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CÂMARA 

MUNICIPAL 

 
91.ª Reunião Ordinária, 

realizada em 28 de maio de 2025 
 

 
  

AATTAA  DDAA  8888ªª  RREEUUNNIIÃÃOO  OORRDDIINNÁÁRRIIAA  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  LLOOUURREESS,,  
RREEAALLIIZZAADDAA  EEMM  22002255..0044..1166  
  
(Aprovada por unanimidade, não tendo 
participado na votação a Senhora Vereadora 
Vânia Isabel Marques Pereira Campaniço, por 
não ter estado presente na reunião a que 
respeita a ata.) 

  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..335599//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  UUMMAA  SSAAUUDDAAÇÇÃÃOO  
SSUUBBOORRDDIINNAADDAA  AAOO  TTEEMMAA  ““CCLLUUBBEE  DDEE  
FFUUTTEEBBOOLL  SSAANNTTAA  IIRRIIAA  ÉÉ  CCAAMMPPEEÃÃOO  DDAA  22ªª  
DDIIVVIISSÃÃOO  DDIISSTTRRIITTAALL  DDEE  FFUUTTEEBBOOLL  DDEE  LLIISSBBOOAA  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAASS  SSRRAASS..  VVEERREEAADDOORRAASS  EE  
PPEELLOOSS  SSRRSS..  VVEERREEAADDOORREESS  EELLEEIITTOOSS  PPEELLAA  
CCOOLLIIGGAAÇÇÃÃOO  DDEEMMOOCCRRÁÁTTIICCAA  UUNNIITTÁÁRRIIAA  
  

SAUDAÇÃO  
  

CClluubbee  ddee  FFuutteebbooll  SSaannttaa  IIrriiaa  éé  ccaammppeeããoo  ddaa  22ªª  

DDiivviissããoo  DDiissttrriittaall  ddee  FFuutteebbooll  ddee  LLiissbbooaa  

  
Após ter garantido a subida á 1ª Divisão Distrital 
da Associação de Futebol de Lisboa, o Clube de 
Futebol Santa Iria sagrou-se este sábado, dia 24 
de maio campeão da 2ª Divisão Distrital de 
Futebol de Lisboa. 
 
Assim felicitamos o Clube que continua a 
dinamizar a prática desportiva, apostando na 
formação com qualidade e diversificando as suas 
modalidades.  
 
O Clube de Futebol Santa Iria é um dos clubes de 
referencia no panorama associativo e desportivo 
do concelho de Loures.   
 
Os eleitos da CDU, propõem que a Câmara 
Municipal de Loures reunida no dia 28 de maio de 
2025, delibere:  
 
1.Saudar todos os atletas da equipa, bem como 
toda a equipa técnica, dirigentes e familiares que 
contribuíram para o brilhante resultado alcançado, 
desejando que os mesmos sirvam de incentivo ao 

desenvolvimento da modalidade e da valorização 
do trabalho realizado pelos Clubes e 
Associações. (…)” 
 
Loures, 28 de maio de 2025 

 
Os Vereadores da CDU 

 
(a) Gonçalo Caroço 

(a) Paulo Piteira 
(a) Tiago Matias 

(a) Fernanda Santos 
  

(Aprovada por unanimidade, não tendo 
participado na votação o Senhor Vereador 
Bruno Nunes.) 

  
 
 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  330033//22002255  --  
RREELLAATTIIVVAA  AAOO  RREECCUURRSSOO  HHIIEERRÁÁRRQQUUIICCOO  NNOO  
ÂÂMMBBIITTOO  DDEE  PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  DDIISSCCIIPPLLIINNAARR  ––  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  IINNTTEERRMMUUNNIICCIIPPAALLIIZZAADDOOSS  DDEE  
ÁÁGGUUAA  EE  RREESSÍÍDDUUOOSS  DDOOSS  MMUUNNIIIICCÍÍPPIIOOSS  DDEE  
LLOOUURREESS  EE  OODDIIVVEELLAASS  ((SSIIMMAARR)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Loures, 26 de maio de 2025 

 
O Presidente da Câmara 

 
(…) 

 
(Aprovada, por votação secreta, com 7 (sete) 
votos a favor e 4 (quatro) votos em branco.) 
 

 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  330044//22002255  --  
RREELLAATTIIVVAA  AAOO  RREECCUURRSSOO  HHIIEERRÁÁRRQQUUIICCOO  NNOO  
ÂÂMMBBIITTOO  DDEE  PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  DDIISSCCIIPPLLIINNAARR  ––  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  IINNTTEERRMMUUNNIICCIIPPAALLIIZZAADDOOSS  DDEE  
ÁÁGGUUAA  EE  RREESSÍÍDDUUOOSS  DDOOSS  MMUUNNIICCÍÍPPIIOOSS  DDEE  
LLOOUURREESS  EE  OODDIIVVEELLAASS  ((SSIIMMAARR)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Loures, 26 de maio de 2025 

 
O Presidente da Câmara 

 
(…) 

 
(Aprovada, por votação secreta, com 7 (sete) 
votos a favor e 4 (quatro) votos em branco.) 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  330055//22002255  --  
RREELLAATTIIVVAA  AAOO  RREECCUURRSSOO  HHIIEERRÁÁRRQQUUIICCOO  NNOO  
ÂÂMMBBIITTOO  DDEE  PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  DDIISSCCIIPPLLIINNAARR  ––  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  IINNTTEERRMMUUNNIICCIIPPAALLIIZZAADDOOSS  DDEE  
ÁÁGGUUAA  EE  RREESSÍÍDDUUOOSS  DDOOSS  MMUUNNIICCÍÍPPIIOOSS  DDEE  
LLOOUURREESS  EE  OODDIIVVEELLAASS  ((SSIIMMAARR)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Loures, 26 de maio de 2025 

 
O Presidente da Câmara 

 
(…) 

 
 (Aprovada, por votação secreta, com 7 (sete) 
votos a favor e 4 (quatro) votos em branco.) 
 
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  330066//22002255  --  
RREELLAATTIIVVAA  AAOO  RREECCUURRSSOO  HHIIEERRÁÁRRQQUUIICCOO  NNOO  
ÂÂMMBBIITTOO  DDEE  PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  DDIISSCCIIPPLLIINNAARR  ––  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  IINNTTEERRMMUUNNIICCIIPPAALLIIZZAADDOOSS  DDEE  
ÁÁGGUUAA  EE  RREESSÍÍDDUUOOSS  DDOOSS  MMUUNNIICCÍÍPPIIOOSS  DDEE  
LLOOUURREESS  EE  OODDIIVVEELLAASS  ((SSIIMMAARR)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Loures, 26 de maio de 2025 

 
O Presidente da Câmara 

 
(…) 

 
(Aprovada, por votação secreta, com 7 (sete) 
votos a favor e 4 (quatro) votos em branco.) 
 

  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  330077//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  44..ªª  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  
PPEERRMMUUTTAATTIIVVAA  AAOO  OORRÇÇAAMMEENNTTOO  22002255  EE  
OOPPÇÇÕÕEESS  DDOO  PPLLAANNOO  22002255--22002299,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. As alterações orçamentais encontram-se 

previstas na Norma de Contabilidade Pública 
26 (NCP26) do Sistema de Normalização 
Contabilístico para as Administrações Públicas 
(SNC-AP) e no ponto 8.3.1 (não revogado) do 
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias 
Locais (POCAL); 
 

B. Nos termos do ponto 3 da NCP26 do SNC-AP, 
as alterações orçamentais constituem um 
instrumento de gestão orçamental que permite 
a adequação do orçamento à execução 
orçamental ocorrendo a despesas inadiáveis, 
não previsíveis ou insuficientemente dotadas, 

ou receitas imprevistas, podendo, as ditas 
alterações, ser modificativas ou permutativas; 
 

C. Os novos conceitos de alteração orçamental 
modificativa e alteração orçamental 
permutativa, introduzidos pela NCP26 do 
SNC-AP, devem ser harmonizados, 
respetivamente, com os conceitos de revisão e 
alteração orçamentais previstos no ponto 8.3.1 
do POCAL; 
 

D. Durante o decurso da execução orçamental 
pode haver alterações às verbas iniciais 
descritas no orçamento de despesas/receitas 
sempre que ocorram circunstâncias que 
justifiquem essas alterações; 
 

E. É urgente o reforço da dotação respeitante a 
terrenos para dar seguimento ao processo 
expropriativo da construção do novo ramo da 
saída da A1 (Sul/Norte) e via de ligação da EM 
504 à EN 10; 
 

F. As despesas de pessoal carecem de 
ajustamentos em diversas dotações 
orçamentais; 
 

G. É necessário o reforço da dotação, para o ano 
2026, das despesas de funcionamento, por 
forma a iniciar o procedimento para aquisição 
de gás natural; 
 

H. De acordo com a execução conjeturada pelos 
serviços municipais as Grandes Opções do 
Plano carecem de reajustamentos, mas que se 
encontram compensados entre si, 
nomeadamente, os projetos “Apoio logístico às 
operações de proteção e socorro a eventos”, 
os “Projetos de animação do livro e da leitura”, 
as “Exposições e representação municipal”, a 
“Homenagem ao trabalhador”, a “Formação 
externa e interna”, os “Fardamentos e 
equipamento de proteção individual”, os ”Atos 
eleitorais”,  a “Requalificação dos pisos 
sintéticos”, o “Mais Loures”, o “FFD Educação 
– Conservação de instalações”, o “Passeio 
sénior” e as “Comunidades Desfavorecidas - 
Operação Integrada Local - Território 
Camarate Unhos e Apelação (CUA)”. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 
que aprova o Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, na sua redação atual, bem como do ponto 
8.3.1 do Plano Oficial de Contabilidade das 
Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei nº 
54-A/99, de 22 de fevereiro, na redação vigente, e 
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do artigo 46.ºB da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, que estabelece o Regime Financeiro 
das Autarquias Locais e das Entidades 
Intermunicipais, na sua redação em vigor, aprovar 
a 4.ª alteração permutativa ao Orçamento 
Municipal 2025 e Grandes Opções do Plano 
2025-2029, conforme documento em anexo.  
  
Loures, 23 de maio de 2025 

 
O Presidente da Câmara 

 
(…) 

 
(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, dos Senhores Vereadores 
eleitos pelo Partido Socialista, dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Social 
Democrata. Abstiveram-se as Senhoras 
Vereadoras e os Senhores Vereadores eleitos 
pela Coligação Democrática Unitária. Votou 
contra o Senhor Vereador eleito pelo CHEGA.) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A documentação relativa 
à 4.ª Alteração Permutativa ao Orçamento 
Municipal de 2025 e Opções do Plano 2025-2029, 
está disponibilizada em Anexo nas páginas finais 
da presente edição. 
 
 

  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  330099//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  EE  SSUUBBMMEETTEERR  ÀÀ  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  AA  
DDEESSAAFFEETTAAÇÇÃÃOO  DDOO  DDOOMMÍÍNNIIOO  PPÚÚBBLLIICCOO  
MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  PPAARRCCEELLAA  DDEE  TTEERRRREENNOO,,  SSIITTAA  
NNAA  RRUUAA  1188  DDEE  JJAANNEEIIRROO,,  BBAAIIRRRROO  DDAA  
CCOOVVIINNAA,,  SSAANNTTAA  IIRRIIAA  DDAA  AAZZÓÓIIAA,,  NNAA  UUNNIIÃÃOO  
DDAASS  FFRREEGGUUEESSIIAASS  DDEE  SSAANNTTAA  IIRRIIAA  DDEE  AAZZÓÓIIAA,,  
SSÃÃOO  JJOOÃÃOO  DDAA  TTAALLHHAA  EE  BBOOBBAADDEELLAA,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. O Município de Loures é proprietário da 

parcela de terreno com a área de 2362 m2, 
situada na Rua 18 de Janeiro, Bairro da 
Covina, em Santa Iria de Azóia, id. com o 
PR1630, que foi cedida para integrar o 
domínio público municipal como Lote E1 no 
âmbito do Alvará de Licença de Loteamento 
n.º 3/1999 do Bairro da Covina, através de 
escritura outorgada em 30/06/1999; 
 

B. A Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de 
Santa Iria de Azóia solicitou a cedência e 
utilização desse imóvel municipal localizado à 
frente da Capela da Nossa Senhora da Luz, 

no Bairro da Covina, se possível com a 
vedação, o telheiro e as pré-instalações 
existentes atualmente; 
 

C. Para o efeito, a Fábrica da Igreja alegou que a 
paróquia de Santa Iria de Azóia tem três 
comunidades, ligadas aos três templos 
existentes, e que neste momento a Capela 
Capela de Nossa Senhora da Luz, no Bairro 
da Covina, não tem condições para o 
desenvolvimento de atividades pastorais e 
comunitárias (catequese, encontros, convívios, 
...) para além das eucaristias; 
 

D. Alegou ainda que a comunidade paroquial 
deseja "abrir um espaço de encontro para toda 
a comunidade, especialmente para os mais 
idosos que apresentam dificuldades para 
deslocar até outras igrejas e apenas saem do 
próprio bairro, com especial carinho pela 
capela que os acolheu sempre"; 
 

E. Para se poder dar seguimento à pretensão da 
Fábrica da Igreja importa desafetar 
previamente a mencionada parcela de terreno 
para o domínio privado municipal. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos do 
disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º, do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, 
submeter à Assembleia Municipal para que, por 
sua vez, delibere, nos termos da alínea q) do n.º 
1 do artigo 25.º do mesmo diploma, aprovar a 
desafetação do domínio público municipal para o 
domínio privado municipal da área com 2362 m2 
da parcela de terreno identificada como Lote E1 
(PR1630), situada na Rua 18 de Janeiro, Bairro 
da Covina, em Santa Iria de Azóia, com vista à 
pretendida cedência, imóvel este que se encontra 
já inscrito na matriz predial urbana da União das 
Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João da 
Talha e Bobadela sob o artigo 7970, mas ainda 
omisso no registo predial. 
  
Loures, 23 de maio de 2025 

 
O Presidente da Câmara 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 
 
Esta deliberação carece de aprovação da 
Assembleia Municipal 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  331100//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  EEMMIISSSSÃÃOO  DDEE  PPAARREECCEERR  
PPRRÉÉVVIIOO  FFAAVVOORRÁÁVVEELL  ÀÀ  CCEELLEEBBRRAAÇÇÃÃOO  DDEE  
CCOONNTTRRAATTOOSS  DDEE  PPRREESSTTAAÇÇÃÃOO  DDEE  SSEERRVVIIÇÇOOSS,,  
NNAA  MMOODDAALLIIDDAADDEE  DDEE  AAVVEENNÇÇAA,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Através dos formulários com o Registo em 

Webdoc E/63321/2025, datado de 12/04/2025, 
e E/63327/2025, datado de 12/04/2025, foi 
solicitada, pela Divisão de Ação Social (DAS), 
a abertura de dois procedimentos com vista à 
celebração dos seguintes contratos: 
 
 Contrato de prestação de serviços, na 

modalidade de avença, a celebrar com 
Sandra Cristina David Vitorino, pelo 
período de 18 meses, com início de 
produção de efeitos no primeiro dia útil 
seguinte ao da sua outorga e assinatura, 
pelo preço mensal máximo de €1.045,66 
(mil e quarenta e cinco euros e sessenta e 
seis cêntimos), a que acrescerá o IVA, se 
legalmente devido, e cujo objeto consiste 
no “atendimento ao público e nas 
atividades de promoção da reintegração 
social  ativa e sustentável de Pessoas em 
Situação de Sem Abrigo, através da 
dinamização de ações nas áreas de 
motivação e ocupacionais, qualificação e 
de preparação para entrevistas de 
emprego, tendo em vista a 
empregabilidade”; 
 

 Contrato de prestação de serviços, na 
modalidade de avença, a celebrar com 
Diogo Tomásio de Oliveira, pelo período de 
12 meses, com início de produção de 
efeitos no primeiro dia útil seguinte ao da 
sua outorga e assinatura, pelo preço 
mensal de €1.568,75 (mil, quinhentos e 
sessenta e oito euros e setenta e cinco 
cêntimos), a que acrescerá o IVA, se 
legalmente devido, e cujo objeto consiste 
em “desenvolver atividades de 
aconselhamento nas áreas de educação, 
formação  profissional e ações que 
promovam a reintegração social ativa e 
sustentável, com foco na empregabilidade 
das Pessoas em  Situação de Sem Abrigo 
e no seu bem-estar, visando a inclusão 
social”; 

 
B. Nos termos do disposto nos números 1 e 2, do 

artigo 32.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
(Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas – 
LTFP –, na sua atual redação), conjugado com 
o estipulado no n.º 1, do artigo 6.º, do Decreto-

Lei n.º 209/2009, de 03 de setembro, resulta 
que a celebração de contratos de aquisição de 
serviços nas modalidades de tarefa e avença, 
por parte das autarquias locais, carece de 
parecer prévio vinculativo do órgão executivo, 
parecer esse que depende da verificação do 
disposto nas alíneas a) a c) do referido n.º 1, 
do artigo 32.º da LTFP; 
 

C. O artigo 3.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 de 
maio, que veio regulamentar os termos e a 
tramitação do parecer prévio favorável e da 
autorização previstos no artigo 6.º do Decreto-
Lei n.º 209/2009, de 03 de setembro, 
estabelece que a emissão do mencionado 
parecer depende da verificação dos seguintes 
requisitos cumulativos (na parte que se 
mantém aplicável): 

 
a) Se trate da execução de trabalho não 

subordinado, para a qual se revele 
inconveniente o recurso a qualquer 
modalidade da relação jurídica de emprego 
público; 
 

b) Existência de cabimento orçamental; 
 
D. Os contratos a celebrar: 

 
a) Correspondem a necessidades 

manifestadas pelo respetivo serviço (anexo 
I e II); 
 

b) O Departamento de Recursos Humanos, 
nos termos legais aplicáveis, resultantes da 
LTFP, apurou do cumprimento do requisito 
da execução de trabalho não subordinado, 
para a qual se revele inconveniente o 
recurso a qualquer modalidade da relação 
jurídica de emprego público, conforme 
Informações n.º 81/DRH/AR e n.º 
82/DRH/AR, de 30/04/2025, que aqui se 
juntam e se dão por integralmente 
reproduzidas (anexo III e IV); 

 
c) As propostas de cabimento n.º 2817 e n.º 

2818, alusivas às despesas decorrentes da 
celebração dos contratos aqui em causa, 
foram formalizadas em 07/05/2025 (anexo 
V e VI); 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures, tendo em 
conta a satisfação dos pressupostos previstos 
nos números 1 e 2, do artigo 32.º, da Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho, (Lei Geral de Trabalho 
em Funções Públicas – LTFP – na sua atual 
redação), conjugado com o previsto no n.º 1, do 
artigo 6.º, do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 03 de 



 

 

N.º 11 

 

 

 

02 de junho  
de 2025 

 
 
 
 

  9 

 

setembro, por sua vez conjugado com o disposto 
no artigo 3.º da Portaria n.º 149/2015, de 26 de 
maio, delibere emitir parecer prévio favorável à 
celebração dos contratos de prestação de 
serviços referidos no primeiro considerando desta 
proposta. 
  
Loures, 21 de maio de 2025 

 
O Presidente da Câmara 

 
(…) 

 
(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, dos Senhores Vereadores 
eleitos pelo Partido Socialista, dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Social 
Democrata. Abstiveram-se as Senhoras 
Vereadoras e os Senhores Vereadores eleitos 
pela Coligação Democrática Unitária e o 
Senhor Vereador eleito pelo CHEGA.) 
 
 

  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  228800//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OO  IINNÍÍCCIIOO,,  TTIIPPOO  EE  PPEEÇÇAASS  
DDOO  PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO;;  --  AA  NNOOMMEEAAÇÇÃÃOO  DDOO  
JJÚÚRRII  EE  DDOO  GGEESSTTOORR  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO;;  
RREELLAATTIIVVOO  AAOO  PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  DDEE  
AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  SSEERRVVIIÇÇOOSS  PPAARRAA  RREEMMOOÇÇÃÃOO  
DDOOSS  RREESSÍÍDDUUOOSS  DDOO  AANNTTIIGGOO  QQUUAARRTTEELL  
MMIILLIITTAARR  DDEE  SSAACCAAVVÉÉMM  EE  TTRRAANNSSPPOORRTTEE  AA  
VVAAZZAADDOOUURROO,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 

 
A. Através do formulário n.º 236/DCAD/MD, 

datado de 28/03/2025, com o Registo em 
Webdoc E/53322/2025, com despacho de 
concordância do Exmo. Senhor Presidente da 
Câmara Municipal de Loures, Ricardo Leão, 
datado de 22/04/2025, e pelas razões aí 
expostas, foi manifestada a necessidade de 
abertura e instrução de um procedimento 
aquisitivo, com vista à celebração de um 
contrato de aquisição de serviços para 
remoção dos resíduos do antigo Quartel Militar 
de Sacavém e transporte a Vazadouro; 
 

B. A necessidade em causa, conforme decorre 
do formulário referido no ponto anterior, se 
prende com o seguinte: “Necessidade de 
retirar material depositado constituído por 
betuminoso fresado no antigo Quartel Militar 
de Sacavém e transporte a vazadouro 
licenciado” e à “necessidade imperiosa de 
retirar material depositado em parcela não 
municipal”; 

 
C. Nos termos e para os efeitos do disposto no 

artigo 47.º do CCP, o preço base de 
€500.000,00 (quinhentos mil euros), foi 
definido pelo serviço requisitante, serviço esse 
que apresentou o seguinte fundamento: “O 
valor base foi apurado através de estimativa 
orçamental” e “está de acordo com o praticado 
no mercado por comparação com outros 
valores”; 
 

D. Nos termos da regra geral de escolha do 
procedimento (prevista no artigo 18.º do 
Código dos Contratos Públicos), bem como do 
valor máximo do benefício económico que 
pode ser obtido pela entidade adjudicatária 
com a execução do contrato a celebrar, 
estimado em €500.000,00 (quinhentos mil 
euros), se mostra adequado adotar o 
procedimento do tipo concurso público, com 
publicitação no Jornal Oficial da União 
Europeia, ao abrigo dos artigos 16.º, n.º 1, 
alínea c), 17.º, 18.º, 20.º, n.º 1, alínea a), e 
474.º, n.º 3, alínea c), todos do Código dos 
Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na 
sua atual redação; 
 

E. O órgão competente para contratar, autorizar 
a despesa, escolher o procedimento, aprovar 
os documentos pré-contratuais (Programa do 
Concurso e Caderno de Encargos), designar o 
júri, nomear o gestor do contrato, aprovar a 
minuta de contrato, bem como quaisquer 
outros atos inerentes ao procedimento 
aquisitivo em apreço, é a Câmara Municipal, 
em razão do dito preço contratual estimado em 
€500.000,00 (quinhentos mil euros), a que 
deverá acrescer o IVA à taxa legal em vigor, 
se devido, à luz do disposto, designadamente, 
na alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, (repristinado pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 
86/2011, de 11 de abril), na alínea c) do n.º 1 
do artigo 16.º, nos artigos 17.º, 18.º, na alínea 
a) do n.º 1 do artigo 20.º e nos artigos 36.º, 
38.º, 67.º, 290.º-A e 474.º, n.º 3, alínea c), 
todos do Código dos Contratos Públicos, na 
sua redação atual; 
 

F. O contrato terá um período de vigência de 30 
(trinta) dias e o seu início de produção de 
efeitos no dia seguinte ao da sua outorga e 
assinatura; 
 

G. Nos termos e para os efeitos do disposto no 
n.º 2 do artigo 46.º-A do CCP, o serviço 
requisitante manifestou a vontade de não 
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haver lugar à adjudicação por lotes no 
procedimento, fundamentando a proposta de 
decisão de não contratação por lotes nos 
seguintes termos: “(…) pelo facto de que tal 
contratação causaria graves constrangimentos 
para o Dono de Obra, designadamente, a 
título de maiores encargos (duplicação de 
tarefas de mobilização, estaleiro, controlo de 
qualidade, segurança e desmobilização), 
dificuldade de controlo de custos e prazos. 
Acresce que, a contratação por lotes não 
permitiria que a execução da prestação de 
serviços em causa fosse realizada com total 
segurança, provocaria maior condicionamento 
de trânsito local e maior constrangimento à 
circulação rodoviária, sendo imprescindível 
que os trabalhos estabelecidos decorram de 
forma contínua e integrada. Espécie de 
trabalho a retirar na totalidade.”; 
 

H. O critério de adjudicação é o da proposta 
economicamente mais vantajosa para a 
entidade adjudicante, na modalidade 
monofator, sendo o fator em causa o preço, 
pelo que a adjudicação recairá sobre a 
proposta que apresente o mais baixo preço 
global, sendo as propostas ordenadas por 
ordem crescente do preço global proposto; 
 

I. A respetiva despesa ocorre pela rubrica 
070601/020225 e plano 2007 A 22, conforme 
proposta de cabimento n.º 2710/2025, 
autorizada em 29/04/2025; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do disposto, designadamente, na alínea f) 
do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na alínea b) do n.º 1 
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, (repristinado pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 86/2011, de 11 de 
abril), na alínea c) do n.º 1 do artigo 16.º, nos 
artigos 17.º, 18.º, na alínea a) do n.º 1 do artigo 
20.º e nos artigos 36.º, 38.º, 67.º, 290.º-A e 474.º, 
n.º 3, alínea c), todos do Código dos Contratos 
Públicos, na sua redação atual, aprovar: 
 
1. O programa do concurso e o caderno de 

encargos, enquanto peças do procedimento, 
que se anexam; 
 

2. O proposto no documento sob o título 
“Proposta de autorização para início e tipo de 
procedimento, para nomeação de júri e 
nomeação do gestor do contrato”, que se 
anexa. 

  
 

Loures, 8 de maio de 2025 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, dos Senhores Vereadores 
eleitos pelo Partido Socialista, dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Social 
Democrata. Votaram contra as Senhoras 
Vereadoras e os Senhores Vereadores eleitos 
pela Coligação Democrática Unitária e o 
Senhor Vereador eleito pelo CHEGA.) 

  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  331111//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  SSUUBBMMEETTEERR  ÀÀ  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  AA  
AASSSSUUNNÇÇÃÃOO  DDEE  CCOOMMPPRROOMMIISSSSOOSS  
PPLLUURRIIAANNUUAAIISS;;  --  AASS  RREEGGRRAASS  DDEE  
EENNTTEENNDDIIMMEENNTTOO  PPAARRAA  AA  CCOONNSSTTIITTUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  
AAGGRRUUPPAAMMEENNTTOO  DDEE  EENNTTIIDDAADDEESS  
AADDJJUUDDIICCAANNTTEESS;;  --  OO  IINNÍÍCCIIOO,,  TTIIPPOO  EE  PPEEÇÇAASS  
DDOO  PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO;;  --  AA  DDEESSIIGGNNAAÇÇÃÃOO  DDOO  
JJÚÚRRII  EE  DDOO  GGEESSTTOORR  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO;;  
RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  SSEERRVVIIÇÇOOSS  DDEE  
CCOOMMUUNNIICCAAÇÇÕÕEESS  DDEE  RREEDDEE  FFIIXXAA,,  DDAADDOOSS,,  
MMÓÓVVEELL  EE  SSEERRVVIIÇÇOOSS  DDEE  DDIISSAASSTTEERR  
RREECCOOVVEERRYY,,  BBEEMM  CCOOMMOO  AA  GGEESSTTÃÃOO  EE  
MMAANNUUTTEENNÇÇÃÃOO  DDAA  AATTUUAALL  IINNFFRRAAEESSTTRRUUTTUURRAA  
DDEE  CCOOMMUUNNIICCAAÇÇÕÕEESS  FFIIXXAASS  PPEELLOO  PPEERRÍÍOODDOO  
DDEE  3366  MMEESSEESS  PPAARRAA  OO  MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  
LLOOUURREESS,,  OOSS  SSIIMMAARR  --  SSEERRVVIIÇÇOOSS  
IINNTTEERRMMUUNNIICCIIPPAALLIIZZAADDOOSS  DDEE  ÁÁGGUUAASS  EE  
RREESSÍÍDDUUOOSS  DDOOSS  MMUUNNIICCÍÍPPIIOOSS  DDEE  LLOOUURREESS  EE  
OODDIIVVEELLAASS,,  AA  GGEESSLLOOUURREESS  --  GGEESSTTÃÃOO  DDEE  
EEQQUUIIPPAAMMEENNTTOOSS  SSOOCCIIAAIISS,,  EE..MM  UUNNIIPPEESSSSOOAALL,,  
LLDDAA  EE  AA  LLOOUURREESS  PPAARRQQUUEE  --  EEMMPPRREESSAA  
MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  EESSTTAACCIIOONNAAMMEENNTTOO,,  EE..MM..  
UUNNIIPPEESSSSOOAALL,,  LLDDAA,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Conforme decorre da solicitação efetuada pela 

Divisão de Inovação Tecnológica e 
Comunicações (DITC), através da informação 
em Webdoc sob o n.º E57401/2025-3/4/2025, 
com Despacho de concordância do Sr. 
Presidente da Câmara Municipal, datado de 
12 de maio de 2025,  bem como do teor do 
documento sob o título “Regras de 
entendimento para constituição de 
agrupamento de entidades adjudicantes”, e 
pelas razões constantes de tais documentos, 
vem manifestada a necessidade de ser 
iniciado um processo de contratação pública 
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no sentido de se proceder aquisição de 
serviços de comunicações de rede fixa, dados, 
móvel e serviços de Disaster Recovery, bem 
como a gestão e manutenção da atual 
infraestrutura de comunicações fixas, pelo 
período de 36 meses e com início de produção 
de efeitos pretendido para o dia 13 de janeiro 
de 2026;   
 

B. As entidades Serviços Intermunicipalizados de 
Águas e Resíduos dos Municípios de Loures e 
Odivelas (SIMAR), a Gesloures – Gestão de 
Equipamentos Sociais, E.M., Unipessoal, Lda. 
e a Loures Parque – Empresa Municipal de 
Estacionamento, E.M., Unipessoal Lda., 
manifestaram necessidade comum para os 
seus serviços e vontade em integrarem o 
procedimento segundo a modalidade jurídica 
de agrupamento de entidades adjudicantes; 
 

C. Se afigura legalmente possível, e vantajoso, o 
lançamento de um único concurso público com 
vista à celebração de um único contrato por 
parte de todas as entidades adjudicantes, foi 
elaborado o supra referido documento sob o 
título “Regras de entendimento para 
constituição de agrupamento de entidades 
adjudicantes”, subscrito pelo Sr. Presidente da 
Câmara Municipal de Loures, pelo Sr. 
Presidente do Conselho de Administração dos 
Serviços Intermunicipalizados de Águas e 
Resíduos dos Municípios de Loures e 
Odivelas (SIMAR), pelo Sr. Presidente do 
Conselho de Administração da Gesloures – 
Gestão de Equipamentos Sociais, E.M., 
Unipessoal, Lda. e pelo Sr. Presidente do 
Conselho de Administração da Loures Parque 
– Empresa Municipal de Estacionamento, 
E.M., Unipessoal, Lda., para a constituição de 
um agrupamento das quatro entidades 
adjudicantes, à luz do disposto no artigo 39.º 
do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
na sua redação atual, evidenciando-se dessas 
regras a designação do Município de Loures 
como representante de tal agrupamento, para 
efeitos de condução do procedimento de 
formação do contrato, documento esse que se 
anexa a esta proposta para efeitos de 
aprovação pela Câmara Municipal;  
 

D. O documento referido no considerando 
imediatamente anterior, bem como as peças 
do procedimento propostas para aprovação, o 
Programa do Concurso e o Caderno de 
Encargos, previamente à publicitação do 
concurso público carecem ser aprovados pelos 
órgãos competentes do Município de Loures, 
dos Serviços Intermunicipalizados de Águas e 
Resíduos dos Municípios de Loures e 

Odivelas (SIMAR), da Gesloures – Gestão de 
Equipamentos Sociais, E.M., Unipessoal, Lda. 
e da Loures Parque – Empresa Municipal de 
Estacionamento, E.M. Unipessoal, Lda., sendo 
que, quer o Programa do Concurso, quer o 
Caderno de Encargos, já refletem os termos 
desse documento mencionado no 
considerando anterior. Por sua vez, carece 
também de aprovação pelo órgão competente 
para contratar do Município de Loures o 
documento anexo sob o título “Proposta de 
autorização para início e tipo de procedimento, 
aprovação do júri e designação do gestor do 
contrato”; 
 

E. Nos termos da regra geral de escolha do 
procedimento (prevista no artigo 18.º do 
Código dos Contratos Públicos) bem como do 
valor máximo do benefício económico que 
pode ser obtido pela entidade adjudicatária 
com a execução do contrato a celebrar, na 
parte dos serviços a prestar ao Município de 
Loures correspondentes com os serviços 
quantificados e especificados no Caderno de 
Encargos para efeitos de sujeição à 
concorrência, o qual se estima seja de 
€2.100.000,00 (dois milhões e cem mil euros), 
a que acrescerá o IVA à taxa legal em vigor, 
se devido, se mostra adequado adotar o 
procedimento do tipo concurso público, com 
publicitação no Jornal Oficial da União 
Europeia, tudo em conformidade, 
designadamente, com o previsto no artigo 16.º 
n.º 1, alínea c), artigos 17.º, 18.º e 20.º, n.º 1, 
alínea a), e artigo 39.º todos do Código dos 
Contratos Públicos;  
 

F. No que ao Município de Loures diz respeito, o 
órgão competente para contratar, autorizar a 
despesa, escolher o procedimento, aprovar os 
documentos pré-contratuais, aprovar a minuta 
de contrato, bem como para quaisquer outros 
atos inerentes ao procedimento aquisitivo em 
apreço, designadamente os atos que resultam 
de delegação de competências dos órgãos 
competentes para contratar das demais 
entidades adjudicantes do agrupamento, é a 
Câmara Municipal, à luz do disposto, 
designadamente, na alínea f), do n.º 1, do 
artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, no artigo 18.º do Decreto-Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho (repristinado pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 
86/2011, de 11/04) e nos artigos 16.º, n.º 1, 
alínea c), 17.º, 18.º, 20.º, n.º 1, alínea a), 36.º, 
39.º, 67.º, 69.º, 136º e 290.º-A, todos do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na 
sua redação atual, uma vez que se estima 
que, tendo em conta os consumos e preços 
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atuais do mercado, com a execução de todas 
as prestações relativas ao Município de 
Loures que constituem o objeto do contrato, e 
sujeitas à concorrência, a despesa contratual 
a pagar pelo Município possa ser na ordem de 
€2.100.000,00 (dois milhões e cem mil euros), 
sendo que o preço global estimado para o 
conjunto das quatro entidades adjudicantes é 
de €2.940.000,00 (dois milhões, novecentos e 
quarenta mil euros), preço esse fixado no 
Caderno de Encargos enquanto preço base, e 
decorrendo tal preço de uma soma do dito 
preço de €2.100.000,00 (dois milhões e cem 
mil euros) do Município de Loures, com o 
preço de €600.000,00 (seiscentos mil euros) 
dos Serviços Intermunicipalizados de Águas e 
Resíduos dos Municípios de Loures e 
Odivelas (SIMAR), com o preço de 
€200.000,00 (duzentos mil euros) da 
Gesloures – Gestão de Equipamentos Sociais, 
E.M., Unipessoal, Lda. e com o preço de 
€40.000,00 (quarenta mil euros) da Loures 
Parque – Empresa Municipal de 
Estacionamento, E.M., Unipessoal Lda.; 
 

G. Sem prejuízo da indicação do preço de 
€2.100.000,00 (dois milhões e cem mil euros) 
do Município de Loures para efeitos de fixação 
do preço base global do procedimento, a 
despesa global estimada para o Município de 
Loures é de €2.300.000,00 (dois milhões e 
trezentos mil euros), porquanto se mostra 
prevista, na cláusula 1.ª do Caderno de 
Encargos, a possibilidade de realização de 
despesa adicional correspondente a 
€200.000,00 (duzentos mil euros) da parte do 
Município de Loures, para acorrer a eventuais 
necessidades de serviços adicionais, quantia 
que, a acrescer ao referido preço de 
€2.100.000,00 (dois milhões e cem mil euros), 
dá um total de €2.300.000,00 (dois milhões e 
trezentos mil euros). Para efeitos de 
cabimentação e futuro compromisso mostra-se 
considerado o montante de €2.300.000,00 
(dois milhões e trezentos mil euros); 
 

H. Das peças do procedimento destaca-se, em 
particular, a obrigatoriedade dos concorrentes 
apresentarem preço uniforme para todas as 
entidades adjudicantes para a mesma 
tipologia de serviço, não ser consentido o 
aumento de preços durante a vigência do 
contrato e as comunicações fixo/fixo, 
fixo/móvel, móvel/fixo e móvel/móvel no seio 
de cada entidade adjudicante e entre as 
entidades adjudicantes que integram o 
agrupamento terem de ser, obrigatoriamente, 
a custo zero; 
 

I. É necessário, nomeadamente, informar os 
fundamentos aduzidos pelo serviço 
requisitante para a fixação do preço base que 
consta no caderno de encargos na 
componente de preço que cabe ao Município 
de Loures, informar os fundamentos aduzidos 
pelo serviço requisitante para que seja tomada 
uma decisão de não adjudicação por lotes, 
propor o júri a designar para o procedimento 
conforme mandato conferido pelas demais 
entidades adjudicantes do agrupamento, bem 
como propor o gestor do contrato a celebrar, 
foi elaborado documento intitulado de 
“proposta de autorização para início e tipo de 
procedimento, para nomeação de júri e 
nomeação do gestor do contrato” que se 
anexa, também para efeitos de aprovação. 
 

J. A assunção do compromisso plurianual deste 
contrato deverá ser previamente autorizada 
pela Assembleia Municipal, para cumprimento 
do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 6. ° 
da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no 
artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 
de junho, nos termos seguintes: 
 

Ano 2026 – €903.708,58; 
Ano 2027 – €942.999,87; 
Ano 2028 – €942.999,87; 
Ano 2029 - €39.291,69; 

 
K. A Câmara Municipal é o órgão competente 

para todas estas decisões, nos termos da 
alínea b) do n.º 1 do artigo 18. ° do Decreto-
Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na sua atual 
redação, aplicável aos procedimentos de 
formação de contratos públicos e, ainda, da 
alínea f) do n.º 1 do artigo 33. ° do Anexo I da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, com 
exceção da aprovação da repartição do 
encargos e assunção do compromisso 
plurianual que competem à Assembleia 
Municipal; 
 

L. A despesa municipal está prevista ser 
efetuada através da rubrica 0506/020209 - 
Plano 2013 A 30, conforme PRC n.º 
3025/2025, autorizada em 20/05/2025, 
produzindo-se efeitos financeiros a partir do 
ano de 2026; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto designadamente, na alínea f), do n.º 1, 
do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 
197/99, de 8 de junho (repristinado pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 
86/2011, de 11/04) e nos artigos 16.º, n.º 1, alínea 
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c), 17.º, 18.º, 20.º, n.º 1, alínea a), 36.º, 39.º, 67.º, 
69.º, 136º, 290.º-A e 474.º, n.º 3, alínea c), todos 
do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua 
redação atual, aprovar: 
 
1 -  O documento que consta em anexo sob o 

título “Regras de entendimento para 
constituição de agrupamento de entidades 
adjudicantes” subscrito pelos respetivos 
representantes do Município de Loures, dos 
Serviços Intermunicipalizados de Águas e 
Resíduos dos Municípios de Loures e 
Odivelas (SIMAR), da Gesloures – Gestão 
de Equipamentos Sociais, E.M., Unipessoal, 
Lda. e da Loures Parque – Empresa 
Municipal de Estacionamento, E.M., 
Unipessoal Lda. e que visa o 
estabelecimento de regras para constituição 
do agrupamento de entidades adjudicantes 
para o lançamento do procedimento 
aquisitivo aqui em apreço; 
 

2 -  O documento junto sob o título “Proposta de 
autorização para início e tipo de 
procedimento, aprovação do júri e 
designação do gestor do contrato” e as 
peças do procedimento de formação do 
contrato, Programa do Concurso e Caderno 
de Encargos, que se anexam, procedimento 
esse que ocorrerá sob a forma de concurso 
público, com publicitação no Jornal Oficial da 
União Europeia, com vista à celebração de 
contrato de aquisição de serviços de 
comunicações de rede fixa, dados, móvel e 
serviços de disaster recovery, bem como a 
gestão e manutenção da atual infraestrutura 
de comunicações fixas, para o Município de 
Loures, os Serviços Intermunicipalizados de 
Águas e Resíduos dos Municípios de Loures 
e Odivelas (SIMAR), a Gesloures – Gestão 
de Equipamentos Sociais, E.M., Unipessoal, 
Lda. e a Loures Parque – Empresa Municipal 
de Estacionamento, E.M., Unipessoal Lda., 
procedimento que se identifica internamente  
como processo n.º 1127/DCP/2025; 

 
3 -  Submeter a autorização prévia da 

Assembleia Municipal a assunção do 
compromisso plurianual deste contrato, para 
cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 
1 do artigo 6. ° da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro e no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 
127/2012, de 21 de junho, no montante de 
€903.708,58 para o ano de 2026, de 
€942.999,87 para o ano de 2027, de 
€942.999,87 para o ano de 2028 e de 
€39.291,69 para o ano de 2029. 

  
 

Loures, 23 de maio de 2025 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 
(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, dos Senhores Vereadores 
eleitos pelo Partido Socialista, dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Social 
Democrata e das Senhoras Vereadoras e os 
Senhores Vereadores eleitos pela Coligação 
Democrática Unitária. Absteve-se o Senhor 
Vereador eleito pelo CHEGA.) 
 
Esta deliberação carece de aprovação da 
Assembleia Municipal 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A documentação relativa 
às Regras de entendimento para constituição de 
agrupamento de entidades adjudicantes, está 
disponibilizada em Anexo nas páginas finais da 
presente edição. 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  331122//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  AADDEESSÃÃOO  AAOO  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  CCEENNTTRRAALLIIZZAADDOO  EESSPPAAPP;;  --  AA  
AAUUTTOORRIIZZAAÇÇÃÃOO  DDAA  DDEESSPPEESSAA;;  --  AA  
DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  DDEE  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAASS  NNOO  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  OO  
CCOONNTTRRAATTOO  DDEE  MMAANNDDAATTOO  AADDMMIINNIISSTTRRAATTIIVVOO;;  
--  AA  DDEESSIIGGNNAAÇÇÃÃOO  DDOO  GGEESSTTOORR  DDOO  
CCOONNTTRRAATTOO;;  RREELLAATTIIVVOO  AAOO  PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  
PPAARRAA  FFOORRNNEECCIIMMEENNTTOO  CCOONNTTIINNUUAADDOO  DDEE  
CCOOMMBBUUSSTTÍÍVVEEIISS  AA  GGRRAANNEELL  ––  GGAASSÓÓLLEEOO  
SSIIMMPPLLEESS  EE  GGAASSOOLLIINNAA  SSIIMMPPLLEESS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Conforme decorre da solicitação efetuada pela 

Divisão de Gestão de Transportes (DGT), 
Departamento de Logística, Transporte e 
Oficinas (DLTO) através da informação sob 
registo Webdoc E/60485/2025, datada de 08 
de abril de 2025, com despacho de 
concordância do Sr. Presidente da Câmara 
Municipal, datado de 30 de abril de 2025, 
informação para a qual se remete e dá aqui 
por integralmente reproduzida (anexo sob o n.º 
1), vem manifestada a necessidade de ser 
iniciado um processo de contratação pública 
no sentido da celebração de contrato com 
vista à aquisição de “Fornecimento continuado 
de combustíveis a granel – gasóleo simples e 
gasolina simples.”; 
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B. Na informação supra fez-se constar uma 
contratação pretendida para um período de 3 
anos, com o preço base e as quantidades 
previstas para tal período e vem proposto o 
lançamento de um procedimento do tipo 
concurso público; 
 

C. Analisado o contrato n.º 347/2022, celebrado 
com a entidade Lubrifuel – Combustíveis e 
Lubrificantes, Lda., que é o contrato 
atualmente vigente e cujo termo ocorrerá em 
31 de dezembro de 2025, daí decorrendo a 
necessidade de contratação a que esta 
proposta reporta, constata-se que os níveis de 
desconto contratados, por litro, para o gasóleo 
simples e para a gasolina simples, são de 
0,140€, em ambos os casos. Já no 
procedimento de contratação centralizada, 
desenvolvido em 2024 pela ESPAP, para 
fornecimentos de combustíveis da mesma 
tipologia no ano de 2025, constatou-se um 
desconto por litro para o gasóleo simples de 
0,158€ e um desconto por litro para a gasolina 
simples de 0,155€, portanto, um desconto 
superior àquele que o Município 
presentemente tem por via da execução do 
contrato n.º 347/2022 que decorreu de 
concurso público; 
 

D. Assim, em razão do efeito de escala que 
impacta ao nível do desconto suscetível de ser 
obtido por via dos procedimentos 
centralizados da ESPAP, logo do benefício 
económico a obter pelo Município de Loures, 
bem como da maior simplificação 
administrativa associada a esta possibilidade 
de contratação, afigura-se adequado que se 
opte, neste caso, pela adesão ao 
procedimento centralizado da ESPAP-
Entidade de Serviços Partilhados da 
Administração Pública (doravante ESPAP), 
através do acordo-quadro AQ-CR 2022 
“Acordo quadro de fornecimento de 
combustíveis rodoviários em Portugal 
Continental” – (Lote 2 Fornecimento de 
combustíveis rodoviários a granel em Portugal 
Continental) para o fornecimento dos 
combustíveis em causa nesta proposta; 
 

E. De acordo com as regras decorrentes do 
procedimento centralizado a ser desenvolvido 
pela ESPAP, que atrás se mencionou, o 
contrato a celebrar pela entidade adquirente 
dos combustíveis só pode ter produção de 
efeitos a partir do dia 01 de janeiro e ter a 
duração máxima de 1 ano civil, não podendo 
ser prorrogável; 
 

F. Tomando em consideração a regra do 
procedimento centralizado referida no 

considerando anterior, as necessidades 
identificadas na informação sob registo 
Webdoc E/60485/2025, datada de 08 de abril 
de 2025, e previstas para um período de 3 
anos, foram, necessariamente, reduzidas na 
respetiva proporção para o período de 1 ano, 
para a respetiva acomodação à dita regra, 
tendo sido efetuado o cabimento, que mais 
abaixo se refere, para um terço das 
necessidades a satisfazer e para o 
correspondente período de vigência de 1 ano; 
 

G. Os fundamentos que presidem à aludida 
necessidade de ser iniciado um processo de 
contratação pública no sentido da celebração 
de contrato com vista ao “Fornecimento 
continuado de combustíveis a granel – 
gasóleo simples e gasolina simples”, são os 
que constam da supra aludida informação sob 
registo Webdoc E/60485/2025, datada de 08 
de abril de 2025; 
 

H. De acordo com as regras decorrentes do 
procedimento centralizado a ser desenvolvido 
pela ESPAP o contrato a celebrar pela 
entidade adquirente dos combustíveis só pode 
ter produção de efeitos a partir do dia 01 de 
janeiro e ter a duração máxima de 1 ano civil, 
não podendo ser prorrogável, pelo que o 
contrato que o Município de Loures venha a 
celebrar para a aquisição dos combustíveis em 
causa, terá o início de produção de efeitos a 1 
de janeiro de 2026 e o seu termo a 31 de 
dezembro de 2026; 

 
I. Para efeitos de concretização da contratação 

pretendida de fornecimento continuado de 
combustíveis a granel - gasóleo simples e 
gasolina simples, através do procedimento 
centralizado da ESPAP, que tem na sua base 
o acordo-quadro AQ-CR 2022 “Acordo quadro 
de fornecimento de combustíveis rodoviários 
em Portugal Continental” – (Lote 2 
Fornecimento de combustíveis rodoviários a 
granel em Portugal Continental), é necessário 
que a Câmara Municipal, enquanto órgão 
competente para autorizar a realização de 
despesa com a aquisição dos combustíveis 
em causa, delibere aderir ao procedimento 
centralizado em apreço, identificar e aprovar a 
respetiva quantificação das necessidades e a 
localização e capacidade dos depósitos de 
combustível do Município, aprovar o montante 
máximo estimado para realização de despesa 
com tal fornecimento e comunicar os termos 
da sua deliberação à ESPAP até ao dia do 
corrente ano que esta entidade venha a 
determinar; 
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J. De outro passo, a ESPAP e o Município de 
Loures carecem de celebrar um contrato de 
mandato administrativo, com representação, o 
qual deverá ser aprovado pela Câmara 
Municipal e assinado pelo Sr. Presidente da 
Câmara Municipal enquanto representante, 
para que a ESPAP fique legitimada a agir em 
representação do Município de Loures no que 
se mostrar necessário ao desenvolvimento do 
procedimento pré-contratual, à semelhança de 
contrato de mandato administrativo que foi 
celebrado para anteriores aquisições 
centralizadas, mormente para a aquisição de 
energia elétrica e de gás, através da ESPAP; 
 

K. Uma vez que a minuta do aludido contrato de 
mandato administrativo apenas será 
disponibilizada pela ESPAP após o 
encerramento do período de recolha de 
necessidades, a qual ocorrerá até ao dia do 
corrente ano que a ESPAP venha a 
determinar, e dado que, à data da sujeição 
desta proposta a deliberação camarária, ainda 
não se disporá da dita minuta do contrato de 
mandato administrativo, mostra-se apropriado 
que a Câmara Municipal delibere delegar no 
Sr. Presidente da Câmara Municipal a 
competência para a aprovação do contrato de 
mandato administrativo em causa e assinatura 
do mesmo em representação; 
 

L. Para efeitos de concretização da identificação 
e quantificação das necessidades dos 
combustíveis, bem como a localização e 
capacidade dos depósitos de combustível do 
Município, a fornecer à ESPAP, e efetuada a 
redução das necessidades nos termos 
anteditos, conclui-se pela necessidade de 
350.000L (trezentos e cinquenta mil litros) de 
gasóleo simples, pela necessidade de 50.000L 
(cinquenta mil litros) de gasolina simples, pela 
existência de 3 depósitos de combustível, dos 
quais 2 são para gasóleo simples e cada um 
com capacidade de 24.000 litros e 1 é para 
gasolina simples e com capacidade de 10.000 
litros, localizando-se tais depósitos no Posto 
Municipal de Combustíveis de Loures, sito na 
Rua Funchal (Oficinas Municipais de Loures), 
Fanqueiro, 2670-364 Loures; 
 

M. Tendo presente as necessidades identificadas 
no considerando anterior, o montante do preço 
estimado para a satisfação das necessidades 
a contratar, e a informar à ESPAP, é de 
€651.245,00 (seiscentos e cinquenta e um mil 
duzentos e quarenta e cinco euros), a que 
acrescerá o IVA à taxa legal devida; 
 

N. O gestor do contrato a nomear deverá ser o 

, Coordenador Técnico 

da Divisão de Logística, com o número de 

telefone  e o e-mail 

; 
 

O. A respetiva despesa do Município de Loures 
está prevista e ocorrerá pela rubrica 070303 
02010201 2013 A 36 e pela rubrica 070303 
02010202 2013 A 37, conforme PRC n.º 
2856/2025 de 08 de maio de 2025. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, ao abrigo do disposto 
designadamente, na alínea f), do n.º 1, do artigo 
33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 
197/99, de 8 de junho (repristinado pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 
86/2011, de 11/04) e nos artigos 36.º, n.º 1, 47.º 
290.º-A e 259.º, n.º 1, todos do Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro (na sua redação atual), 
delibere o seguinte: 
 
1. Aderir ao procedimento centralizado da 

ESPAP, que tem na sua base o acordo-quadro 
AQ-CR 2022 “Acordo quadro de fornecimento 
de combustíveis rodoviários em Portugal 
Continental” – (Lote 2 Fornecimento de 
combustíveis rodoviários a granel em Portugal 
Continental), autorizar a realização de 
despesa com a aquisição dos combustíveis 
em causa no montante global estimado em 
€651.245,00 (seiscentos e cinquenta e um mil 
duzentos e quarenta e cinco euros), a que 
acrescerá o IVA à taxa legal devida, bem 
como identificar e aprovar a respetiva 
quantificação das necessidades e a 
localização e capacidade dos depósitos de 
combustível do Município, e serem 
comunicados os termos da sua deliberação à 
ESPAP até ao dia do corrente ano que a 
ESPAP venha a determinar. 
 

2. Delegar no Sr. Presidente da Câmara 
Municipal, a aprovação do contrato de 
mandato administrativo, com representação, a 
assinar pelo Sr. Presidente da Câmara 
Municipal, para que a ESPAP fique legitimada 
a agir em representação do Município de 
Loures, no processo de aquisição dos 
combustíveis, mediante o procedimento 
centralizado em causa nesta proposta;  
 

3. Aprovar como gestor do contrato a pessoa 
identificada no considerando N. desta 
proposta. 
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Loures, 22 de maio de 2025 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, dos Senhores Vereadores 
eleitos pelo Partido Socialista, dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Social 
Democrata. Abstiveram-se as Senhoras 
Vereadoras e os Senhores Vereadores eleitos 
pela Coligação Democrática Unitária e o 
Senhor Vereador eleito pelo CHEGA.) 

  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  331133//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AATTRRIIBBUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  AAPPOOIIOO  
FFIINNAANNCCEEIIRROO  ÀÀ  AASSSSOOCCIIAAÇÇÃÃOO  HHUUMMAANNIITTÁÁRRIIAA  
DDEE  BBOOMMBBEEIIRROOSS  VVOOLLUUNNTTÁÁRRIIOOSS  DDEE  
SSAACCAAVVÉÉMM,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. A Câmara Municipal de Loures tem vindo a 

solicitar colaboração em diferentes ocasiões à 
Associação Humanitária de Bombeiros 
Voluntários de Sacavém; 
 

B. A Associação Humanitária de Bombeiros 
Voluntários de Sacavém é proprietária de um 
veículo escada (VE) utilizado para acesso a 
pontos altos em diversas situações e também 
nas ações de formação e treino dos 
bombeiros, veículo esse que necessitou de 
reparação; 
 

C. Face ao exposto, os bombeiros de Sacavém, 
solicitaram ao município colaboração no apoio 
à reparação do VE no valor de 17.155,89€ (c/ 
IVA incluído), o qual foi transferido para a 
Associação Humanitária de Bombeiros 
Voluntários de Sacavém, de acordo com a 
proposta de deliberação nº 139/2025, 
aprovada na 85ª Reunião Ordinária de 05 de 
março de 2025, conforme documento ora junto 
à presente proposta de deliberação; 
 

D. No decorrer da reparação foram detetadas 
mais anomalias e o valor da mesma foi 
superior ao inicialmente orçamentado, 
conforme fatura anexa à presente proposta de 
deliberação, no valor de 21.205,20€ (c/ IVA 
incluído); 
 

E. A avaria do VE deve-se à sua utilização 
intensa, em conjunto com os Serviços do 

Município, nas diversas situações ocorridas 
durante o período de inverno, tendo os danos 
dado origem à sua inoperacionalidade e neste 
sentido, no âmbito das medidas de apoio aos 
bombeiros do Concelho, e afim de mitigar a 
situação, propõe-se que seja atribuído o valor 
de 4.049,31€ (c/ IVA incluído), correspondente 
à diferença do orçamento e do valor da fatura, 
de forma a minimizar os custos para os 
bombeiros de Sacavém, como forma de apoio 
na reparação; 
 

F. No orçamento do município, para o ano de 
2025, existe disponibilidade orçamental para o 
efeito na rúbrica 0201 / 08.07.01.01, plano 
2002 A 344, que contempla esta necessidade, 
com o valor de 4.049,31€ (c/ IVA incluído). 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo da 
alínea u) do n.º 1, do artigo 33.º do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, aprovar o apoio financeiro de 4.049,31€ 
(quatro mil e quarenta e nove euros e trinta e um 
cêntimo) à Associação Humanitária de Bombeiros 
Voluntários de Sacavém, para efeitos de 
reparação do veículo escada. 
  
Loures, 21 de maio de 2025 

 
O Presidente da Câmara 

 
(…) 

  
(Aprovada por unanimidade) 

  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  331144//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AATTRRIIBBUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  AAPPOOIIOO  
FFIINNAANNCCEEIIRROO  ÀÀSS  AASSSSOOCCIIAAÇÇÕÕEESS  DDEE  
BBOOMMBBEEIIRROOSS,,  NNOO  ÂÂMMBBIITTOO  DDOO  DDIISSPPOOSSIITTIIVVOO  
EESSPPEECCIIAALL  DDEE  CCOOMMBBAATTEE  AA  IINNCCÊÊNNDDIIOOSS  
RRUURRAAIISS  ((DDEECCIIRR))  22002255,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. No âmbito do Dispositivo Especial de Combate 

a Incêndios Rurais (DECIR) para 2025, 
estabelecido no quadro da Autoridade 
Nacional de Emergência e Proteção Civil, 
foram constituídos no Concelho de Loures, 
Equipas de Combate a Incêndios (ECIN) e 
Equipas Logísticas de Apoio ao Combate 
(ELAC), de forma a assegurar uma rápida 
primeira intervenção, cuja actividade tem lugar 
durante os níveis de empenhamento, 
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cobrindo, no seu conjunto, os meses de maio 
a outubro; 
 

B. No nível II, período compreendido entre 15 e 
31 de maio, estará em regime de prontidão 1 
ECIN, assegurada pelo Corpo de Bombeiro do 
Zambujal, constituída por 1 veículo e 5 
homens; 
 

C. No nível III, compreendido entre os dias 01 e 
30 de junho, o dispositivo fica constituído por 
ECIN, asseguradas pelos Corpos de 
Bombeiros de Bucelas, Fanhões e Loures, e 1 
ELAC sedeada no Corpo de Bombeiros de 
Zambujal, num total de 4 veículos e 17 
bombeiros; 
 

D. No nível IV, compreendido entre o dia 01 de 
julho e 30 de setembro, o dispositivo é 
ampliado para 7 ECIN, asseguradas pelos 
Corpos de Bombeiros de Bucelas, Camarate, 
Fanhões, Loures, Moscavide e Portela, 
Sacavém e Zambujal, e 5 ELAC sedeadas no 
Corpo de Bombeiros de Bucelas, Camarate, 
Loures, Moscavide e Portela e Sacavém num 
total de 12 veículos e 45 bombeiros; 
 

E. No nível III, compreendido entre os dias 01 e 
15 de outubro, reduz-se o dispositivo para 2 
ECIN, asseguradas pelos Corpos de 
Bombeiros de Bucelas e Loures, 
complementado por 2 ELAC, sedeadas nos 
Corpos de Bombeiros de Fanhões e Zambujal, 
num total de 4 veículos e 14 bombeiros; 
 

F. Tem sido prática do município assegurar um 
suplemento de refeição aos bombeiros que 
integram o dispositivo, através do recurso ao 
refeitório da Câmara durante os dias úteis e no 
período em que estas equipas estão em 
atividade, ou em alternativa a atribuição de 
subsídio de valor equivalente; 
 

G. No corrente ano, todas as Associações de 
Bombeiros optaram pela transferência de valor 
equivalente, prescindindo do recurso ao 
refeitório municipal; 
 

H. Este apoio municipal ao dispositivo da 
Autoridade Nacional de Emergência e 
Proteção Civil e no qual os bombeiros do 
concelho participam, tem subjacente o 
princípio da comparticipação no qual cada 
entidade (ANEPC, Câmara Municipal e AHBV) 
contribui com partes distintas no esforço 
financeiro a estes grupos; 
 

I. Em resumo, considera-se para efeitos de 
subsídio 9.641 refeições ao valor unitário de 
referência de 7,00€; 

 
J. O valor proposto tem dotação na rubrica 02.01 

/ 04.07.01.02, ação do plano 2011 A 40. 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo da 
alínea u), do nº 1, do artigo 33º, da Lei nº 
75/2013, de 12 de setembro, aprovar o apoio 
financeiro de 67.487,00€ (sessenta e sete mil, 
quatrocentos e oitenta e sete euros), a ser 
transferido de uma única vez para as 
Associações de Bombeiros, de acordo com os 
valores refletidos no quadro seguinte: 
 

AHBV NIF Total 
Bucelas 501 073 523 12.166,00€ 
Camarate 501 241 230 9.016,00€ 
Fanhões 501 141 090 7.217,00€ 
Loures 501 064 770 12.166,00€ 
Moscavide e Portela 501 139 257 9.016,00€ 
Sacavém 501 143 416 9.016,00€ 
Zambujal 501 343 393 8.890,00€ 

  67.487,00€ 

  
Loures, 20 de maio de 2025 

 
O Presidente da Câmara 

 
(…) 

  
(Aprovada por unanimidade) 

  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  331155//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AASS  NNOORRMMAASS  DDEE  
PPAARRTTIICCIIPPAAÇÇÃÃOO  NNOO  PPRROOGGRRAAMMAA  DDEE  
OOCCUUPPAAÇÇÃÃOO  DDEE  TTEEMMPPOOSS  LLIIVVRREESS  PPAARRAA  
CCRRIIAANNÇÇAASS  EE  JJOOVVEENNSS  22002255  ““LLOOUURREESS  
AAVVEENNTTUURRAA--TTEE””;;  --  OOSS  VVAALLOORREESS  AA  CCOOBBRRAARR  
PPEELLAA  PPAARRTTIICCIIPPAAÇÇÃÃOO  NNOO  PPRROOGGRRAAMMAA  EE  
IISSEENNÇÇÕÕEESS  AAPPLLIICCÁÁVVEEIISS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  
SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que:  
 
A. O Programa de Ocupação de Tempos Livres 

2025 “Loures Aventura-te” (OTL 2025), 
caracteriza-se por desenvolver e dinamizar 
atividades de ocupação de tempos livres que 
estimulam a aquisição de competências 
pessoais, sociais e relacionais daqueles que 
nelas participam; 
 

B. O Programa OTL revela-se essencial para 
muitas famílias e ocupa diariamente as 
crianças e jovens participantes dando assim 
resposta a uma das maiores necessidades 
sentidas no período de férias de verão; 
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C. O Programa OTL 2025 tem como destinatários 
crianças e jovens com idades compreendidas 
entre os 6 e os 15 anos, residentes no 
Concelho de Loures e/ou filhos ou crianças 
/jovens que façam parte do agregado familiar 
de trabalhadores do Município de Loures, 
Gesloures, LouresParque e SIMAR; 
 

D. O Programa OTL 2025 tem o formato de 
turnos quinzenais, cada grupo é composto por 
40 elementos, no total de 120 participantes por 
quinzena; 
 

E. O Departamento de Educação promove e 
desenvolve as ações que permitem a 
materialização do Programa OTL 2025;  
 

F. Encontrando-se, à presente data, o Projeto de 
Regulamento Municipal para Ocupação de 
Tempos Livres em fase de consulta pública, 
até 5 de junho de 2025, importa aprovar as 
Normas de Participação a vigorar no ano de 
2025, elaboradas já de acordo com o referido 
Projeto de Regulamento  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures, ao abrigo do 
disposto nas alíneas e) e u) do n.º 1 do artigo 
33.º, do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, e do artigo 21.º 
da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua 
redação atual, delibere aprovar: 
 
1. As Normas de Participação no Programa de 

Ocupação de Tempos Livres para Crianças e 
Jovens 2025 “Loures Aventura-te”; 
 

2. Os valores devidos pela participação no 
Programa; 
 

3. A isenção do pagamento do valor da inscrição 
de crianças e jovens, em acolhimento 
temporário ou residencial, em Instituições 
Particulares de Solidariedade Social (IPSS) 
concelhias e CAA dos Agrupamentos de 
Escolas. 

  
Loures, 22 de maio de 2025 

 
O Presidente da Câmara 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 

  
 
 
 

NOTA DA REDAÇÃO: As Normas de 
Participação no Programa de Ocupação de 
Tempos Livres para Crianças e Jovens 2025 – 
“Loures Aventura-te”, estão disponibilizadas em 
Anexo nas páginas finais da presente edição.  
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  331166//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  OO  PPRROOJJEETTOO  BBAASSEE  PPAARRAA  
RREEMMOODDEELLAAÇÇÃÃOO  EE  AAMMPPLLIIAAÇÇÃÃOO  DDAA  EESSCCOOLLAA  
BBÁÁSSIICCAA  LLUUÍÍSS  SSTTTTAAUU  MMOONNTTEEIIRROO,,  EEMM  
LLOOUURREESS,,  IINNCCLLUUIINNDDOO  AASS  IINNSSTTAALLAAÇÇÕÕEESS  
PPRROOVVIISSÓÓRRIIAASS  AA  FFUUNNCCIIOONNAARR  DDUURRAANNTTEE  AA  
EEXXEECCUUÇÇÃÃOO  DDAASS  OOBBRRAASS  ((PPRROOCC..ºº  NN..ºº  11443311--
GG//DDOOMM)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  
DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando:  
 
A. Que a Câmara Municipal de Loures pretende 

remodelar/ampliar, através de empreitada de 
obras públicas, a Escola Básica Luís Sttau 
Monteiro, em Loures; 
 

B. Que, para o efeito, foi contratada a elaboração 
dos Projetos de Arquitetura e Especialidades, 
Completagem do Levantamento Topográfico e 
do Estudo Geológico, Estudo Prévio, Projeto 
Base, Projeto de Execução e Assistência 
Técnica, conforme Contrato nº 
249/ACON/2024; 

 
Considerando, ainda, que: 
 
C. A construção deste equipamento, de 

manifesto interesse público, pressupõe, 
igualmente, a necessidade de inclusão da 
construção da Escola Básica nº 2 de Loures 
(Mealhada) a implantar dentro do terreno onde 
se situa a Escola Básica Luís Sttau Monteiro. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto nas alíneas f) do nº 1 do artigo 33º do 
Anexo aprovado pela Lei nº 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação: 
 
1. Aprovar o Projeto Base para a Remodelação e 

Ampliação da Escola Básica Luís Sttau 
Monteiro em Loures, com um valor estimado 
de obra de 17.575.824,00 € (dezassete 
milhões quinhentos e setenta cinco mil 
oitocentos e vinte quatro euros) acrescido de 
IVA à taxa legal em vigor, incluindo as 
instalações provisórias para que a escola 
possa funcionar durante as obras. 
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Loures, 20 de maio de 2025 

 
O Presidente da Câmara 

 
(…) 

  
(Aprovada por unanimidade) 

  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  331177//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  OO  EESSTTUUDDOO  PPRRÉÉVVIIOO  PPAARRAA  
RREEMMOODDEELLAAÇÇÃÃOO  DDAA  EESSCCOOLLAA  BBÁÁSSIICCAA  DDEE  
SSAANNTTAA  IIRRIIAA  DDEE  AAZZÓÓIIAA,,  EEMM  PPIIRREESSCCOOXXEE,,  
IINNCCLLUUIINNDDOO  AASS  IINNSSTTAALLAAÇÇÕÕEESS  PPRROOVVIISSÓÓRRIIAASS  
AA  FFUUNNCCIIOONNAARR  DDUURRAANNTTEE  AA  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO  DDAASS  
OOBBRRAASS  ((PPRROOCC..ºº  NN..ºº  11772266--CC//DDOOMM)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que:  
 
A. A Câmara Municipal de Loures pretende 

remodelar, através de empreitada de obras 
públicas, a Escola Básica de Santa Iria de 
Azóia, em Pirescoxe;  

 
B. Para o efeito, foi contratada, precedida de 

concurso público, sem publicação no Jornal 
Oficial da União Europeia, a aquisição de 
serviços para revisão do estudo prévio, 
elaboração do projeto base, projeto de 
execução (incluindo projeto de instalações 
provisórias) e assistência técnica para a 
remodelação da Escola Básica de Santa Iria 
de Azóia, conforme contrato nº 
17/ACON/2025;  

 
C. A remodelação deste equipamento, de 

manifesto interesse público, pressupõe 
também, a correção de patologias no Bloco E, 
e a consolidação do talude, a tardoz deste, de 
forma a evitar futuros assentamentos ao nível 
do Piso 0, e a correção dos existentes.    

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação: 
 
1. Aprovar o Estudo Prévio para a Remodelação 

da Escola Básica de Santa Iria de Azóia, em 
Pirescoxe, com um valor estimado de obra de 
12.902.219,00 € (doze milhões, novecentos e 
dois mil, e duzentos e dezanove euros), 
acrescido de IVA à taxa legal em vigor, 
incluindo as instalações provisórias para que a 
escola possa funcionar durante as obras.; 

 
 
 
Loures, 21 de maio de 2025 

 
O Presidente da Câmara 

 
(…) 

  
(Aprovada por unanimidade) 

  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  331188//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OO  RREELLAATTÓÓRRIIOO  FFIINNAALL  EE  
IINNEERREENNTTEE  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO;;  --  AA  MMIINNUUTTAA  DDOO  
CCOONNTTRRAATTOO;;  --  AA  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  DDEE  
CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAASS  NNOO  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  PPAARRAA  AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  
RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS  ÀÀ  MMIINNUUTTAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO;;  
RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  EEMMPPRREEIITTAADDAA  ““OOBBRRAASS  DDAA  
UURRBBAANNIIZZAAÇÇÃÃOO  NNOO  LLUUGGAARR  DDOO  CCAAMMPPOO  DDAA  
BBOOLLAA  NNAA  MMAANNJJOOEEIIRRAA  ––  SSAANNTTOO  AANNTTÃÃOO  DDOO  
TTOOJJAALL””  ((PPRROOCCºº  NNºº  11889999//DDOOMM)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
 
Considerando que: 
 
A. Nos termos e para efeitos do artigo 147.º do 

Código dos Contratos Públicos, encontra-se 
concluída a fase de audiência prévia no 
âmbito do procedimento da empreitada 
“Obras da Urbanização no Lugar do Campo 
da Bola na Manjoeira – Santo Antão do Tojal” 
a qual não obteve quaisquer pronúncias dos 
concorrentes em sede de audiência prévia; 

 
B. Foi elaborado, pelo júri do procedimento, o 

Relatório Final de análise de propostas, o 
qual manteve o teor e as conclusões do 
Relatório Preliminar (E/79860/2025), 
encontrando-se o procedimento em 
condições de adjudicação; 

 
C. Foi elaborada a Informação datada de 

20/05/2025, cujo conteúdo se dá por 
integralmente reproduzido (E/83967/2025); 

 
D. É expectável o incumprimento do prazo de 

resposta, de 10 dias, para apreciação de 
eventuais reclamações da minuta do contrato 
por parte do órgão competente, nos termos 
previstos pelo artigo 102º do Código dos 
Contratos Públicos, pelo é aconselhável a 
delegação da respetiva competência no Sr. 
Presidente da Câmara; 

 
E. Foi elaborada a minuta do contrato de 

empreitada a celebrar (em anexo). 
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Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto pelo n.º 1 do artigo 73.º, do n.º 1 do 
artigo 76.º, dos n.ºs 3 e 4 do artigo 148.º, do n.º 1 
do artigo 98.º, 102.º e 109.º, todos do Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei nº 
18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação em 
vigor: 
 
1. Aprovar o Relatório Final de análise de 

propostas, em anexo; 
 
2. Aprovar a adjudicação da empreitada 

designada “Obras da Urbanização no Lugar 
do Campo da Bola na Manjoeira – Santo 
Antão do Tojal”, pela importância de 432 
288,73 € (Quatrocentos e trinta e dois mil, 
duzentos e oitenta e oito euros e setenta e 
três cêntimos), excluindo o I.V.A., com prazo 
de execução de 150 (cento e cinquenta) dias 
seguidos, à empresa “Murban – Mobiliário 
Urbano e Serviços, Lda”; 

 
3. Aprovar a minuta de contrato, em anexo; 
 
4. Aprovar a delegação de competencias no Sr. 

Presidente da Camara para decisão sobre 
eventuais reclamações referentes à minuta de 
contrato, apresentadas pela adjudicatária. 

 
Loures,22 de maio de 2025 

 
O Presidente da Câmara 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 

  
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Contrato a 
celebrar entre o Município de Loures e a Murban 
– Mobiliário Urbano e Serviços, LDA., está 
disponibilizada em Anexo nas páginas finais da 
presente edição. 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  331199//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  RRAATTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  DDAA  
DDEECCIISSÃÃOO  DDEE  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  DDAASS  PPEEÇÇAASS  DDOO  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO;;  --  OO  RREELLAATTÓÓRRIIOO  FFIINNAALL  EE  
IINNEERREENNTTEE  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO;;  --  AA  MMIINNUUTTAA  DDOO  
CCOONNTTRRAATTOO;;  --  AA  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  NNOO  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  DDAA  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS  
ÀÀ  MMIINNUUTTAA;;  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  EEMMPPRREEIITTAADDAA  
DDEENNOOMMIINNAADDAA  ““OOBBRRAASS  DDEE  UURRBBAANNIIZZAAÇÇÃÃOO  
NNAA  UUGGTT33  ((AAUUGGII))  NNOO  BBAAIIRRRROO  DDAA  PPOORRTTEELLAA  DDEE  
AAZZÓÓIIAA,,  NNAA  FFRREEGGUUEESSIIAA  DDEE  SSAANNTTAA  IIRRIIAA  DDEE  
AAZZÓÓIIAA””  ((PPRROOCC..  NN..ºº  11554400--HH//DDOOMM)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Nos termos e para efeitos do artigo 147.º do 

Código dos Contratos Públicos, encontra-se 
concluída a fase de audiência prévia no 
âmbito do procedimento da empreitada “Obras 
de Urbanização na UGT3 (AUGI) no B.º da 
Portela de Azóia na Freguesia de Santa Iria de 
Azóia” a qual não obteve quaisquer 
pronúncias dos concorrentes; 

B. Foi elaborado, pelo júri do procedimento, o 
Relatório Final de analise de propostas, o qual 
manteve o teor e as conclusões do Relatório 
Preliminar (E/81666/2025), encontrando-se o 
procedimento em condições de adjudicação; 

 
C. Foi elaborada a Informação datada de 

21/05/2025, cujo conteúdo se dá por 
integralmente reproduzido (E/84343/2025); 

 
D. É expectável o incumprimento do prazo de 

resposta, de 10 dias, para apreciação de 
eventuais reclamações da minuta do contrato 
por parte do órgão competente, nos termos 
previstos pelo artigo 102.º do Código dos 
Contratos Públicos, pelo é aconselhável a 
delegação da respetiva competência no Sr. 
Presidente da Câmara; 

 
E. Foi elaborada a minuta do contrato de 

empreitada a celebrar (em anexo). 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto do nº 3 do artigo 35º do Anexo aprovado 
pela Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, bem 
como do disposto no n.º 1 do artigo 73.º, do n.º 1 
do artigo 76.º, dos n.ºs 3 e 4 do artigo 148.º, do 
n.º 1 do artigo 98.º, 102.º e 109.º, todos do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua 
redação em vigor: 
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1-  A ratificação do numero 23.1 do Programa de 
Concurso, relativamente à caução a prestar, 
passando a constar: “A caução a prestar, no 
prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
notificação da adjudicação, será de 5% do 
valor da adjudicação, com reforço de caução 
na percentagem de 5%.”. 

 
2-  A ratificação da alinea a) do n.º 5 das 

Cláusulas Técnicas Especiais do Caderno de 
Encargos, relativamente à caução a prestar, 
passando a constar: “A caução a prestar, no 
prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
notificação da adjudicação, será de 5% do 
valor da adjudicação, com reforço de caução 
na percentagem de 5%.”. 

 
3-  A aprovação do Relatório Final de análise de 

propostas em anexo (registo E/81666/2025); 
 
4-  Ao abrigo do n.º 4 do artigo 148.º do CCP, a 

aprovação da adjudicação da empreitada 
designada “Obras de Urbanização na UGT3 
(AUGI) no B.º da Portela de Azóia na 
Freguesia de Santa Iria de Azóia” ao 
concorrente “Decoverdi, S.A.”, pelo valor de 
995 520,24 € (novecentos e noventa e cinco 
mil, quinhentos e vinte euros e vinte e quatro 
cêntimos), excluindo o IVA, com prazo de 
execução de 210 (duzentos e dez) dias 
seguidos; 

 
5- A aprovação da minuta de contrato em anexo, 

nos termos do n.º 1 do artigo 98.º do CCP, a 
qual foi analisada tecnicamente e está em 
condições de aprovação; 

 
6- A aprovação da delegação de competências 

no Sr. Presidente da Câmara para decisão 
sobre eventuais reclamações referentes à 
minuta de contrato, apresentadas pelo 
adjudicatário. 

 
Loures,22 de maio de 2025 

 
O Presidente da Câmara 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 

  
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Contrato a 
celebrar entre o Município de Loures e Sociedade 
Decoverdi, S.A., está disponibilizada em Anexo 
nas páginas finais da presente edição. 
  
  
  
  
  

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  332200//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  OO  EESSTTUUDDOO  PPRRÉÉVVIIOO  PPAARRAA  
RREECCOONNSSTTRRUUÇÇÃÃOO  DDOO  MMUURROO  DDEE  SSUUPPOORRTTEE  DDEE  
TTEERRRRAASS  EENNTTRREE  AA  RRUUAA  AALLMMIIRRAANNTTEE  GGAAGGOO  
CCOOUUTTIINNHHOO  EE  AA  RRUUAA  CCOOMMAANNDDAANNTTEE  
SSAACCAADDUURRAA  CCAABBRRAALL,,  EEMM  UUNNHHOOSS,,  UUNNIIÃÃOO  
DDAASS  FFRREEGGUUEESSIIAASS  DDEE  CCAAMMAARRAATTEE,,  UUNNHHOOSS  EE  
AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  ((PPRROOCC..ºº  NN..ºº  11888844//DDOOMM)),,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que:  
 
A. A Câmara Municipal de Loures pretende 

reconstruir o Muro de Suporte de Terras entre 
a Rua Almirante Gago Coutinho e a Rua 
Comandante Sacadura Cabral em Unhos; 

 
B. Para o efeito, foi contratada a elaboração os 

serviços de Desmatação, Levantamento 
Topográfico, Prospeção Geológica-
Geotécnica, Estudos Geológico-Geotécnico, 
Estudo Prévio, Projeto de Execução e 
Assistência Técnica, conforme Contrato nº 
152/ACON/2024; 

 
C. A construção desta estrutura é importante 

para assegurar as condições de circulação em 
segurança nesta via do Concelho, numa área 
escassa em vias alternativas. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo aprovado pela Lei nº 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação: 
 
1. Aprovar o Estudo Prévio para a reconstruir o 

Muro de Suporte de Terras entre a Rua 
Almirante Gago Coutinho e a Rua comandante 
Sacadura Cabral em Unhos, com um valor 
estimado de obra de 1.496.300,00 € (um 
milhão, quatrocentos e noventa e seis mil e 
trezentos euros) acrescido de IVA à taxa legal 
em vigor; 

 
Loures,22 de maio de 2025 

 
O Presidente da Câmara 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  332211//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  OORRDDEEMM  DDEE  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO  
DDOOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS;;  --  AA  
PPRROORRRROOGGAAÇÇÃÃOO  DDOO  PPRRAAZZOO  DDAA  
EEMMPPRREEIITTAADDAA;;  --  AA  FFOORRMMAALLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDAA  MMOOCC22  
EE  RREESSPPEETTIIVVAA  PPUUBBLLIICCIITTAAÇÇÃÃOO;;  --  AA  
DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  NNOO  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
DDAA  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  PPAARRAA::  --  AAPPRREECCIIAARR  
EEVVEENNTTUUAAIISS  PPRROONNÚÚNNCCIIAASS  DDAA  
AADDJJUUDDIICCAATTÁÁRRIIAA;;  --  AADDJJUUDDIICCAARR  OOSS  
TTRRAABBAALLHHOOSS  CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS;;  --  AA  
MMIINNUUTTAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO  EE  AAPPRREECCIIAARR  
EEVVEENNTTUUAAIISS  RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS;;  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  
EEMMPPRREEIITTAADDAA  ““OOBBRRAASS  DDEE  UURRBBAANNIIZZAAÇÇÃÃOO  NNAA  
UUGGTT  1166  ((AAUUGGII))  NNOO  BBAAIIRRRROO  DDAA  PPOORRTTEELLAA  DDEE  
AAZZÓÓIIAA,,  FFRREEGGUUEESSIIAA  DDEE  SSAANNTTAA  IIRRIIAA  DDEE  
AAZZÓÓIIAA””  ––  ((PPRROOCCºº..  11554400--JJ//DDOOMM)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
 
Considerando que: 
 
A. No âmbito da empreitada designada por 

"Obras de Urbanização na UGT16 (AUGI) no 
Bairro da Portela de Azóia na freguesia de 
Santa Iria de Azóia ", foi apresentada 
proposta para execução de trabalhos 
complementares e pedido de prorrogação de 
prazo da empreitada pelo empreiteiro Manuel 
Gomes de Almeida e Filho – Construção Civil 
e Obras Públicas, Lda;   

 
B. No decorrer da empreitada, verifica-se a 

necessidade de executar áreas de 
pavimentação em betuminoso superior à que 
inicialmente estava prevista em projeto, a 
necessidade de substituir lancis existentes, 
por se encontrarem danificados, incremento 
da área de repavimentação de passeios em 
calçada, por apresentarem deformações, a 
necessidade de aplicação de sinalização de 
transito não prevista em projeto; 

 
C. Ainda no decurso dos trabalhos, verifica-se a 

necessidade de proceder à substituição de 
coletores da rede de drenagem residual 
doméstica e pluvial existentes, na Rua das 
Flores e Rua Nova Lisboa, executar dois 
novos sumidouros na Rua S. Francisco, e 
trabalhos nos arruamentos, associados a 
nova travessia de eletricidade sob a Av. 25 de 
abril; 

 
D. As identificadas alterações ao projeto inicial 

originam a necessidade de serem executados 
trabalhos complementares com preços 
contratuais e trabalhos complementares com 
preços novos, assim como identificados 
trabalhos a menos;  

 

E. Foi elaborada a Informação com registo 
webdoc E/83939/2025, datada de 20/05/2025, 
que aqui se dá para os devidos e legais 
efeitos por integralmente reproduzida e como 
fazendo parte integrante da presente 
proposta; 

 
F. Os trabalhos complementares apurados, no 

valor de 144.652,50€, correspondem a 25,08 
% do preço contratual, encontrando-se 
preenchidos todos os pressupostos legais 
determinados pelo n.º 4 do artigo 370.º do 
Código dos Contratos Públicos (doravante 
designado CCP, aprovado pelo Decreto Lei 
n.º 18/2008 de 29 de janeiro, na redação 
conferida pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 
31 de agosto, cuja aplicação é extensível a 
todas as referências constantes no presente 
documento); 

 
G. Os trabalhos a menos identificados, no 

montante de 48.875,50 €, correspondem a 
8,48 % do preço contratual, não dão lugar a 
indemnização nos termos do disposto no 
artigo 381.º do CCP; 

 
H. O empreiteiro invocou, para além dos 

trabalhos complementares, condições 
climatéricas adversas de forma a justificar o 
pedido de prorrogação de prazo de 68 dias e 
que após análise o Dono de Obra considerou 
ser de conceder 53 dias;  

 
I. No que ao Município de Loures diz respeito, o 

órgão competente para a decisão de 
contratar, autorizar a despesa, aprovar os 
trabalhos complementares, os trabalhos a 
menos e a prorrogação de prazo, aprovar a 
minuta de contrato, bem como para quaisquer 
outros atos inerentes ao procedimento em 
apreço é a Câmara Municipal; 

 
J. É expectável o incumprimento dos prazos 

legais de resposta – da competência da 
Câmara, na qualidade de dono de obra e de 
órgão competente para a decisão de contratar 
– ao empreiteiro, no que respeita ao 
procedimento subsequente previsto para a 
execução dos trabalhos complementares e 
não execução dos trabalhos a menos, pelo 
que se aconselha a delegação das 
competências previstas nos artigos 98º e 
seguintes, 372º e 373º todos do CCP, no 
Presidente da Câmara; 

 
K. A despesa do Município de Loures tem 

cabimento na rubrica 07.06.05/07.01.04.13 e 
ação 2023/I/52. 
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Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto pelos artigos 109º, 98º e seguintes, 370º 
a 375.º, 378.º e 379.º, todos do Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei nº 
18/2008, de 29 de janeiro, na redação conferida 
pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, 
doravante CCP:  
 
1. Aprovar os trabalhos complementares no 

montante de € 144.652,50 (cento e quarenta 
e quatro mil seiscentos e cinquenta e dois 
euros e cinquenta cêntimos) e a respetiva 
ordem de execução;  

 
2. Aprovar os trabalhos a menos, no valor de € 

48.875,50 (quarenta e oito mil oitocentos e 
setenta e cinco euros e cinquenta cêntimos) e 
a respetiva ordem de não execução;  

 
3. Aprovar a prorrogação legal de prazo por mais 

53 dias, colocando a conclusão da 
empreitada para o dia 30/07/2025; 

 
4. Aprovar a delegação, no Presidente da 

Câmara, das competências para apreciar 
eventuais pronúncias da adjudicatária, nos 
termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 
do artigo 372º e dos nºs 2 e 3 do artigo 373º, 
ambos do CCP, para a adjudicação dos 
trabalhos complementares nas condições de 
valor e prazo que se venham a apurar a final, 
até ao valor máximo cabimentado e, bem 
assim, a competência para a aprovação da 
minuta do contrato e resposta a eventuais 
reclamações, nos termos do disposto no 
artigo 98º e seguintes do CCP. 

 
Loures, 22 de maio de 2025 

 
O Presidente da Câmara 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  332222//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  OORRDDEEMM  DDEE  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO  
DDOOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS;;  --  AA  
DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  NNOO  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
DDAA  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  PPAARRAA::  --  AAPPRREECCIIAARR  
EEVVEENNTTUUAAIISS  PPRROONNÚÚNNCCIIAASS  DDAA  
AADDJJUUDDIICCAATTÁÁRRIIAA;;  --  AADDJJUUDDIICCAARR  OOSS  
TTRRAABBAALLHHOOSS  CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS;;  --  
AAPPRROOVVAARR  AA  MMIINNUUTTAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO  EE  
AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS;;  
RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  EEMMPPRREEIITTAADDAA  ““EEXXEECCUUÇÇÃÃOO  DDEE  
MMUURROOSS  DDEE  SSUUPPOORRTTEE  DDOO  ÂÂMMBBIITTOO  DDAASS  
IINNTTEEMMPPÉÉRRIIEESS  NNAA  FFRREEGGUUEESSIIAA  DDEE  SSAANNTTOO  
AANNTTÓÓNNIIOO  DDOOSS  CCAAVVAALLEEIIRROOSS  ––  RREEPPAARRAAÇÇÃÃOO  
DDEE  MMUURROOSS  DDEE  SSUUPPOORRTTEE  NNAA  PPRRAACCEETTAA  GGIILL  
EEAANNEESS  EEMM  SSAANNTTOO  AANNTTÓÓNNIIOO  DDOOSS  
CCAAVVAALLEEIIRROOSS  ––  LLOOTTEE  22””  ––  ((PPRROOCCºº..  
11888866//DDOOMM)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. No âmbito da empreitada designada por 

"1886/DOM – Execução de Muros de Suporte 
do Âmbito das Intempéries na Freguesia de 
Santo António dos Cavaleiros - Reparação de 
Muros de Suporte na Praceta Gil Eanes em 
Santo António dos Cavaleiros – Lote 2", a 
empresa António Saraiva & Filhos, Lda., vem 
apresentar a sua proposta para execução de 
trabalhos complementares nos termos e para 
os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 370º do 
Código dos Contratos Públicos;   

 
B. Durante a fase de betonagem e cura das 

sapatas dos muros EF, EE e ED, foi 
identificado um fenómeno de corrimento de 
água entre a junta das sapatas e a parede do 
edifício existente junto à obra. 
Posteriormente, verificou-se uma acumulação 
significativa de água junto à sapata do muro 
EF, evidenciando a existência de um fluxo de 
águas subterrâneas ou de infiltração que não 
estava previsto no projeto inicial; 

C. Perante esta situação, revelou-se necessária a 
definição de uma solução técnica corretiva, 
com o objetivo de drenar eficazmente a água 
acumulada e impedir a sua concentração 
junto às fundações dos muros, evitando a 
degradação dos solos de fundação, a 
sobrepressão hidrostática nas estruturas e o 
eventual comprometimento da sua 
estabilidade;  

 
D. Estas medidas permitirão garantir a 

drenagem eficaz das águas pluviais e de 
infiltração, prevenindo a sua acumulação e 
salvaguardando a durabilidade e estabilidade 
das novas estruturas de suporte; 
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E. Foi igualmente elaborada a Informação 
Técnica E/83772/2025, datada de 
20/05/2025, que aqui se dá para os devidos e 
legais efeitos por integralmente reproduzida e 
como fazendo parte integrante da presente 
proposta; 

 
F. Os trabalhos complementares apurados, no 

valor de 7.778,70€, correspondem a 1,37% 
do preço contratual, encontrando-se 
preenchidos todos os pressupostos legais 
determinados pelo n.º 4 do artigo 370º do 
Código dos Contratos Públicos (doravante 
designado CCP, aprovado pelo Decreto Lei 
n.º 18/2008 de 29 de janeiro, na redação 
conferida pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 
31 de agosto, cuja aplicação é extensível a 
todas as referências constantes no presente 
documento); 

 
G. No que ao Município de Loures diz respeito, o 

órgão competente para a decisão de 
contratar, autorizar a despesa, aprovar os 
trabalhos complementares, aprovar a minuta 
de contrato, bem como para quaisquer outros 
atos inerentes ao procedimento em apreço é 
a Câmara Municipal; 

 
H. É expectável o incumprimento dos prazos 

legais de resposta – da competência da 
Câmara, na qualidade de dono de obra e de 
órgão competente para a decisão de contratar 
– ao empreiteiro, no que respeita ao 
procedimento subsequente previsto para a 
execução dos trabalhos complementares e 
não execução dos trabalhos a menos, pelo 
que se aconselha a delegação das 
competências previstas nos artigos 98º e 
seguintes, 372º e 373º todos do CCP, no 
Presidente da Câmara; 

 
I. A despesa do Município de Loures tem 

cabimento na rubrica 07.06.05/07.01.04.01 e 
ação 2023/I/54. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto pelos artigos 109º, 98º e seguintes, 372º 
e 373º, todos do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de 
janeiro, na redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 
111-B/2017, de 31 de agosto, doravante CCP:  
 
1. A aprovação da ordem de execução dos 

trabalhos complementares no montante de 
7.778,70€ (sete mil setecentos e setenta e 
oito euros e setenta cêntimos). 

 

2. Aprovar a delegação, no Presidente da 
Câmara, das competências para apreciar 
eventuais pronúncias da adjudicatária, nos 
termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 
do artigo 372º e dos nºs 2 e 3 do artigo 373º, 
ambos do CCP, para a adjudicação dos 
trabalhos complementares nas condições de 
valor e prazo que se venham a apurar a final, 
até ao valor máximo cabimentado e, bem 
assim, a competência para a aprovação da 
minuta do contrato e resposta a eventuais 
reclamações, nos termos do disposto no 
artigo 98º e seguintes do CCP. 

 
Loures, 22 de maio de 2025 

 
O Presidente da Câmara 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 

  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  332233//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  
CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS  EE  RREESSPPEETTIIVVAA  OORRDDEEMM  
DDEE  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO;;  --  AA  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  NNOO  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  DDAA  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  
PPAARRAA::  --  AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  PPRROONNÚÚNNCCIIAASS  
DDAA  AADDJJUUDDIICCAATTÁÁRRIIAA;;  --  AADDJJUUDDIICCAARR  OOSS  
TTRRAABBAALLHHOOSS  CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS;;  --  
AAPPRROOVVAARR  AA  MMIINNUUTTAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO  EE  
AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS;;  
RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  EEMMPPRREEIITTAADDAA  ““OOBBRRAASS  DDEE  
RREEPPAARRAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  DDAANNOOSS  NNAA  ÁÁRREEAA  DDOOSS  
AARRRRAANNJJOOSS  EEXXTTEERRIIOORREESS  DDOOSS  EEDDIIFFÍÍCCIIOOSS  NNººSS  
5533  AA  6677  DDAA  RRUUAA  DDOOMMIINNGGOOSS  JJOOSSÉÉ  DDEE  
MMOORRAAIISS  EEMM  SSAACCAAVVÉÉMM””  ––  ((PPRROOCCºº..  11552266--
AA//DDOOMM)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  
DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. No âmbito da empreitada designada por 

"Obras de Reparação dos danos na Área dos 
arranjos Exteriores dos edifícios n.ºs 53 a 67 
da Rua Domingos José de Morais em 
Sacavém", foi apresentada proposta para 
execução de trabalhos complementares, pelo 
empreiteiro António Saraiva & Filhos, Lda.;  
 

B. Verificou-se no arranque dos trabalhos da 
Fase 3, que o limite de ocupação do Forte de 
Sacavém, reconhecido no local, diferia do 
limite disponibilizado nos elementos base, 
para a zona Este da obra. Tratando-se este 
limite de um dos condicionamentos de projeto, 
verificou-se a necessidade de proceder a 
alguns ajustes no sentido de manter as 
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soluções preconizadas; assim o muro M2 ficou 
mais perto das paredes enterradas do Forte e 
em consequência disso o talude a tardoz 
daquele muro ficou com uma inclinação muito 
acentuada. Deste modo, após consulta da 
Equipa Projetista, consideraram que se verifica 
que a inclinação final do aterro executado 
ultrapassa os limites definidos no projeto, 
agravando a inclinação para valores que 
poderão inviabilizar a fixação do revestimento 
final vegetal conforme definido no projeto e 
propuseram, como solução, a aplicação de 
uma camada geossintética antierosiva, sobre 
a qual se deverá aplicar a camada com 
revestimento vegetal proposta em projeto, 
dando seguimento ao acabamento final 
proposto para este talude; 
 

C. As identificadas alterações ao projeto originam 
a necessidade de serem executados trabalhos 
complementares referentes a novos trabalhos 
com novos preços; 
 

D. Foi emitido Parecer pela Fiscalização, que 
aqui se dá, para os devidos e legais efeitos, 
por integralmente reproduzido e como fazendo 
parte integrante da presente proposta, o qual 
conclui, favoravelmente, pela execução dos 
trabalhos complementares, como sendo uma 
proposta aceitável; 
 

E. Foi igualmente elaborada a Informação 
Técnica com registo n.º E/84005/2025, datada 
de 21/05/2025, que aqui se dá para os devidos 
e legais efeitos por integralmente reproduzida 
e como fazendo parte integrante da presente 
proposta, a qual acompanha o enquadramento 
técnico exarado nos Pareceres da 
Fiscalização supramencionados; 
 

F. Os trabalhos complementares apurados, no 
valor de 34.641,50 €, correspondem a 2,80 % 
do preço contratual, encontrando-se 
preenchidos todos os pressupostos legais 
determinados pelo n.º 4 do artigo 370º do 
Código dos Contratos Públicos (doravante 
designado CCP, aprovado pelo Decreto Lei n.º 
18/2008 de 29 de janeiro, na redação 
conferida pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 
31 de agosto, cuja aplicação é extensível a 
todas as referências constantes no presente 
documento); 
 

G. No que ao Município de Loures diz respeito, o 
órgão competente para a decisão de contratar, 
autorizar a despesa, aprovar os trabalhos 
complementares e os trabalhos a menos, 
aprovar a minuta de contrato, bem como para 
quaisquer outros atos inerentes ao 

procedimento em apreço é a Câmara 
Municipal; 
 

H. É expectável o incumprimento dos prazos 
legais de resposta – da competência da 
Câmara, na qualidade de dono de obra e de 
órgão competente para a decisão de contratar 
– ao empreiteiro, no que respeita ao 
procedimento subsequente previsto para a 
execução dos trabalhos complementares e 
não execução dos trabalhos a menos, pelo 
que se aconselha a delegação das 
competências previstas nos artigos 98º e 
seguintes, 372º e 373º todos do CCP, no 
Presidente da Câmara; 
 

I. A despesa do Município de Loures tem 
cabimento na rubrica 07.06.05/07.01.04.13 e 
ação 2021/I/18. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto pelos artigos 109º, 98º e seguintes, 372º 
e 373º, todos do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de 
janeiro, na redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 
111-B/2017, de 31 de agosto, doravante CCP:  
 
1. Aprovar os trabalhos complementares no 

montante de € 34.641,50 (trinta e quatro mil, 
seiscentos e quarenta e um euros e cinquenta 
cêntimos) e a respetiva ordem de execução. 
 

2. Aprovar a delegação, no Presidente da 
Câmara, das competências para apreciar 
eventuais pronúncias da adjudicatária, nos 
termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 
do artigo 372º e dos nºs 2 e 3 do artigo 373º, 
ambos do CCP, para a adjudicação dos 
trabalhos complementares nas condições de 
valor e prazo que se venham a apurar a final, 
até ao valor máximo cabimentado e, bem 
assim, a competência para a aprovação da 
minuta do contrato e resposta a eventuais 
reclamações, nos termos do disposto no artigo 
98º e seguintes do CCP. 

  
Loures, 23 de maio de 2025 

 
O Presidente da Câmara 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  332244//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  
CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS  RREELLAATTIIVVOOSS  AA  EERRRROOSS  EE  
OOMMIISSSSÕÕEESS  EE  RREESSPPEETTIIVVAA  OORRDDEEMM  DDEE  
EEXXEECCUUÇÇÃÃOO;;  --  AA  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  NNOO  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  DDAA  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  
PPAARRAA::  --  AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  PPRROONNÚÚNNCCIIAASS  
DDOO  EEMMPPRREEIITTEEIIRROO;;  --  AADDJJUUDDIICCAARR  OOSS  
TTRRAABBAALLHHOOSS  CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS  
IINNTTEEGGRRAADDOOSS  NNAA  MMOOCC22;;  --  AAPPRROOVVAARR  AA  
MMIINNUUTTAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO  AADDIICCIIOONNAALL  EE  
AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS;;  NNOO  
ÂÂMMBBIITTOO  DDAA  EEMMPPRREEIITTAADDAA  ““UUNNIIDDAADDEE  DDEE  
SSAAÚÚDDEE  DDEE  CCAAMMAARRAATTEE--OOBBRRAA””  ((PPRROOCCºº  NNºº  
11773311--AA//DDOOMM)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. A adjudicatária a empresa Now XXI – 

Engenharia & Construções, Lda apresentou 
uma proposta para execução de trabalhos 
complementares de suprimento de erros e 
omissões ao projeto, no âmbito da 
empreitada denominada “Unidade de Saúde 
de Camarate - Obra”, no valor total de 
256.847,42 €; 

 
B. Os trabalhos complementares valorados pelo 

empreiteiro foram objeto de análise e 
ponderação, propondo-se ser aceites 
trabalhos no valor de 78.577,82 € relativos a 
Erros e Omissões, de acordo com o Relatório 
da Fiscalização e Informação Técnica n.º 
140/DEM/PB - registo E/84164/2025, a qual 
acompanha o enquadramento técnico 
exarado no Parecer supramencionado, cujos 
documentos aqui se dão, para os devidos e 
legais efeitos, por integralmente reproduzidos 
e como fazendo parte integrante da presente 
proposta; 

 
C. Os trabalhos complementares valorizados pelo 

empreiteiro foram objeto de análise e 
ponderação, propondo-se ser aceites 
trabalhos no valor de 78.577,82 €, dos quais 
60.614,30 € serão encargos do dono de obra 
e 17.963,52 € serão encargos do 
adjudicatário (de acordo com o n.º 3 do artigo 
378.º do CCP); 

 
D. O preço atribuído aos trabalhos 

complementares em apreço corresponde a 
1,40% do preço contratual inicial, não sendo 
ultrapassados os limites legais definidos no 
CCP, de 50%, encontrando-se preenchidos 
os demais pressupostos legais impostos pelo 
artigo 370.º do Código dos Contratos 
Públicos; 

 

E. É expectável o incumprimento dos prazos 
legais de resposta – de competência da 
Câmara –  ao empreiteiro, no que respeita ao 
subsequente procedimento previsto para a 
execução dos trabalhos complementares, nos 
termos dos artigos 372.º, 373.º, 374.º e 375.º, 
todos do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro, na sua redação atual (CCP); 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 36.º, dos artigos 98.º, 
102.º, 109.º e 370.º a 375.º, todos do n.º D.L. 
18/2008, de 29 de janeiro (CCP), na sua atual 
redação: 
 
1) A aprovação dos trabalhos complementares 

relativos a erros e omissões e respetiva 
ordem de execução, no valor de 78.577,82€, 
correspondendo 60.614,30€ a encargos para 
o dono de obra; 

 
2) A delegação no Presidente da Câmara da 

competência para apreciar eventuais 
pronúncias do empreiteiro, nos termos do n.º 
2 do artigo 372.º e do n.º 3 do artigo 373.º, 
ambos do CCP, e para adjudicar os trabalhos 
complementares integrados na MOC1, até ao 
limite do valor aprovado, e para a aprovação 
a apresentar da minuta do contrato adicional 
e apreciação de eventuais reclamações 
apresentadas à minuta. 

 
Loures, 22 de maio de 2025 

 
O Presidente da Câmara 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  



 

 

N.º 11 

 

 

 

02 de junho  
de 2025 

 
 
 
 

  27 

 

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  332255//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  
CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS  RREELLAATTIIVVOOSS  AA  EERRRROOSS  EE  
OOMMIISSSSÕÕEESS  EE  RREESSPPEETTIIVVAA  OORRDDEEMM  DDEE  
EEXXEECCUUÇÇÃÃOO;;  --  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  AA  MMEENNOOSS  EE  
RREESSPPEETTIIVVAA  OORRDDEEMM  DDEE  NNÃÃOO  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO;;  --  AA  
DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  NNOO  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
DDAA  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  PPAARRAA::  --  AAPPRREECCIIAARR  
EEVVEENNTTUUAAIISS  PPRROONNÚÚNNCCIIAASS  DDOO  EEMMPPRREEIITTEEIIRROO;;  
--  AADDJJUUDDIICCAARR  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  
CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS  IINNTTEEGGRRAADDOOSS  NNAA  
MMOOCC11;;--  AAPPRROOVVAARR  AA  MMIINNUUTTAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO  
AADDIICCIIOONNAALL  EE  AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  
RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS;;  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  
EEMMPPRREEIITTAADDAA  ““UUNNIIDDAADDEE  DDEE  SSAAÚÚDDEE  DDAA  
BBOOBBAADDEELLAA  ––  OOBBRRAA””  ––  ((PPRROOCCºº..  11882211--AA//DDOOMM)),,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. A adjudicatária a empresa NOW XXI – 

Engenharia & Construções, Lda. apresentou 
uma proposta para execução de trabalhos 
complementares de suprimento de erros e 
omissões ao projeto, no âmbito da empreitada 
denominada “Unidade de Saúde da Bobadela 
- Obra”, no valor total de 264.128,45 € e de 
trabalhos complementares, no valor de 
248.973,52 €, relativo a trabalhos a mais e o 
valor de 197.086,90 €, relativos a trabalhos a 
menos; 

 
B. Os trabalhos complementares valorados pelo 

empreiteiro foram objeto de análise e 
ponderação, propondo-se ser aceites 
trabalhos no valor de 67.242,35 € relativos a 
Erros e Omissões (correspondendo o valor de 
10.800,76 € a erros e o valor de 56.441,59 € a  
omissões), e também que os trabalhos 
complementares valorados pelo empreiteiro 
foram objeto de análise e ponderação, e o 
valor de 248.973,52 €, relativo a trabalhos 
complementares e também o valor 197.086,90 
€, relativos a trabalhos a menos, tudo de 
acordo com o Relatório da Fiscalização e 
Informação Técnica n.º137/DEM/CS - registo 
E/83633/2025, a qual acompanha o 
enquadramento técnico exarado no Parecer 
supramencionado, cujos documentos aqui se 
dão, para os devidos e legais efeitos, por 
integralmente reproduzidos e como fazendo 
parte integrante da presente proposta; 

 
C. Os trabalhos complementares valorizados pelo 

empreiteiro foram objeto de análise e 
ponderação, propondo-se ser aceites 
trabalhos no valor de 316.215,87€, dos quais 
293.640,54 € serão encargos do dono de obra 
e 22.575,33 € serão encargos do adjudicatário 

(de acordo com o n.º 3 do artigo 378.º do 
CCP); 

 
D. O preço atribuído aos trabalhos 

complementares em apreço corresponde a 
7,63% do preço contratual inicial, não sendo 
ultrapassados os limites legais definidos no 
CCP, de 50%, encontrando-se preenchidos os 
demais pressupostos legais impostos pelo 
artigo 370.º do Código dos Contratos Públicos; 

 
E. É expectável o incumprimento dos prazos 

legais de resposta – de competência da 
Câmara – ao empreiteiro, no que respeita ao 
subsequente procedimento previsto para a 
execução dos trabalhos complementares, nos 
termos dos artigos 372.º, 373.º, 374.º e 375.º, 
todos do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro, na sua redação atual (CCP); 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 36.º, dos artigos 98.º, 
102.º, 109.º, 370.º a 375.º e 379º, todos do n.º 
D.L. 18/2008, de 29 de janeiro (CCP), na sua 
atual redação: 
 
1) A aprovação dos trabalhos complementares 
relativos a erros e omissões e respetiva ordem de 
execução, no valor de 316.215,87 
(correspondendo 293.640,54€ a encargos para o 
DO); 
 
2) Aprovação dos trabalhos a menos e respetiva 
ordem de não execução, no valor de 197.086,90 
€; 
 
3) A delegação no Presidente da Câmara da 
competência para apreciar eventuais pronúncias 
do empreiteiro, nos termos do n.º 2 do artigo 
372.º e do n.º 3 do artigo 373.º, ambos do CCP, e 
para adjudicar os trabalhos complementares 
integrados na MOC1, até ao limite do valor 
aprovado, e para a aprovação a apresentar da 
minuta do contrato adicional e apreciação de 
eventuais reclamações apresentadas à minuta. 
 
Loures, 22 de maio de 2025 

 
O Presidente da Câmara 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  332266//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  
CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS  EE  RREESSPPEETTIIVVAA  OORRDDEEMM  
DDEE  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO;;  --  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  AA  MMEENNOOSS  
EE  RREESSPPEETTIIVVAA  OORRDDEEMM  DDEE  NNÃÃOO  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO;;  --  
AA  PPRROORRRROOGGAAÇÇÃÃOO  DDOO  PPRRAAZZOO;;  --  AA  
DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  NNOO  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
DDAA  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  PPAARRAA::  --  AAPPRREECCIIAARR  
EEVVEENNTTUUAAIISS  PPRROONNÚÚNNCCIIAASS  DDAA  
AADDJJUUDDIICCAATTÁÁRRIIAA;;  --  AADDJJUUDDIICCAARR  OOSS  
TTRRAABBAALLHHOOSS  CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS;;--  
AAPPRROOVVAARR  AA  MMIINNUUTTAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO  EE  
AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS;;  
RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  EEMMPPRREEIITTAADDAA  ““PPAARRQQUUEE  AADDÃÃOO  
BBAARRAATTAA  ––  RREEQQUUAALLIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  EESSPPAAÇÇOOSS  
DDEE  JJOOGGOO  EE  RREECCRREEIIOO  II  EE  IIII  EE  
RREENNAATTUURRAALLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  LLAAGGOO””  ––  ((PPRROOCCºº..  
11552277--DD//DDOOMM)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. No âmbito da empreitada designada por 

"1527-D/DOM - Parque Adão Barata - 
Requalificação dos Espaços de Jogo e 
Recreio I e II e Renaturalização do Lago ", 
foram apresentadas proposta para execução 
de trabalhos complementares de suprimento 
de erros e omissões, pela Entidade 
Executante (EE) OAPM Construção Civil 
Unipessoal, Lda, dentro do prazo de 60 dias 
contados da data da consignação da obra, 
referente às quantidades dos trabalhos 
previstos em projeto e correspondente pedido 
de prorrogação do prazo contratual da 
empreitada;  

 
B. Foi elaborada a Informação Técnica 

E/85883/2025, datada de 21/05/2025, que 
aqui se dá para os devidos e legais efeitos 
por integralmente reproduzida e como 
fazendo parte integrante da presente 
proposta; 

 
C. Os trabalhos complementares apurados, no 

valor de 286.645,36 €, correspondem a 46,78 
% do preço contratual, encontrando-se 
preenchidos todos os pressupostos legais 
determinados pelo n.º 4 do artigo 370.º do 
Código dos Contratos Públicos (doravante 
designado CCP, aprovado pelo Decreto Lei 
n.º 18/2008 de 29 de janeiro, na redação 
conferida pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 
31 de agosto, cuja aplicação é extensível a 
todas as referências constantes no presente 
documento); 

 
D. No que ao Município de Loures diz respeito, o 

órgão competente para a decisão de 
contratar, autorizar a despesa, aprovar os 

trabalhos complementares, aprovar a minuta 
de contrato, bem como para quaisquer outros 
atos inerentes ao procedimento em apreço é 
a Câmara Municipal; 

 
E. É expectável o incumprimento dos prazos 

legais de resposta – da competência da 
Câmara, na qualidade de dono de obra e de 
órgão competente para a decisão de contratar 
– ao empreiteiro, no que respeita ao 
procedimento subsequente previsto para a 
execução dos trabalhos complementares, 
pelo que se aconselha a delegação das 
competências previstas nos artigos 98.º e 
seguintes, 372.º e 373.º todos do CCP, no 
Presidente da Câmara; 

 
F. A despesa do Município de Loures tem 

cabimento na rubrica 07.02.04/07.01.04.05 e 
ação 2023/I/14. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 33º do 
Anexo aprovado pela Lei nº 75/2013, de 12 de 
setembro, bem como dos artigos 109.º, 98.º e 
seguintes, 372.º, 373.º, 374.º e 379.º, todos do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de janeiro, na 
redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 111-
B/2017, de 31 de agosto, doravante CCP:  
 
1. Aprovar os trabalhos complementares no 

montante de 286.645,36 €, (duzentos e 
oitenta e seis mil seiscentos e quarenta e 
cinco euros e trinta e seis cêntimos) e a 
respetiva ordem de execução; 

 
2. Aprovar os trabalhos a menos no montante de 

9.500,07 € (nove mil e quinhentos euros e 
sete cêntimos) e a respetiva ordem de não 
execução; 

 
3. Aprovar a prorrogação contratual do prazo de 

execução da empreitada em 45 dias seguidos 
passando a nova data de conclusão 
contratual para 02/08/2025. 

 
4. Aprovar a delegação, no Presidente da 

Câmara, das competências para apreciar 
eventuais pronúncias da adjudicatária, nos 
termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 
do artigo 372.º e dos n.ºs 2 e 3 do artigo 
373.º, ambos do CCP, para a adjudicação 
dos trabalhos complementares nas condições 
de valor e prazo que se venham a apurar a 
final, até ao valor máximo cabimentado e, 
bem assim, a competência para a aprovação 
da minuta do contrato e resposta a eventuais 
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reclamações, nos termos do disposto no 
artigo 98º e seguintes do CCP. 

 
Loures, 22 de maio de 2025 

 
O Presidente da Câmara 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 

  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  332277//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  
CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS  EE  RREESSPPEETTIIVVAA  OORRDDEEMM  
DDEE  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO;;  --  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  AA  MMEENNOOSS  
EE  RREESSPPEETTIIVVAA  OORRDDEEMM  DDEE  NNÃÃOO  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO;;  --  
AA  PPRROORRRROOGGAAÇÇÃÃOO  DDOO  PPRRAAZZOO;;  --  AA  
DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  NNOO  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
DDAA  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  PPAARRAA::  --  AAPPRREECCIIAARR  
EEVVEENNTTUUAAIISS  PPRROONNÚÚNNCCIIAASS  DDOO  EEMMPPRREEIITTEEIIRROO;;  
--  AADDJJUUDDIICCAARR  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  
CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS  IINNTTEEGGRRAADDOOSS  NNAA  
MMOOCC55;;--  AAPPRROOVVAARR  AA  MMIINNUUTTAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO  
AADDIICCIIOONNAALL  EE  AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  
RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS;;  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  
EEMMPPRREEIITTAADDAA  ““EESSCCOOLLAA  BBÁÁSSIICCAA  NNºº  55  DDEE  
CCAAMMAARRAATTEE””  ––  ((PPRROOCCºº..  11440000--FF//DDOOMM)),,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. A empresa adjudicatária Ferreira Construção, 

SA. apresentou uma proposta para execução 
de trabalhos complementares, no âmbito da 
empreitada denominada “Escola Básica Nº 5 
de Camarate”, no valor total de 17.331,00 €, 
uma proposta de trabalhos a menos no valor 
de 1.570,47 € e um pedido de prorrogação de 
prazo de 60 dias, fundamentado 
essencialmente nas condições atmosféricas 
adversas ocorridas entre janeiro e março deste 
ano; 

 
B. Os trabalhos complementares valorados pelo 

empreiteiro foram objeto de análise e 
ponderação, propondo-se ser aceites 
trabalhos no valor de 17.331,00 €, relativo a 
trabalhos complementares e também 
propondo-se ser aceites trabalhos no valor de 
1.570,47 €, relativos a trabalhos a menos; 

 
C. É entendimento da Fiscalização e do Dono de 

Obra a concessão de uma prorrogação do 
prazo de execução da empreitada de 60 dias, 
sem custos adicionais para o DO, 
fundamentada nas questões apresentadas, 
que são factos não imputáveis ao empreiteiro;  

 
D. O preço atribuído aos trabalhos 

complementares em apreço corresponde a 
0,38% do preço contratual inicial, não sendo 
ultrapassados os limites legais definidos no 
CCP, de 50%, encontrando-se preenchidos os 
demais pressupostos legais impostos pelo 
artigo 370.º do Código dos Contratos Públicos; 

 
E. É expectável o incumprimento dos prazos 

legais de resposta – de competência da 
Câmara – ao empreiteiro, no que respeita ao 
subsequente procedimento previsto para a 
execução dos trabalhos complementares, nos 
termos dos artigos 372.º, 373.º, 374.º e 375.º, 
todos do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro, na sua redação atual (CCP); 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 36.º, dos artigos 98.º, 
102.º, 109.º, 370.º a 375.º, todos do n.º D.L. 
18/2008, de 29 de janeiro (CCP), na sua atual 
redação: 
 
1) A aprovação dos trabalhos 
complementares e respetiva ordem de execução, 
no valor de 17.331,00 €; 
 
2) Aprovação dos trabalhos a menos e 
respetiva ordem de não execução, no valor de 
1.570,47 € 
 
3) A aprovação da respetiva prorrogação do 
prazo de 60 (sessenta) dias seguidos, passando 
a data de conclusão da empreitada de 01 de julho 
de 2025 para 31 de agosto de 2025; 
 
4) A delegação no Presidente da Câmara da 
competência para apreciar eventuais pronúncias 
do empreiteiro, nos termos do n.º 2 do artigo 
372.º e do n.º 3 do artigo 373.º, ambos do CCP e 
para adjudicar os trabalhos complementares 
integrados na MOC5, até ao limite do valor 
aprovado, e para a aprovação a apresentar da 
minuta do contrato adicional, a aprovação da 
atualização do plano de trabalhos contemplando 
a prorrogação de prazo e apreciação de 
eventuais reclamações apresentadas à minuta.  
 
Loures, 22 de maio de 2025 

 
O Presidente da Câmara 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 

  



 

 

N.º 11 

 

 

 

02 de junho  
de 2025 

 
 
 
 

  30 

 

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  332288//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OO  IINNÍÍCCIIOO  DDOO  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  AADDMMIINNIISSTTRRAATTIIVVOO  CCOOMM  
VVIISSTTAA  ÀÀ  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  DDOO  RREEGGUULLAAMMEENNTTOO  DDEE  
HHAABBIITTAAÇÇÃÃOO  DDOO  MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  LLOOUURREESS;;  --  OO  
PPRRAAZZOO  PPAARRAA  AA  CCOONNSSTTIITTUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  
IINNTTEERREESSSSAADDOOSS  EE  AAPPRREESSEENNTTAAÇÇÃÃOO  DDEE  
CCOONNTTRRIIBBUUTTOOSS;;  --  AA  PPUUBBLLIICCIITTAAÇÇÃÃOO  DDOO  IINNIICCÍÍOO  
DDOO  PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  
VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que:  
 
a) O Regulamento de Habitação do Município de 

Loures, aprovado por deliberação da Câmara 
Municipal, de 20 de julho de 2022 e da 
Assembleia Municipal, de 28 de julho de 2022, 
o qual foi publicado na 2.ª série do Diário da 
República, n.º 162, de 23 de agosto e na 
internet, no sítio institucional do Município, de 
acordo com o disposto no artigo 139.º do 
Código do Procedimento Administrativo. 
 

b) Posteriormente, foram aprovadas 3 alterações 
ao Regulamento, tendo o mesmo sido 
republicado no Diário da República   n.º 
241/2024, Série II de 2024-12-12.  A 
republicação tem incorporadas as alterações 
aprovadas por deliberação da Assembleia 
Municipal, datada de 22 de junho de 2023, sob 
proposta da Câmara Municipal aprovada em 
24 de maio de 2023, por deliberação da 
Assembleia Municipal, datada de 14 de 
setembro de 2023, sob proposta da Câmara 
Municipal aprovada em 02 de agosto de 2023 
e deliberação da Assembleia Municipal datada 
de 07 de novembro de 2024, sob proposta da 
Câmara Municipal datada de 18 de setembro 
de 2024. 
 

c) Surge, agora, a necessidade de promover 
uma nova alteração ao normativo 
regulamentar, designadamente com a 
introdução de um novo programa de 
arrendamento com renda reduzida, também 
designado “arrendamento acessível”. Este 
novo programa municipal, visa implementar no 
território uma nova medida de política pública 
de habitação, que acresce aos diversos 
programas já aprovados e em vigor 
(arrendamento apoiado, apoio financeiro à 
habitação jovem e programa +35), procurando 
ir ao encontro das soluções mais adequadas 
às necessidades das famílias;  
 

d) O Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado em anexo ao DL 4/2015, de 7 de 
janeiro introduziu profundas alterações na 
regulação específica do procedimento dos 
regulamentos, designadamente no que se 

refere aos requisitos de publicitação do início 
do procedimento e participação procedimental; 
 

e) Nos termos do art. 98.º, n.º 1 do diploma 
citado “o início do procedimento é publicitado 
na internet, no sítio institucional da entidade 
pública, com a indicação do órgão que decidiu 
desencadear o procedimento, da data em que 
o mesmo se iniciou, do seu objeto e da forma 
como se pode processar a constituição como 
interessados e a apresentação de contributos 
para a elaboração do regulamento”; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, na qualidade de órgão 
competente para a elaboração de projetos de 
regulamentos externos do Município, conforme 
disposto na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
delibere, nos termos do art. 98.º, n.º 1 do Código 
do Procedimento Administrativo: 
 
1. Iniciar o procedimento administrativo com vista 

à alteração do Regulamento da Habitação do 
Município de Loures; 
 

2. Fixar até dia 13 de junho, o prazo para a 
constituição de interessados e para 
apresentação, por escrito, de contributos para 
a elaboração do regulamento, através do e-
mail: dh@cm-loures.pt; 
 

3. Publicitar o do início do procedimento na 
internet, no sítio institucional do Município, de 
acordo com o disposto no CPA. 

  
Loures, 22 de maio de 2025 
  

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 

  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  332299//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  TTRRAANNSSFFEERRÊÊNNCCIIAA  DDEE  
VVEERRBBAA  PPAARRAA  OO  CCEENNTTRROO  DDEE  CCUULLTTUURRAA  EE  
DDEESSPPOORRTTOO  DDOO  MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  LLOOUURREESS  
((CCCCDDMMLL)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--
PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que:  
 
A. O Centro de Cultura e Desporto do Município 

de Loures (CCDML) é uma pessoa coletiva 
legalmente constituída e dotada de 
personalidade jurídica, que se enquadra nas 
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organizações previstas no artigo 4º do 
Decreto-Lei n.º 13/2011, de 25 de janeiro. 
 

B. O Decreto-Lei nº 13/2011, de 25 de janeiro, na 
sua atual redação, estabelece os critérios para 
a atribuição de apoios financeiros pelas 
câmaras municipais às instituições 
constituídas por trabalhadores municipais para 
fins culturais, recreativos e desportivos. 
 

C. O Decreto-Lei n.º 13/2011, de 25 de janeiro, 
fixa como limite máximo de transferência, 
3,5% do somatório anual das remunerações e 
pensões, respetivamente dos trabalhadores e 
aposentados inscritos na instituição 
beneficiária da transferência, calculado pelo 
montante ilíquido multiplicado pelos 12 meses; 
 

D. No caso do Centro de Cultura e Desporto do 
Município de Loures (CCDML), o limite fixado 
para o ano de 2025 é de 361.827,45 €, 
conforme informado pela DARH através do 
documento 02/DRH/DARH/AAT 
(E/47030/2025) de 12/03/2024. 
 

E. Nas Grandes Opções do Plano do Município, 
para o ano económico de 2025, está prevista 
uma dotação de 245.000.00 € (duzentos e 
quarenta e cinco mil euros), na classificação 
orçamental 06.03.05/04.07.01.01 – 2020 – A – 
6, destinada a apoiar a atividade desenvolvida 
pelo Centro de Cultura e Desporto do 
Município de Loures, nomeadamente, a 
atividade cultural, recreativa e desportiva. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo da 
alínea p) do n.º 1 do disposto no artigo 33.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, aprovar a 
transferência de verba para o Centro de Cultura e 
Desporto do Município de Loures, com o NIF 
501284141, no valor de 245.000,00 € (duzentos e 
quarenta e cinco mil euros), a ser pago com o 
seguinte calendário: 
 
1. Junho: 1ª tranche no valor de 122.500,04 € 

(cento e vinte e dois mil, quinhentos euros e 
quatro cêntimos), valor correspondente aos 
meses de janeiro, fevereiro, março, abril, maio 
e junho; 
 

2. Entre julho e dezembro: transferências 
mensais no valor de 20.416,66 € (vinte mil, 
quatrocentos e dezasseis euros e sessenta e 
seis cêntimos). 

  
 
 
 

Loures, 21 de maio de 2025 
  

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 

  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  333300//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAVVIILLHHÃÃOO  DDAA  EESSCCOOLLAA  BBÁÁSSIICCAA  GGEENNEERRAALL  
HHUUMMBBEERRTTOO  DDEELLGGAADDOO  EE  DDOO  PPAAVVIILLHHÃÃOO  
EESSCCOOLLAA  SSEECCUUNNDDÁÁRRIIAA  JJOOSSÉÉ  CCAARRDDOOSSOO  
PPIIRREESS,,  ÀÀ  AASSSSOOCCIIAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  MMOORRAADDOORREESS  
DDEE  SSAANNTTOO  AANNTTÓÓNNIIOO  DDOOSS  CCAAVVAALLEEIIRROOSS,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. A Associação dos Moradores de Santo 

António dos Cavaleiros, solicitou a cedência 
do Pavilhão da Escola Básica General 
Humberto Delgado para a realização de 
Torneio de Traquinas e Petizes e a cedência 
do Pavilhão da Escola Secundária José 
Cardoso Pires para um Torneio de Voleibol;  
 

B. As utilizações ocorreram nos dias 26 de 
janeiro com a duração de 5h30m e 22 de 
fevereiro com a duração de 5h30m, 
respetivamente, o que corresponde a um valor 
final a pagamento de 115,83€ (cento e quinze 
euros e oitenta e três cêntimos), conforme 
Tabela de Tarifas do Município de Loures; 
 

C. A associação está inscrita no Registo 
Municipal das Associações do Concelho de 
Loures, ao abrigo do seu artigo 4º; 
 

D. A associação requereu a isenção de 
pagamento pela utilização acima indicada.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão Escola Básica General 
Humberto Delgado e Pavilhão Escola Secundária 
José Cardoso Pires à Associação dos Moradores 
de Santo António dos Cavaleiros, no valor total de 
115,83€ (cento e quinze euros e oitenta e três 
cêntimos). 
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Loures, 20 de maio de 2025 
  

A Vice-Presidente 
 

(…) 
(Aprovada por unanimidade, não tendo 
participado na votação o Senhor Vereador 
Gonçalo Caroço.) 

  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  333311//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAVVIILLHHÃÃOO  DDEESSPPOORRTTIIVVOO  DDAA  EESSCCOOLLAA  BBÁÁSSIICCAA  
AALLTTOO  DDOO  MMOOIINNHHOO,,  AAOOSS  BBOOAAVVIISSTTEEIIRROOSS  ––  
AASSSSOOCCIIAAÇÇÃÃOO  DDEESSPPOORRTTIIVVAA  CCUULLTTUURRAALL  EE  
RREECCRREEAATTIIVVAA  DDOO  BBAAIIRRRROO  DDAA  BBOOAAVVIISSTTAA,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. Os Boavisteiros - Associação Desportiva 

Cultural e Recreativa do Bairro da Boavista, 
solicitou a cedência do Pavilhão Desportivo da 
Escola Básica Alto do Moinho para eventos de 
Futsal;  
 

B. A utilização ocorreu nos dias 1 de dezembro, 
com a duração de 12 horas e 12 de janeiro, 
com a duração de 11 horas, o que 
corresponde a um valor final a pagamento de 
242,19€ (duzentos e quarenta e dois euros e 
dezanove cêntimos), conforme Tabela de 
Tarifas do Município de Loures; 
 

C. A associação está inscrita no Registo 
Municipal das Associações do Concelho de 
Loures, ao abrigo do seu artigo 4º; 
 

D. A associação requereu a isenção de 
pagamento pela utilização acima indicada.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão Desportivo da Escola 
Básica Alto do Moinho a Os Boavisteiros - 
Associação Desportiva Cultural e Recreativa do 
Bairro da Boavista, no valor total de 242,19€ 
(duzentos e quarenta e dois euros e dezanove 
cêntimos). 
  
 
 
 
 

Loures, 20 de maio de 2025 
  

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 

  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  333322//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAVVIILLHHÃÃOO  DDAA  EESSCCOOLLAA  BBÁÁSSIICCAA  DDOO  AALLTTOO  
MMOOIINNHHOO,,  AAOO  AACCRROOMMIIXX  CCAAMMAARRAATTEE  CCLLUUBBEE,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. O Acromix Camarate Clube, solicitou a 

cedência do Pavilhão da Escola Básica do Alto 
do Moinho para a realização da Festa de Natal 
de 2024 e para o Torneio Pinheirinho de Natal; 
 

B. A utilização ocorreu no dia 21 de dezembro, 
com a duração de 17 horas, o que 
corresponde a um valor final a pagamento de 
179,01€ (cento e setenta e nove euros e um 
cêntimo), conforme Tabela de Tarifas do 
Município de Loures; 
 

C. A associação está inscrita no Registo 
Municipal das Associações do Concelho de 
Loures, ao abrigo do seu artigo 4º; 
 

D. A associação requereu a isenção de 
pagamento pela utilização acima indicada.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão da Escola Básica do 
Alto do Moinho ao Acromix Camarate Clube, no 
valor total de 179,01€ (cento e setenta e nove 
euros e um cêntimo). 
  
Loures, 20 de maio de 2025 
  

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade, não tendo 
participado na votação a Senhora Vereadora 
Fernanda Santos.) 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  333333//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAVVIILLHHÃÃOO  PPAAZZ  EE  AAMMIIZZAADDEE,,  ÀÀ  AASSSSOOCCIIAAÇÇÃÃOO  
PPDDAANNCCEE44EEVVEERR,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  
VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. A Associação PDance4Ever, solicitou a 

cedência do Pavilhão Paz e Amizade para a 
realização da Festa de Natal de 2024;  
 

B. A utilização ocorreu no dia 7 de dezembro, 
com a duração de 18h30m, o que corresponde 
a um valor final a pagamento de 136,05€ 
(cento e trinta e seis euros e cinco cêntimos), 
conforme Tabela de Tarifas do Município de 
Loures; 
 

C. A associação está inscrita no Registo 
Municipal das Associações do Concelho de 
Loures, ao abrigo do seu artigo 4º; 
 

D. A associação requereu a isenção de 
pagamento pela utilização acima indicada.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão Paz e Amizade à 
Associação PDance4Ever, no valor total de 
136,05€ (cento e trinta e seis euros e cinco 
cêntimos). 
  
Loures, 20 de maio de 2025 
  

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  333344//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAVVIILLHHÃÃOO  PPAAZZ  EE  AAMMIIZZAADDEE,,  ÀÀ  GGAATTOO  RRUUIIMM  ––  
AASSSSOOCCIIAAÇÇÃÃOO  CCUULLTTUURRAALL,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  
SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. A Gato Ruim - Associação Cultural, solicitou a 

cedência do Pavilhão Paz e Amizade para a 

realização de um Open Day de Artes 
Circenses;  
 

B. A utilização ocorreu no dia 25 de janeiro, com 
a duração de 3 horas, o que corresponde a um 
valor final a pagamento de 31,59€ (trinta e um 
euros e cinquenta e nove cêntimos), conforme 
Tabela de Tarifas do Município de Loures; 
 

C. A associação está inscrita no Registo 
Municipal das Associações do Concelho de 
Loures, ao abrigo do seu artigo 4º; 
 

D. A associação requereu a isenção de 
pagamento pela utilização acima indicada.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão Paz e Amizade à Gato 
Ruim - Associação Cultural, no valor total de 
31,59€ (trinta e um euros e cinquenta e nove 
cêntimos). 
  
Loures, 20 de maio de 2025 
  

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  333355//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAVVIILLHHÃÃOO  PPAAZZ  EE  AAMMIIZZAADDEE,,  AAOO  NNÚÚCCLLEEOO  DDOO  
SSPPOORRTTIINNGG  CCLLUUBBEE  DDEE  PPOORRTTUUGGAALL  DDEE  
LLOOUURREESS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--
PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. O Núcleo do Sporting Clube Portugal de 

Loures, solicitou a cedência do Pavilhão Paz e 
Amizade para a realização do Campeonato 
Nacional de Goalball;  
 

B. A utilização ocorreu no dia 17 de janeiro com a 
duração de meia hora e no 18 de janeiro com 
a duração de 11 horas e meia, o que 
corresponde a um valor final a pagamento de 
93,27€ (noventa e três euros e vinte e sete 
cêntimos), conforme Tabela de Tarifas do 
Município de Loures; 
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C. A associação está inscrita no Registo 
Municipal das Associações do Concelho de 
Loures, ao abrigo do seu artigo 4º; 
 

D. A associação requereu a isenção de 
pagamento pela utilização acima indicada.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão Paz e Amizade ao 
Núcleo do Sporting Clube Portugal de Loures, no 
valor total de 93,27€ (noventa e três euros e vinte 
e sete cêntimos). 
  
Loures, 20 de maio de 2025 
  

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 

  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  333366//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAVVIILLHHÃÃOO  PPAAZZ  EE  AAMMIIZZAADDEE,,  ÀÀ  AASSSSOOCCIIAAÇÇÃÃOO  
DDEE  KKAARRAATTÉÉ  SSHHOOTTOO,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  
VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
Considerando que: 
 
A. A Associação de Karaté Shoto, solicitou a 

cedência do Pavilhão Paz e Amizade para a 
realização de Treino específico de Karaté;  
 

B. A utilização ocorreu no dia 30 de novembro 
com a duração de 2 horas, o que corresponde 
a um valor final a pagamento de 18,44€ 
(dezoito euros e quarenta e quatro cêntimos), 
conforme Tabela de Tarifas do Município de 
Loures; 
 

C. A associação está inscrita no Registo 
Municipal das Associações do Concelho de 
Loures, ao abrigo do seu artigo 4º; 
 

D. A associação requereu a isenção de 
pagamento pela utilização acima indicada.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 

pela utilização do Pavilhão Paz e Amizade à 
Associação de Karaté Shoto, no valor total de 
18,44€ (dezoito euros e quarenta e quatro 
cêntimos). 
  
Loures, 20 de maio de 2025 
  

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 

  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  333377//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  
PPAAVVIILLHHÕÕEESS  PPAAZZ  EE  AAMMIIZZAADDEE  EE  JJOOÃÃOO  
VVIILLLLAARREETT,,  AAOO  TTAAEEKKWWOONNDDOO  CCLLUUBBEE  DDEE  
SSAANNTTOO  AANNTTÓÓNNIIOO  DDOOSS  CCAAVVAALLEEIIRROOSS,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. O TaeKwonDo Clube de Santo António dos 

Cavaleiros, solicitou a cedência do Pavilhão 
João Villaret para a realização de Estágio de 
Defesa Pessoal e a cedência do Pavilhão Paz 
e Amizade para a realização de ação de 
formação para árbitros e treinadores de 
Taekwondo na vertente de Poomsae;  
 

B. As utilizações ocorreram nos dias 15 de 
fevereiro com a duração de 8 horas e meia e 
22 de fevereiro com a duração de 3 horas, 
respetivamente, o que corresponde a um valor 
final a pagamento de 121,10€ (cento e vinte e 
um euros e dez cêntimos), conforme Tabela 
de Tarifas do Município de Loures; 
 

C. A associação está inscrita no Registo 
Municipal das Associações do Concelho de 
Loures, ao abrigo do seu artigo 4º; 
 

D. A associação requereu a isenção de 
pagamento pela utilização acima indicada.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão Paz e Amizade e do 
Pavilhão João Villaret ao TaeKwonDo Clube de 
Santo António dos Cavaleiros, no valor total de 
121,10€ (cento e vinte e um euros e dez 
cêntimos). 
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Loures, 20 de maio de 2025 
  

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 

  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  333388//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAVVIILLHHÃÃOO  JJOOSSÉÉ  GGOOUUVVEEIIAA  ÀÀ  SSOOCCIIEEDDAADDEE  
RREECCRREEAATTIIVVAA  MMUUSSIICCAALL  11ºº  DDEE  AAGGOOSSTTOO  
SSAANNTTAA  IIRRIIEENNSSEE,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  
VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. A Sociedade Recreativa Musical 1º de Agosto 

Santa Iriense, solicitou a cedência do Pavilhão 
José Gouveia para a realização de estágio e 
sessão de exames de Karaté;  
 

B. A utilização ocorreu no dia 14 de dezembro 
com a duração de 7 horas, o que corresponde 
a um valor final a pagamento de 63,53€ 
(sessenta e três euros e cinquenta e três 
cêntimos), conforme Tabela de Tarifas do 
Município de Loures; 
 

C. A associação está inscrita no Registo 
Municipal das Associações do Concelho de 
Loures, ao abrigo do seu artigo 4º; 
 

D. A associação requereu a isenção de 
pagamento pela utilização acima indicada.  

Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão José Gouveia à 
Sociedade Recreativa Musical 1º de Agosto 
Santa Iriense, no valor total de 63,53€ (sessenta 
e três euros e cinquenta e três cêntimos). 
  
Loures, 20 de maio de 2025 
  

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 

  
  
  
  
  

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  333399//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAVVIILLHHÃÃOO  AANNTTÓÓNNIIOO  FFEELLIICCIIAANNOO  BBAASSTTOOSS,,  AAOO  
CCEENNTTRROO  DDEE  CCUULLTTUURRAA  EE  DDEESSPPOORRTTOO  DDOO  
MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  LLOOUURREESS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  
SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. O Centro de Cultura e Desporto do Município 

de Loures, solicitou a cedência do Pavilhão 
António Feliciano Bastos para a realização da 
Gala de Artes Marciais, em 2024;  
 

B. A utilização ocorreu no dia 14 de dezembro, 
com a duração de 5h30m, o que corresponde 
a um valor final a pagamento de 42,64€ 
(quarenta e dois euros e sessenta e quatro 
cêntimos), conforme Tabela de Tarifas do 
Município de Loures; 
 

C. A associação está inscrita no Registo 
Municipal das Associações do Concelho de 
Loures, ao abrigo do seu artigo 4º; 
 

D. A associação requereu a isenção de 
pagamento pela utilização acima indicada.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da al. u) do nº1 do artigo 33º do anexo I da 
Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a isenção do pagamento 
pela utilização do Pavilhão António Feliciano 
Bastos ao Centro de Cultura e Desporto do 
Município de Loures, no valor total de 42,64€ 
(quarenta e dois euros e sessenta e quatro 
cêntimos). 
  
  
Loures, 20 de maio de 2025 
  

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  334400//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  OO  PPRROOTTOOCCOOLLOO  DDEE  
CCOOOOPPEERRAAÇÇÃÃOO  AA  CCEELLEEBBRRAARR  EENNTTRREE  OO  
MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  LLOOUURREESS  EE  AA  CCRREEAACCIILL  ––  
CCOOOOPPEERRAATTIIVVAA  DDEE  RREEAABBIILLIITTAAÇÇÃÃOO,,  
EEDDUUCCAAÇÇÃÃOO  EE  AANNIIMMAAÇÇÃÃOO  PPAARRAA  AA  
CCOOMMUUNNIIDDAADDEE  IINNTTEEGGRRAADDAA  DDOO  CCOONNCCEELLHHOO  
DDEE  LLOOUURREESS,,  NNOO  ÂÂMMBBIITTOO  DDAASS  AATTIIVVIIDDAADDEESS  
SSOOCCIIAALLMMEENNTTEE  ÚÚTTEEIISS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  
SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que:  
 
A. A Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência da Organização das Nações 
Unidas, reconhece o direito de todas as 
pessoas com deficiência a viverem em 
comunidade, em igualdade de oportunidades e 
obriga os Estados Membros a tomar medidas 
eficazes e adequadas para facilitar o pleno 
gozo do mesmo, por parte desses cidadãos; 
 

B. A Constituição da República Portuguesa 
define que é tarefa do Estado promover o 
bem-estar e a qualidade de vida do povo e a 
igualdade real entre os portugueses, bem 
como a efetivação dos direitos económicos, 
sociais, culturais e ambientais, mediante a 
transformação e modernização das estruturas 
económicas e sociais, nos termos da alínea d) 
do artigo 9.º. Neste sentido, e de acordo com o 
artigo 13.º, todas as pessoas têm a mesma 
dignidade social e são iguais perante a lei; 
 

C. O Município de Loures pretende promover, 
articular e coordenar intervenções dirigidas às 
pessoas com deficiência, numa atuação em 
rede, com vista à sua capacitação, autonomia 
e inclusão social; 
 

D. A CREACIL – Cooperativa de Reabilitação, 
Educação e Animação para a Comunidade 
Integrada do Concelho de Loures tem como 
missão promover a qualidade de vida e 
inclusão social das pessoas com deficiência 
intelectual e com multideficiência;  
 

E. A celebração do protocolo de cooperação 
entre o Município de Loures e a CREACIL, no 
âmbito das atividades socialmente úteis, 
pretende promover o treino de competências 
sociais e profissionais em contexto real de 
trabalho de uma pessoa integrada no CACI da 
CREACIL.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo da 
alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, publicado em 

anexo à Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, na 
sua redação atual, aprovar o Protocolo de 
Cooperação a celebrar entre o Município de 
Loures e a CREACIL – Cooperativa de 
Reabilitação, Educação e Animação para a 
Comunidade Integrada do Concelho de Loures, 
tendo por objeto o estabelecimento das condições 
e das responsabilidades recíprocas relativas ao 
exercício de Atividades Socialmente Úteis pelos 
destinatários, utilizadores do Centro de Atividades 
e Capacitação para a Inclusão – CREACIL 
Oriente, em instalações municipais. 
  
Loures, 20 de maio de 2025 
  

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 

  
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Protocolo de 
Cooperação a celebrar entre o Município de 
Loures e a CREACIL – Cooperativa de 
Reabilitação, Educação e Animação para a 
Comunidade Integrada do Concelho de Loures, 
C.R.L., está disponibilizada em Anexo nas 
páginas finais da presente edição.  
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  334411//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OO  QQUUAADDRROO  NNOORRMMAATTIIVVOO;;  --  
OO  VVAALLOORR  DDAA  IINNSSCCRRIIÇÇÃÃOO  EE  OO  RREEGGIIMMEE  DDEE  
IISSEENNÇÇÃÃOO;;  NNOO  ÂÂMMBBIITTOO  DDAA  CCOORRRRIIDDAA  FFEESSTTAASS  
DDEE  LLOOUURREESS  22002255  EE  CCOORRRRIIDDAA  FFEESSTTAASS  DDEE  
LLOOUURREESS  22002255  ––  KKIIDDSS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  
VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. Decorrerá no dia 19 de julho, a Corrida Festas 

de Loures 2025, nos termos indicados na 
informação técnica com o registo webdoc 
E/1511/2025;  
 

B. Este evento, além de integrar as 
Comemorações do Aniversário do Concelho, 
insere-se no 40º Troféu "Corrida das 
Coletividades do Concelho de Loures", como 
Prova Especial; 
 

C. No presente ano, a Corrida incluirá, uma vez 
mais, a vertente Kids, prevendo a participação 
dos Escalões entre Benjamins A e Juvenis e 
Desporto Adaptado; 
 

D. No âmbito da realização deste evento, verifica-
se a necessidade de um quadro normativo que 
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regule as provas, conforme documento com 
registo webdoc E/74988/2025.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo das alíneas e) e u) do nº1 do artigo 33º do 
anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual, aprovar: 
 
1. O quadro normativo da Corrida Festas de 

Loures 2025 e o quadro normativo da Corrida 
Festas de Loures 2025 - KIDS; 
 

2. O valor a pagamento, ou a isentar, no ato de 
inscrição para participação na prova, conforme 
previsão nos quadros normativos. 

  
Loures, 21 de maio de 2025 
  

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 

  
NNOOTTAA  DDAA  RREEDDAAÇÇÃÃOO::  O Quadro Normativo, o 
Calendário de Provas e a Ficha de Informação 
Geral sobre Proteção de Dados do “29º Loures 
Atleta Jovem”, estão disponibilizados em Anexo 
nas páginas finais da presente edição.  
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  334422//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  AABBEERRTTUURRAA  DDEE  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  CCOONNCCUURRSSAALL  CCOOMMUUMM,,  
PPAARRAA  OOCCUUPPAAÇÇÃÃOO  DDEE  11  ((UUMM))  PPOOSSTTOO  DDEE  
TTRRAABBAALLHHOO,,  DDAA  CCAATTEEGGOORRIIAA  DDEE  TTÉÉCCNNIICCOO  
SSUUPPEERRIIOORR,,  NNAA  ÁÁRREEAA  AACCAADDÉÉMMIICCAA  DDEE  
RREELLAAÇÇÕÕEESS  IINNTTEERRNNAACCIIOONNAAIISS,,  PPAARRAA  
CCOONNSSTTIITTUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  VVÍÍNNCCUULLOO  DDEE  EEMMPPRREEGGOO  
PPÚÚBBLLIICCOO  NNAA  MMOODDAALLIIDDAADDEE  DDEE  CCOONNTTRRAATTOO  
DDEE  TTRRAABBAALLHHOO  EEMM  FFUUNNÇÇÕÕEESS  PPÚÚBBLLIICCAASS,,  
PPOORR  TTEEMMPPOO  IINNDDEETTEERRMMIINNAADDOO,,  AA  AAFFEETTAARR  ÀÀ  
DDIIVVIISSÃÃOO  DDEE  PPAATTRRIIMMÓÓNNIIOO  CCUULLTTUURRAALL  EE  
BBIIBBLLIIOOTTEECCAASS;;  --  AA  CCOOMMPPOOSSIIÇÇÃÃOO  DDOO  JJÚÚRRII,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que:  
 
A. Por deliberação tomada na 78.ª Reunião 

Ordinária da Câmara Municipal, realizada a 27 
de novembro de 2024, e na 2.ª Reunião da 5.ª 
Sessão Ordinária da Assembleia Municipal, 
realizada a 19 de dezembro de 2024, foram 
aprovados o Orçamento Municipal e o Mapa 
de Pessoal para o ano de 2025; 
 

B. Por deliberação tomada na 85.ª Reunião 
Ordinária da Câmara Municipal, realizada a 5 
de março de 2025, e na 2.ª Sessão 
Extraordinária da Assembleia Municipal, 
realizada a 27 de março de 2025, foi aprovada 
a primeira alteração do Mapa de Pessoal de 
2025; 
 

C. No Mapa de Pessoal está previsto e não 
ocupado posto de trabalho da 
carreira/categoria de técnico superior, da área 
de formação académica de Relações 
Internacionais; 
 

D. Nos termos do disposto no artigo 30.º da Lei 
Geral de Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o órgão ou serviço pode promover o 
recrutamento de trabalhadores necessários ao 
preenchimento dos postos de trabalho 
previstos no Mapa de Pessoal; 
 

E. Não existem candidatos aprovados que 
integrem reserva de recrutamento, constituída 
na Câmara Municipal de Loures, válida para o 
posto de trabalho em causa; 
 

F. O montante máximo a afetar ao recrutamento 
de trabalhadores necessários à ocupação de 
postos de trabalho previstos e não ocupados 
no Mapa de Pessoal foi aprovado pela 
Câmara Municipal de Loures e inscrito na 
classificação económica do orçamento 
municipal 01.01.04.04 - recrutamento de 
pessoal para novos postos de trabalho; 
 

G. Para efeitos do disposto no artigo 16.º, do 
Decreto Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, 
na sua redação atual, foi consultada a Área 
Metropolitana de Lisboa (AML), enquanto 
entidade gestora da requalificação nas 
Autarquia Locais (EGRA), que informou, a 
07/02/2025, que ainda não se encontra 
constituída a EGRA para os seus Municípios; 
 

H. O Município de Loures não assume a posição 
de EGRA, ao abrigo do artigo 16.º - A, do 
Decreto Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, 
por não existirem trabalhadores em situação 
de valorização profissional; 
 

I. Existe relevante interesse público no 
recrutamento de um técnico superior, da área 
de formação académica de Relações 
Internacionais, de forma a assegurar o normal 
funcionamento do serviço. 
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Tenho a honra de propor: 
 

 Que a Câmara Municipal, ao abrigo das 
disposições supracitadas, de acordo com o 
estabelecido no artigo 4.º do Decreto-Lei 
n.º 209/2009, de 3 de setembro, delibere 
aprovar a abertura de procedimento 
concursal comum de recrutamento nos 
termos do n.º 4, do artigo 30.º, da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, para 
ocupação de um posto de trabalho da 
carreira/categoria de técnico superior, da 
área de formação académica de Relações 
Internacionais, para constituição de vínculo 
de emprego público, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, a afetar à Divisão 
de Património Cultural e Bibliotecas; 
 

 Que a Câmara Municipal delibere aprovar a 
seguinte composição do júri do 
procedimento concursal: 

 
Presidente: 
Dra. Maria da Conceição Assis Lourenço 
Macieira, Chefe da Divisão de Património Cultural 
e Bibliotecas. 
 
Vogais efetivos: 
Dra. Marta Realista Grachat, Chefe da Unidade 
de Bibliotecas e Leitura Pública, que substitui a 
Presidente nas suas faltas e impedimentos; 
Dr. Fernando Alexandre de Matos Tavares 
Teodoro, Técnico Superior do Departamento de 
Recursos Humanos. 
 
Vogais suplentes: 
Dra. Maria Natália Barradas Calvo, Técnica 
Superior da Divisão de Património Cultural e 
Bibliotecas; 
Dra. Maria Cristina da Silva Alves da Costa, 
Técnica Superior do Departamento de Recursos 
Humanos. 
  
Loures, 21 de maio de 2025 
  

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 

  
  
  
  
  
  
  
  
  

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  334433//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  AABBEERRTTUURRAA  DDEE  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  CCOONNCCUURRSSAALL  CCOOMMUUMM  PPAARRAA  
CCOONNSSTTIITTUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  RREESSEERRVVAA  DDEE  
RREECCRRUUTTAAMMEENNTTOO  PPAARRAA  FFUUTTUURRAA  OOCCUUPPAAÇÇÃÃOO  
DDEE  PPOOSSTTOO((SS))  DDEE  TTRRAABBAALLHHOO  DDAA  
CCAARRRREEIIRRAA//CCAATTEEGGOORRIIAA  DDEE  AASSSSIISSTTEENNTTEE  
TTÉÉCCNNIICCOO,,  NNAA  ÁÁRREEAA  FFUUNNCCIIOONNAALL  DDEE  
MMEEDDIIDDOORR  OORRÇÇAAMMEENNTTIISSTTAA,,  PPAARRAA  
CCOONNSSTTIITTUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  VVÍÍNNCCUULLOO  DDEE  EEMMPPRREEGGOO  
PPÚÚBBLLIICCOO  NNAA  MMOODDAALLIIDDAADDEE  DDEE  CCOONNTTRRAATTOO  
DDEE  TTRRAABBAALLHHOO  EEMM  FFUUNNÇÇÕÕEESS  PPÚÚBBLLIICCAASS,,  
PPOORR  TTEEMMPPOO  IINNDDEETTEERRMMIINNAADDOO,,  AA  AAFFEETTAARR  AAOO  
DDEEPPAARRTTAAMMEENNTTOO  DDEE  OOBBRRAASS  MMUUNNIICCIIPPAAIISS;;  --  AA  
CCOOMMPPOOSSIIÇÇÃÃOO  DDOO  JJÚÚRRII,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  
SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. No Mapa de pessoal vigente estão dois postos 

de trabalho ocupados da carreira de assistente 
técnico, da área funcional de medidor 
orçamentista, em que um dos trabalhadores 
atingirá a idade de reforma no próximo ano; 
 

B. De forma a dotar o Departamento de Obras 
Municipais com os meios humanos 
necessários ao seu regular funcionamento, é 
pertinente a existência de uma reserva de 
recrutamento de assistentes técnicos, da área 
funcional de medidor orçamentista; 
 

C. Não existem candidatos aprovados que 
integrem reserva de recrutamento válida, para 
ocupação de postos de trabalho na área 
funcional supramencionada; 
 

D. Para efeitos do disposto no artigo 16.º, do 
Decreto Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, 
na sua redação atual, foi consultada a Área 
Metropolitana de Lisboa (AML), enquanto 
entidade gestora da requalificação nas 
Autarquia Locais (EGRA), que informou, a 
07/02/2025, que ainda não se encontra 
constituída a EGRA para os seus Municípios; 
 

E. O Município de Loures não assume a posição 
de EGRA, ao abrigo do artigo 16.º - A, do 
Decreto Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, 
por não existirem trabalhadores em situação 
de valorização profissional. 

 
Tenho a honra de propor: 
 

 Que a Câmara Municipal, ao abrigo das 
disposições supracitadas, de acordo com o 
estabelecido no artigo 4º do Decreto-Lei n.º 
209/2009, de 3 de setembro, delibere 
aprovar a abertura de procedimento 
concursal para constituição de reserva de 
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recrutamento, para futura ocupação de 
posto(s) de trabalho da carreira/categoria 
de assistente técnico, da área funcional de 
medidor orçamentista, para exercício de 
funções no Departamento de Obras 
Municipais, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, nos termos do n.º 4, do 
artigo 30.º, da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho; 
 

 Que a Câmara Municipal delibere aprovar a 
seguinte composição do júri do 
procedimento concursal: 

 
Presidente: 
Arq. João José Félix Marques, Chefe da Divisão 
de Estudos e Projetos. 
Vogais efetivos: 
Sr. Luís Gonzaga Rosário dos Santos, assistente 
técnico da área funcional de medidor 
orçamentista da Divisão de Estudos e Projetos, 
que substitui o Presidente nas suas faltas e 
impedimentos; 
Sra. Sónia Isabel Silva de Abreu, Coordenadora 
Técnica da Divisão de Gestão de Recursos 
Humanos. 
Vogais suplentes: 
Arq. Carlos Alberto Pegado dos Santos, Técnico 
Superior da Divisão de Estudos e Projetos; 
Sra. Cláudia Madalena Lourenço de Carvalho, 
Assistente Técnica da Divisão de Gestão de 
Recursos Humanos. 
  
Loures, 21 de maio de 2025 
  

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, dos Senhores Vereadores 
eleitos pelo Partido Socialista, dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Social 
Democrata e das Senhoras Vereadoras e os 
Senhores Vereadores eleitos pela Coligação 
Democrática Unitária. Absteve-se o Senhor 
Vereador eleito pelo CHEGA.)  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  334444//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AADDMMIISSSSÃÃOO  DDEE  11  ((UUMM))  
TTRRAABBAALLHHAADDOORR,,  NNAA  CCAATTEEGGOORRIIAA  DDEE  
AASSSSIISSTTEENNTTEE  OOPPEERRAACCIIOONNAALL,,  PPAARRAA  
CCOONNSSTTIITTUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  VVÍÍNNCCUULLOO  DDEE  EEMMPPRREEGGOO  
PPÚÚBBLLIICCOO  NNAA  MMOODDAALLIIDDAADDEE  DDEE  CCOONNTTRRAATTOO  
DDEE  TTRRAABBAALLHHOO  EEMM  FFUUNNÇÇÕÕEESS  PPÚÚBBLLIICCAASS,,  
PPOORR  TTEEMMPPOO  IINNDDEETTEERRMMIINNAADDOO,,  PPOORR  
UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDEE  RREESSEERRVVAA  DDEE  
RREECCRRUUTTAAMMEENNTTOO  IINNTTEERRNNAA,,  AA  AAFFEETTAARR  ÀÀ  
DDIIVVIISSÃÃOO  DDEE  IIGGUUAALLDDAADDEE  EE  CCIIDDAADDAANNIIAA;;  --  AA  
CCOOMMPPOOSSIIÇÇÃÃOO  DDOO  JJÚÚRRII,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  
SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. Por deliberação tomada na 78.ª Reunião 

Ordinária da Câmara Municipal, realizada em 
27 de novembro de 2024, e na 2.ª Reunião da 
5.ª Sessão Ordinária da Assembleia Municipal, 
realizada em 19 de dezembro de 2024, foram 
aprovados o Orçamento Municipal e o Mapa 
de Pessoal para o ano de 2025; 
 

B. Por deliberação tomada na 85.ª Reunião 
Ordinária da Câmara Municipal, realizada a 5 
de março de 2025, e na 2.ª Sessão 
Extraordinária da Assembleia Municipal, 
realizada a 27 de março de 2025, foi aprovada 
a alteração do Mapa de Pessoal de 2025; 
 

C. No Mapa de Pessoal está previsto e não 
ocupado posto de trabalho da categoria de 
Assistente Operacional, da carreira geral de 
Assistente Operacional; 
 

D. Em resultado do procedimento concursal 
comum para constituição de reserva de 
recrutamento para a carreira/categoria de 
assistente operacional, aprovado por 
deliberação da Câmara Municipal de Loures, 
na sua 24.ª reunião ordinária, realizada em 14 
de setembro de 2022, publicado em Diário da 
República, 2.ª série, n.º 26, de 6 de fevereiro 
de 2023, Aviso n.º 2538/2023, com Despacho 
de Homologação datado de 28 de dezembro 
de 2023, publicado pelo Aviso n.º 1971/2024, 
no Diário da República, 2.ª Série, n.º 18, de 25 
de janeiro de 2024, foi constituída reserva de 
recrutamento interna, válida até 27 de junho 
de 2025, atualmente composta por 43 
candidatos; 
 

E. Nos termos do disposto no artigo 30.º, da Lei 
Geral de Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o órgão ou serviço pode promover o 
recrutamento de trabalhadores necessários ao 
preenchimento dos postos de trabalho 
previstos no Mapa de Pessoal; 
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F. O montante máximo a afetar ao recrutamento 
de trabalhadores necessários à ocupação de 
postos de trabalho previstos e não ocupados 
no Mapa de Pessoal foi aprovado pela 
Câmara Municipal de Loures e inscrito na 
classificação económica do orçamento 
municipal 01.01.04.04 - recrutamento de 
pessoal para novos postos de trabalho; 
 

G. Existe relevante interesse público no 
recrutamento de um assistente operacional, de 
forma a assegurar o normal funcionamento do 
serviço. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, ao abrigo das 
disposições supracitadas, de acordo com o 
estabelecido no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 
209/2009, de 3 de setembro, delibere aprovar a 
admissão de um trabalhador, para constituição de 
vínculo de emprego público na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, por utilização da reserva de 
recrutamento interna do procedimento concursal 
publicado em Diário da República, 2.ª série, n.º 
26, de 6 de fevereiro de 2023, Aviso n.º 
2538/2023, com Despacho de Homologação 
datado de 28 de dezembro de 2023, publicado 
pelo Aviso n.º 1971/2024, no Diário da República, 
2.ª Série, n.º 18, de 25 de janeiro de 2024, a 
afetar à Divisão de Igualdade e Cidadania. 
  
Loures, 21 de maio de 2025 
  

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, dos Senhores Vereadores 
eleitos pelo Partido Socialista, dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Social 
Democrata e das Senhoras Vereadoras e os 
Senhores Vereadores eleitos pela Coligação 
Democrática Unitária. Votou contra o Senhor 
Vereador eleito pelo CHEGA.)  
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  334455//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  EELLIIMMIINNAAÇÇÃÃOO  DDEE  SSÉÉRRIIEESS  
DDOOCCUUMMEENNTTAAIISS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. A Portaria n.º 112/2023, de 27 de abril, 

aprovou o Regulamento para a Classificação e 

Avaliação da Informação Arquivística 
produzida pelas entidades da Administração 
Local no exercício das suas funções, assim 
como a respetiva tabela de seleção, tendo 
entrado em vigor no dia 24 de outubro de 
2023, revogando, na mesma data, a Portaria 
n.º 412/2001, de 17 de abril, alterada pela 
Portaria n.º 1253/2009, de 14 de outubro; 

 
B. O n.º 1 do artigo 2.º da referida disposição 

legal, determina que “À documentação 
previamente produzida e abrangida pelo 
Regulamento Arquivístico para as Autarquias 
Locais, aprovado pela Portaria n.º 412/2001, 
de 17 de abril, com as alterações que lhe 
foram introduzidas pela Portaria n.º 
1253/2009, de 14 de outubro, é aplicável um 
relatório de avaliação de documentação, de 
caráter geral e extensível a todas as 
autarquias locais (…)”; 

 
C. Veio, a Direcção-Geral do Livro, dos Arquivos 

e das Bibliotecas (DGLAB), através do ofício   
S-2023-013735, comunicar a aprovação do 
Relatório de Avaliação Simplificado, a 24 de 
outubro de 2023, e respetiva tabela de seleção 
para a Administração Local, viabilizando a 
continuação das operações de gestão 
documental, nomeadamente da avaliação e 
eliminação dos documentos de arquivo 
produzidos, recebidos e acumulados durante o 
período em que a portaria a revogar esteve 
em vigor; 

 
D. O destino final dos documentos (conservação 

permanente ou eliminação), bem como os 
respetivos prazos de conservação 
administrativa constam do referido Relatório 
de Avaliação Simplificado e respetiva Tabela 
de Seleção;  

 
E. Há uma efetiva necessidade na adoção de 

medidas concretas de racionalização e 
eficiência da gestão dos documentos, 
encontrando-se o Arquivo Municipal a 
proceder à avaliação e seleção documental, 
com vista a poderem ser eliminados os 
documentos que não apresentem valor 
arquivístico; 

 
Considerando, ainda, que:   
 
F. Foi realizada a avaliação das séries 

documentais: “Programas e iniciativas”; 
“Atividades com Escolas”; “Apoio a iniciativas 
de índole cultural”; “Aquisição de bens e 
serviços por ajuste direto”; “Correspondência 
recebida e expedida”; Programas e iniciativas 
de apoio à criança”; “Programas e iniciativas 
de apoio à Juventude”; “Manutenção de 
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Equipamentos”; “Atribuição de Subsídios”; 
“Fornecimento de obras e serviços”; 
”Educação Especial”; “Ensino Recorrente”; 
“Formação de professores”; “Mapas do 
recenseamento escolar”; “Planos de ação 
cultural”; “Estudos sobre o quadro de pessoal”; 
“Levantamento de ocorrências” e “Visitas de 
Estudo”, referente aos anos 1993, 1966-2005, 
1993-1995, 1990-2002; 1984-2006, 1983-
2003, 1987-1997, 1988-1996, 1982-1983, 
1991-1994, 1990-1996, 1980-2001, 1984-
2000, 1988-2004, 1990-2006, 1992-1998, 
1992-2001 e 1991-2003 respetivamente, 
tendo-se concluído que já decorreram os 
prazos de conservação administrativa 
previstos na referida Tabela de Seleção, 
nomeadamente: 

 
Referência na 
Tabela de 
Seleção 
(Relatório de 
Avaliação 
Simplificado) 

Título de série 
e/ou subsérie 
documental 

Suporte 
Datas 

Externas 

8 
Programas e 

iniciativas 
Papel 1993 

77 
Atividades com 

as escolas 
Papel 

1966-
2005 

78 
Apoio a 

iniciativas de 
índole cultural 

Papel 
1993-
1995 

95 
Aquisição de 

bens e serviços 
por ajuste direto 

Papel 
1990-
2002 

159 
Correspondência 

recebida e 
expedida 

Papel 
1984-
2006 

984-167 
Programas e 
iniciativas de 

apoio à criança 
Papel 

1983-
2003 

169 

Programas e 
iniciativas de 

apoio à 
juventude 

Papel 
1987-
1997 

187 
Manutenção de 
equipamentos 

Papel 
1988-
1996 

238 
Atribuição de 

subsídios 
Papel 

1982-
1983 

290 
Fornecimento de 
obras e serviços 

Papel 
1991-
1994 

301 
Educação 
especial 

Papel 
1990-
1996 

302 
Ensino 

recorrente 
Papel 

1980-
2001 

306 
Formação de 
professores 

Papel 
1984-
2000 

308 
Mapas do 

recenseamento 
escolar 

Papel 
1988-
2004 

310 
Planos de ação 

cultural 
Papel 

1990-
2006 

555 
Estudos sobre o 

quadro de 
pessoal 

Papel 
1992-
1998 

625 
Levantamento 
de ocorrências 

Papel 
1992-
2001 

711 Visitas de estudo Papel 
1991-
2003 

 
 

Considerando, igualmente, que:   
 
G. A unidade orgânica produtora, o 

Departamento de Educação (DE), é favorável 
à eliminação das supramencionadas séries 
documentais, atenta à avaliação das mesmas 
pelos serviços do Arquivo Municipal, visto não 
lhes ser reconhecido valor arquivístico para 
eventual conservação permanente. 

 
Tenho a honra de propor que: 
 
A Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto do n.º 1 do artigo 2.º da Portaria 
112/2023, de 27 de abril, e considerando o 
Relatório de Avaliação Simplificado, aprovado, 
por despacho de 24 de outubro de 2023, do 
Diretor-Geral da DGLAB, e respetiva Tabela de 
Seleção a aplicar à Administração Local, aprovar 
a eliminação, por recurso a empresa certificada, 
das seguintes séries documentais: 
 
 

Referência na 
Tabela de 
Seleção 
(Relatório de 
Avaliação 
Simplificado) 

Título de série 
e/ou subsérie 
documental 

Suporte 
Datas 

Externas 

8 
Programas e 

iniciativas 
Papel 1993 

77 
Atividades com 

as escolas 
Papel 

1966-
2005 

78 
Apoio a 

iniciativas de 
índole cultural 

Papel 
1993-
1995 

95 
Aquisição de 

bens e serviços 
por ajuste direto 

Papel 
1990-
2002 

159 
Correspondência 

recebida e 
expedida 

Papel 
1984-
2006 

984-167 
Programas e 
iniciativas de 

apoio à criança 
Papel 

1983-
2003 

169 

Programas e 
iniciativas de 

apoio à 
juventude 

Papel 
1987-
1997 

187 
Manutenção de 
equipamentos 

Papel 
1988-
1996 

238 
Atribuição de 

subsídios 
Papel 

1982-
1983 

290 
Fornecimento de 
obras e serviços 

Papel 
1991-
1994 

301 
Educação 
especial 

Papel 
1990-
1996 

302 
Ensino 

recorrente 
Papel 

1980-
2001 

306 
Formação de 
professores 

Papel 
1984-
2000 

308 
Mapas do 

recenseamento 
escolar 

Papel 
1988-
2004 

310 
Planos de ação 

cultural 
Papel 

1990-
2006 

555 
Estudos sobre o 

quadro de 
pessoal 

Papel 
1992-
1998 
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625 
Levantamento 
de ocorrências 

Papel 
1992-
2001 

711 Visitas de estudo Papel 
1991-
2003 

 
Loures, 20 de maio de 2025 
  

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 

  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  334466//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  RREETTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  DDAASS  
DDEELLIIBBEERRAAÇÇÕÕEESS  CCAAMMAARRÁÁRRIIAASS  DDEE  2211..0022..22002244  
EE  1177..0044..22002244,,  CCOONNSSTTAANNTTEE  DDAASS  PPRROOPPOOSSTTAASS  
NN..ººss  112299//22002244  EE  225566//22002244;;  --  AASS  CCOORRRREEÇÇÕÕEESS  
AAOO  PPRROOJJEETTOO  DDEE  LLOOTTEEAAMMEENNTTOO;;  --  OO  VVAALLOORR  
DDAASS  TTAAXXAASS  UURRBBAANNÍÍSSTTIICCAASS  DDEEVVIIDDAASS;;  --  AA  
EEMMIISSSSÃÃOO  DDAA  LLIICCEENNÇÇAA  DDEE  LLOOTTEEAAMMEENNTTOO;;  --  
RREECCOONNHHEECCEERR  AA  SSIITTUUAAÇÇÃÃOO  DDEE  
IINNCCUUMMPPRRIIMMEENNTTOO  DDOOSS  IINNTTEERREESSSSAADDOOSS  EE  AASS  
MMEEDDIIDDAASS  DDEE  AATTUUAAÇÇÃÃOO;;  --  OO  MMOODDEELLOO  DDEE  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  DDOO  PPAAGGAAMMEENNTTOO  FFAASSEEAADDOO,,  
BBEEMM  CCOOMMOO  OO  MMOONNTTAANNTTEE  DDAA  
CCOOMMPPAARRTTIICCIIPPAAÇÇÃÃOO  RREESSUULLTTAANNTTEE  DDEE  
AACCEERRTTOOSS;;  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  RREECCOONNVVEERRSSÃÃOO  
UURRBBAANNÍÍSSTTIICCAA  DDAA  UUGGTT  NNºº  1166,,  BBAAIIRRRROO  DDAA  
PPOORRTTEELLAA  DDAA  AAZZÓÓIIAA  ((PPRROOCCºº  NNºº  
6644..225577//LLAA//LL//OORR)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  DDIIAASS  
  
Considerando: 
 
A. O modelo da reconversão urbanística da UGT 

n.º 16 e do Bairro Portela de Azóia que está a 
ser desenvolvido por iniciativa municipal, sem 
o apoio da administração conjunta, através da 
execução de operações de loteamento nas 
atuais 16 Unidades de Gestão Territorial 
(UGT) que compõem o bairro; 

 
B. As anteriores deliberações tomadas na 59ª 

Reunião Ordinária da Câmara Municipal, 
realizada em 21.02.2024, e na 63ª Reunião 
Ordinária da Câmara Municipal, realizada em 
17.04.2024, subjacentes às Propostas n.º 
129/2024 e n.º 256/2024, respetivamente, 
através das quais foi aprovado, de forma 
condicionada, o projeto de reconversão, na 
modalidade de operação de loteamento e 
respetivas condições de licenciamento, 
incluindo a determinação do montante global 
dos encargos de reconversão, a quota de 
comparticipação de cada lote, bem como o 
início da celebração dos contratos de adesão, 
com vista a demonstrar a viabilidade financeira 
da operação de loteamento e garantir a 

execução das obras de urbanização; sendo 
que, aquela última aprovou o novo quadro 
retificativo do mapa de comparticipações por 
lote, no âmbito dos contratos de adesão. 

 
C. A expressiva taxa de adesão registada (96%) e 

respetivo montante liquidado das 
comparticipações individuais, confirmam a 
viabilidade financeira da operação de 
loteamento, tendo sido cumprida a condição 
de adesão ao processo dos interessados de, 
pelo menos, dois terços da área objeto de 
loteamento, tendo por referência a área total 
dos lotes e cumulativamente de liquidação de 
verba, correspondente a dois terços do 
montante necessário para a execução das 
obras de urbanização. Num universo de 102 
lotes, foram celebrados os contratos de 
adesão relativos a 98 lotes, dos quais 9 lotes, 
foram em modelo de pagamento prestacional;  

 
 
 
D. A deliberação tomada na 74ª Reunião 

Ordinária de Câmara, realizada em 
02.10.2024 (subjacente à Proposta n.º 
617/2024), nos termos da qual foi aprovado, 
entre outros pontos, a adjudicação da 
empreitada designada “Obras de Urbanização 
na UGT16 (AUGI) no Bairro da Portela de 
Azóia na Freguesia de Santa Iria de Azóia”, à 
empresa “Manuel Gomes de Almeida & Filho, 
Lda.”; bem como a respetiva minuta de 
contrato; 

 
E. A entrada em vigor da Lei n.º 71/2021, de 04 

de novembro, a qual veio permitir novamente 
a tomada de decisões nas AUGI sem título de 
reconversão emitido; 

 
F. O referido na Informação Técnica n.º 

29/DGRU/DRU/JCM/RMH/EB/2025, e na da 
Chefe de Divisão de Reconversão Urbanística 
quanto ao facto de estarem reunidas 
condições para se decidir sobre a emissão da 
licença de loteamento na UGT n.º 16. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo das 
disposições conjugadas previstas nos artigos 
29.º, 31.º, 32.º, 33.º, 36.º e 37.º da Lei n.º 91/95, 
de 02 de setembro, subsidiariamente pelas 
disposições do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, na redação em vigor, e ainda nas 
condições da Informação dos serviços n.º 
29/DGRU/DRU/JCM/RMH/EB/2025, e da 
Informação da Sra. Chefe da Divisão de 
Reconversão Urbanística, de fls. 4041 a 4063, 
nos seguintes termos: 
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1- Aprovar a retificação dos atos 

administrativos/deliberações relativos às 
Propostas n.º 129/2024 e 256/2024, das 59.ª e 
63ª Reuniões Ordinárias de Câmara, 
realizadas em 21.02.2024 e 17.04.2024, 
respetivamente, concretamente quanto a erros 
materiais de escrita manifestos; 

 
2- Aprovar as correções ao projeto do loteamento 

e a versão final do projeto de reconversão, na 
modalidade de operação de loteamento; 

 
3- Aprovar o valor das taxas urbanísticas devidas, 

bem como da compensação por área de 
cedência em falta, e momento da sua 
liquidação; 

 
4- Aprovar a emissão da licença de loteamento da 

UGT-16 e respetivas condições; 
 
5- Reconhecer a situação de incumprimento dos 

interessados que violaram o respetivo dever 
de reconversão e aprovar a adoção das 
medidas de atuação previstas na Lei n.º 91/95, 
de 02 de setembro, na redação vigente e no 
Regulamento Municipal para a Reconversão 
Urbanística das Áreas Urbanas de Génese 
Ilegal, relativamente aos mesmos; 

 
6- Aprovar o modelo de procedimento do 

pagamento faseado de comparticipações em 
dívida, após o reconhecimento da situação de 
incumprimento, bem como do montante da 
comparticipação, resultante dos acertos. 

 
Loures, 20 de maio de 2025 

 
O Vereador 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 

 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  334477//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR;;  --  AA  DDEECCIISSÃÃOO  DDAA  
RREECCLLAAMMAAÇÇÃÃOO  AAPPRREESSEENNTTAADDAA;;  --  OO  PPRROOJJEETTOO  
DDEE  RREECCOONNVVEERRSSÃÃOO,,  NNAA  MMOODDAALLIIDDAADDEE  DDEE  
OOPPEERRAAÇÇÃÃOO  DDEE  LLOOTTEEAAMMEENNTTOO  EE  RREESSPPEETTIIVVAASS  
CCOONNDDIIÇÇÕÕEESS;;  --  OOSS  PPRROOJJEETTOOSS  DDEE  
IINNFFRRAAEESSTTRRUUTTUURRAASS  UURRBBAANNÍÍSSTTIICCAASS  EE  
EEXXEECCUUÇÇÃÃOO  DDAASS  RREESSPPEETTIIVVAASS  OOBBRRAASS;;  --  AASS  
CCOONNDDIIÇÇÕÕEESS  DDEE  
LLEEGGAALLIIZZAAÇÇÃÃOO//LLIICCEENNCCIIAAMMEENNTTOO  DDEE  OOBBRRAASS  
PPAARRTTIICCUULLAARREESS;;  RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  PPRROOJJEETTOO  
DDEE  LLOOTTEEAAMMEENNTTOO  DDAA  AAUUGGII  --  BBAAIIRRRROO  CCAASSAALL  
DDOOSS  MMIIGGAARRRRIINNHHOOSS,,  FFRREEGGUUEESSIIAA  DDEE  LLOOUURREESS  
((PPRROOCCºº..  7711..777766//UURRBB__LL__LL//22002222)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  DDIIAASS  
  
Considerando: 
 
A. A formalização do procedimento de 

licenciamento da operação de loteamento da 
AUGI - Bairro Casal dos Migarrinhos, sito na 
Freguesia de Loures e a estabilização do 
projeto de loteamento, existindo, no entanto, a 
necessidade de algumas correções, a efetuar 
pela equipa técnica, as quais se traduzem em 
lapsos e omissões de projeto que, uma vez 
sanados, não alteram a essência da proposta, 
e, ainda, a recolha de pareceres favoráveis 
das várias entidades que, no âmbito da lei 
91/95 de 2 de setembro, têm de emitir parecer; 
 

B. A única reclamação apresentada no âmbito da 
consulta pública realizada, com revisão da 
solução urbana; 
 

C. O referido na Informação Técnica n.º 
35/DGRU/DRU/GR/RMH/2025 e respetivos 
despachos superiores aí exarados, quanto ao 
facto de estarem reunidas condições para se 
decidir sobre o projeto de loteamento; 
 

D. A entrada em vigor da Lei n.º 71/2021, de 04 
de novembro, a qual veio permitir novamente 
a tomada de decisões nas AUGI sem título de 
reconversão emitido. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere nos termos do 
disposto nos artigos 1.º e 24.º da Lei 91/95 de 2 
de setembro, na redação vigente, 
subsidiariamente pelas disposições do Decreto-
Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação 
em vigor, e ainda nas condições expressas na 
Informação Técnica n.º 
35/DGRU/DRU/GR/RMH/2025, de 20.05.2025 
(E/83395/2025), e respetivos despachos 
superiores aí exarados, relativamente aos 
seguintes pontos: 
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A. Aprovar a proposta de decisão da 
reclamação/pretensão apresentada na fase de 
consulta pública; 
 

B. Aprovar o projeto de reconversão, na 
modalidade de operação de loteamento e 
respetivas condições, de forma condicionada à 
correção dos elementos instrutórios, nos 
termos da presente informação; 
 

C. Aprovar as condições de apresentação dos 
Projetos de Infraestruturas Urbanísticas e da 
execução das respetivas obras;  
 

D. Aprovar as condições para a 
legalização/licenciamento de obras 
particulares. 

  
Loures, 20 de maio de 2025 

 
O Vereador 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 

  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  224466//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  MMIINNUUTTAA  DDEE  CCOONNTTRRAATTOO  
DDEE  UURRBBAANNIIZZAAÇÇÃÃOO  ––  AA  OOPPEERRAAÇÇÃÃOO  DDEE  
RREEPPAARRCCEELLAAMMEENNTTOO  EE  OOBBRRAASS  DDEE  
UURRBBAANNIIZZAAÇÇÃÃOO,,  RREELLAATTIIVVOOSS  ÀÀ  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  
AAOO  AALLVVAARRÁÁ  DDEE  LLIICCEENNÇÇAA  DDEE  LLOOTTEEAAMMEENNTTOO  
NNºº  66//11999900,,  DDAA  UURRBBAANNIIZZAAÇÇÃÃOO  DDAA  PPOORRTTEELLAA,,  
UUNNIIÃÃOO  DDEE  FFRREEGGUUEESSIIAASS  DDEE  MMOOSSCCAAVVIIDDEE  EE  
PPOORRTTEELLAA,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  
NNUUNNOO  DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. AFR ARQUITECTURA E URBANISMO, 

SOCIEDADE UNIPESSOAL, LDA., requereu 
no âmbito do processo n.º 
76308/URB/L/L/2024, a alteração ao Alvará de 
Licença de Loteamento n.º 6/90 e respetivos 
aditamentos - Av. das Escolas e Rua 
Mouzinho de Albuquerque – Portela, na União 
das Freguesias de Moscavide e da Portela; 

 
B. A referida alteração, que pretendia a anulação 

de quatro lotes (200, 202, 203 e 206) e a 
criação de dois (211 e 212); a reformulação de 
eixos viários, respetivo estacionamento 
automóvel e circuito pedonal; a introdução de 
novas parcelas de terreno “prédios”, no 
sentido de ampliar o loteamento, sendo ainda 
proposto a cedência de parcela do “novo 
Parque Público da Portela”, que será 
constituído por um auditório polivalente, quatro 

campos de padel e respetivo edifício de apoio, 
foi deliberada na 76.ª reunião de câmara 
ordinária de 30.10.2024; 

 
C. Sendo imperativo, para a sua concretização, a 

celebração um contrato que regule a relação 
entre as partes interessadas, onde se defina 
os direitos e as obrigações dos outorgantes, 
regulando a justa repartição dos benefícios e 
encargos, coordenando as atuações das 
entidades públicas e privadas necessárias à 
execução da referida operação; 

 
D. Nesse pressuposto, e em resultado do acordo 

entre as partes, efetivou-se o entendimento 
plasmado na presente minuta de contrato de 
operação de reparcelamento e obras de 
urbanização que visa atender à necessidade e 
ao interesse público na construção de um 
conjunto de infraestruturas há muito 
preconizadas pelo Município, mas que só a 
cooperação com os demais proprietários 
permite a sua concretização. 

 
E. Bem como regularizar a referida alteração ao 

alvará de loteamento n.º 6/90, de modo a 
realizar os direitos edificativos conferidos aos 
lotes n.º 200, 202, 203 e 206 de propriedade 
do Município de Loures e parcialmente 
comprometidos pelo prolongamento da Rua 
Mouzinho de Albuquerque, sita na portela, que 
liga à Rua Maria Umbelina, sita em Sacavém. 

 
F. Assim sendo, os direitos edificativos relativos 

aos lotes n.os 200, 202, 203 e 206 serão 
concretizados no novo lote n.º 212, resultante 
da alteração ao alvará de loteamento e cuja 
implantação será edificada em terrenos 
adquiridos pelo PREDEGY - IMOBILIÁRIA, 
S.A.; 

 
G. Em contrapartida, será executado um edifício 

destinado a auditório municipal, integrado 
numa área verde também a executar e de 
fruição pública; 

 
H. Pelo teor da informação do Sr. Diretor do 

DGRU e respetivo despacho superior 
(E/61086/2025) é proposto aceitar e submeter 
a deliberação de Câmara Municipal, a 
presente minuta de contrato de operação de 
reparcelamento e obras de urbanização, e 
respetivos anexos. 

   
Tenho a honra de propor: 
 
Tenho a honra de propor que a Câmara Municipal 
de Loures, ao abrigo das atribuições previstas 
nas alíneas n), do n.º 2, do artigo 23.º do Anexo I, 
da Lei n.º 75/2013 e do previsto no artigo 150.° do 
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Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio (RJIGT), 
delibere: 
 
- Aprovar a minuta de Contrato de Urbanização - 
Operação de Reparcelamento - Obras 
Urbanização - PORTELA NORTE e seus anexos, 
a celebrar entre o Município de Loures e 
PREDEGY – Imobiliária, S.A.. 
  
Loures, 9 de abril de 2025 

 
O Vereador 

 
(…) 

 
(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, dos Senhores Vereadores 
eleitos pelo Partido Socialista, dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Social 
Democrata. Votaram contra as Senhoras 
Vereadoras e os Senhores Vereadores eleitos 
pela Coligação Democrática Unitária. Absteve-
se o Senhor Vereador eleito pelo CHEGA.) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Contrato a 
celebrar entre o Município de Loures, a Pregedy – 
Imobiliària, S.A., e a Stellantis Portugal, S.A., está 
disponibilizada em Anexo nas páginas finais da 
presente edição. 
 
 
 

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  224477//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  DDEE  LLIICCEENNÇÇAA  
DDEE  LLOOTTEEAAMMEENNTTOO  NNºº..  0055//22001199,,  NNAA  
UURRBBAANNIIZZAAÇÇÃÃOO  QQUUIINNTTAA  DDAA  VVIITTÓÓRRIIAA,,  NNAA  
PPOORRTTEELLAA,,  UUNNIIÃÃOO  DDAASS  FFRREEGGUUEESSIIAASS  DDEE  
MMOOSSCCAAVVIIDDEE  EE  PPOORRTTEELLAA  ((PPRROOCC..ºº  NNºº  
7722..220011//UURRBB__LL__LL//22002222  ––  IINNNNEEVVOOAA  ––  
PPRROOJJEETTOOSS  NNEEGGÓÓCCIIOOSS  PPRROOMMOOÇÇÕÕEESS  SS..AA..)),,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  
DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. INNEVOA - PROJECTOS NEGÓCIOS 

PROMOÇÕES S.A., requereu alteração ao 
Alvará de Licença de Loteamento n.º 05/2019 - 
Urbanização Quinta da Vitória, na Portela, 
União das Freguesias de Moscavide e Portela; 
 

B. A alteração proposta visa ampliar a 
capacidade construtiva/edificativa (área de 
implantação, superfície de pavimento e n.º de 
pisos) no lote 3, e a alteração do seu uso de 
comércio para turismo (apartamentos 
turísticos), prevendo-se para o efeito também 
a diminuição da cota de soleira (de 70,00m 

para 69,50m) e a alteração dos acessos 
viários ao lote; 
 

C. A pretensão conforma-se com o disposto no 
PDM vigente. Não se detetando 
incumprimento das demais disposições legais 
e regulamentares aplicáveis nomeadamente o 
RGEU e o RMEU; 
 

D. Realizada a consulta pública bem como aos 
proprietários dos demais lotes do alvará por 
via de edital, nos termos e para os efeitos do 
disposto no n.º 2 e no n.º 3 do art.º 27.º do 
RJUE, não se registou qualquer oposição, 
reclamação ou sugestão; 
 

E. Foi realizada a consulta à União das 
Freguesias de Moscavide e Portela; 
 

F. Pelo teor das informações dos serviços 
municipais e respetivos despachos superiores 
(E/219598/2024- 256/DGRU/DGU/TP/2024 e 
E/100938/2024 - 88/DGRU/DGU/TP/2024) é 
proposto aceitar o pedido de alteração ao 
Alvará de Licença de Loteamento n.º 05/2019, 
Portela – na União das Freguesias de 
Moscavide e Portela; 

   
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, (ao abrigo das 
disposições conjugadas do disposto no n.º 1 do 
artigo 5.º e no n.º 1 do artigo 23.º do RJUE - 
Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, 
estabelecido pelo Decreto–Lei n.º 555/99, de 16 
de dezembro, na redação vigente): 
 
Aprovar a alteração ao Alvará de Licença de 
Loteamento n.º 05/2019 - Urbanização Quinta da 
Vitória - Portela, União das Freguesias de 
Moscavide e Portela, conforme pretensão 
instruída no processo 72201/URB_L_L/2022, em 
nome de INNEVOA - PROJECTOS NEGÓCIOS 
PROMOÇÕES S.A., nos termos expressos na 
presente proposta. 
  
Loures, 9 de abril de 2025 

 
O Vereador 

 
(…) 

 
(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, dos Senhores Vereadores 
eleitos pelo Partido Socialista, dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Social 
Democrata. Votaram contra as Senhoras 
Vereadoras e os Senhores Vereadores eleitos 
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pela Coligação Democrática Unitária. Absteve-
se o Senhor Vereador eleito pelo CHEGA.) 

  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  334488//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  AAOO  AALLVVAARRÁÁ  
DDEE  LLIICCEENNÇÇAA  DDEE  LLOOTTEEAAMMEENNTTOO,,  TTIITTUULLAADDAA  
PPEELLOO  AALLVVAARRÁÁ  NNºº..  0044//22000000,,  RREELLAATTIIVVOO  AAOO  
BBAAIIRRRROO  DDAA  BBEELLAA  VVIISSTTAA  --  BBOOBBAADDEELLAA,,  UUNNIIÃÃOO  
DDAASS  FFRREEGGUUEESSIIAASS  DDEE  SSAANNTTAA  IIRRIIAA  DDEE  AAZZÓÓIIAA,,  
SSÃÃOO  JJOOÃÃOO  DDAA  TTAALLHHAA  EE  BBOOBBAADDEELLAA  ((PPRROOCC..ºº  
NNºº  7777..449977//UURRBB__LL__LL//22002244  ––  RRAAQQUUEELL  
AALLEEXXAANNDDRRAA  MMAARRTTIINNSS  FFEERRRREEIIRRAA)),,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  
DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. Raquel Alexandra Martins Ferreira, requereu 

alteração à Licença de Loteamento titulada 
pelo Alvará n.º 04/2000 - Bairro da Bela Vista - 
Bobadela, União das Freguesias de Santa Iria 
de Azóia, São João da Talha e Bobadela; 
 

B. A proposta pretende a alteração dos 
parâmetros do lote 20, mantendo-se a área de 
implantação, aumentando-se o número de 
pisos em 1 (passando de 2 pisos mais andar 
recuado, para 3 pisos), aumentando-se o 
número de fogos em 2 (passando de 1 para 
3), culminando num aumento da área de 
habitação e de construção, respetivamente em 
mais 58,00m2 e 40,00m2; 
 

C. A pretensão de aumento do número de fogos 
(+2) implica um acréscimo de cedência de 
100m2 para equipamentos e espaços verdes 
de utilização coletiva (50 m2/fogo). 
 

D. Não sendo possível a concretização desta 
cedência, nos termos do n.º 4 do artigo 44.º do 
RJUE, fica a titular obrigada a pagar à Câmara 
Municipal, uma compensação em numerário 
ou espécie, nos termos do estabelecido no n.º 
1 do artigo 57.º do Regulamento de Taxas do 
Município de Loures, no valor da 21.560,00€ 
(100m2 x 215,60€/m²). 
 

E. A pretensão conforma-se com o disposto no 
PDM vigente. Não se detetando 
incumprimento das demais disposições legais 
e regulamentares aplicáveis nomeadamente o 
RGEU e o RMEU; 
 

F. Realizada a consulta pública bem como aos 
proprietários dos demais lotes do alvará por 
via de edital, nos termos e para aos efeitos do 
disposto no artigo 22º e no n.º 3 do art.º 27.º 
do RJUE, não se registou qualquer oposição, 
reclamação ou sugestão;  

 
G. Realizada a consulta à União das Freguesias 

de Santa Iria de Azóia, São João da Talha e 
Bobadela, esta refere não ver inconveniente 
na pretensão (E/143932/2024); 
 

H. Pelo teor da informação dos serviços 
municipais e respetivos despachos superiores 
(E/225542/2024 e E/56452/2025) é proposto 
aceitar o pedido de alteração ao Alvará de 
Licença de Loteamento titulada pelo Alvará n.º 
04/2000 - Bairro da Bela Vista - Bobadela, 
União das Freguesias de Santa Iria de Azóia, 
São João da Talha e Bobadela; 

   
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, (ao abrigo das 
disposições conjugadas do disposto no n.º 1 do 
artigo 5.º e no n.º1 do artigo 23.º do RJUE - 
Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, 
estabelecido pelo Decreto–Lei n.º 555/99, de 16 
de dezembro, na redação vigente): 
 
Aprovar a alteração ao Alvará de Licença de 
Loteamento titulada pelo Alvará n.º 04/2000 - 
Bairro da Bela Vista - Bobadela, União das 
Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João da 
Talha e Bobadela, conforme pretensão instruída 
no processo 77497/URB_L_L/2024, em nome de 
Raquel Alexandra Martins Ferreira, nos termos 
expressos na presente proposta. 
  
Loures, 12 de maio de 2025 

 
O Vereador 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  334499//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  RREECCEEÇÇÃÃOO  DDEEFFIINNIITTIIVVAA  
DDAASS  OOBBRRAASS  DDEE  UURRBBAANNIIZZAAÇÇÃÃOO  TTIITTUULLAADDAASS  
PPEELLOO  AALLVVAARRÁÁ  DDEE  LLOOTTEEAAMMEENNTTOO  NN..ºº  0088//22000033,,  
CCOOMM  DDEECCLLAARRAAÇÇÃÃOO  DDEE  RREETTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  DDEE  
2288..0077..22000066,,  PPAARRAA  AA  UURRBBAANNIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
BBAAIIRRRROO  DDAA  MMUURRTTEEIIRRAA  SSUULL,,  FFRREEGGUUEESSIIAA  DDEE  
LLOOUURREESS  ((PPRROOCCºº..  NNºº  4422..885555//RRCC//NN11998844)),,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  
DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. As obras de urbanização do Bairro da Murteira 

Sul, Freguesia de Loures, tituladas pelo Alvará 
de Loteamento n.º 08/2003 de 09/06/2003 com 
Declaração de Retificação de 28/07/2006, não 
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foram rececionadas, quer definitiva quer 
provisoriamente; 
 

B. O Bairro AUGI da Murteira Sul é uma área 
consolidada de habitação essencialmente 
unifamiliar, cujas obras de urbanização foram 
na generalidade concluídas, tendo-se depois 
degradado devido ao uso e também por 
ausência de manutenção. 
 

C. Na sequência da vistoria às obras de 
urbanização realizada em 28/11/2016, cujo 
Auto de Vistoria consta de fls. 1290 a 1294, 
foram definidos os trabalhos em falta para a 
receção definitiva das obras de urbanização;  
 

D. Nesse sentido e em consequência de reunião 
havida com a CAC do Bairro Murteira Sul, foi 
determinada a execução coerciva das obras 
de urbanização, tendo-se apurado como valor 
estimado para a sua execução, o montante de 
14.900,04€  
 

E. Em 31/05/2017 foi aprovada na 91.ª Reunião 
ordinária da Câmara Municipal, a 
homologação do auto de vistoria, a execução 
coerciva das obras de urbanização, o 
acionamento da garantia bancária existente, 
no valor de 13.882,48€, e a notificação da 
CAC do Bairro Murteira Sul, para proceder ao 
depósito do diferencial, no valor de 1.017,56€ 
a favor desta Câmara Municipal.  
 

F. A CAC procedeu ao depósito do valor 
diferencial (documento de receita a fl. 1315). 
 

G. Atendendo a que a Câmara Municipal se 
substituiu à CAC do Bairro Murteira Sul, 
assumindo a realização das obras de 
urbanização em falta, desvinculando-a da 
responsabilidade que sobre ela recaía pela 
execução da obra, foi em 04/12/2019, 
comunicado a esta Autarquia, a sua extinção, 
conforme fls. 1324 a 1327. 
 

H. Em 04 de abril de 2025, foi realizada a vistoria, 
por forma a se aferir se as obras de 
urbanização reuniam condições para serem 
rececionadas definitivamente, concluindo-se 
que os trabalhos em falta, referidos no Auto de 
Vistoria a fls. 1294, foram executados, 
encontrando-se os espaços públicos em 
razoáveis condições de conservação. O ónus 
de construção dos passeios à frente dos lotes 
não edificados ficaram para os proprietários 
desses lotes, conforme despacho superior do 
Sr. Vice-Presidente de 19/07/2018 a fl. 1321, e 
as parcelas de cedência afectas a 
equipamento, designadas por parcela B e C 
apresentavam-se minimamente vedadas, 

concluindo-se que as obras de urbanização 
reuniam condições de serem recebidas 
definitivamente pelo município, conforme 
folhas 1338 a 1343. 
 

I. De acordo com informação dos serviços e 
respetivos despachos superiores, a fls. 1344 e 
1345, considera-se de aceitar a receção 
definitiva das obras de urbanização tituladas 
pelo Alvará de Loteamento n.º 08/2003 de 
09/06/2003 com Declaração de Rectificação 
de 28/07/2006, não havendo lugar ao 
cancelamento do valor da caução, atendendo 
a que a mesma foi acionada na totalidade para 
conclusão das obras de urbanização. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere aprovar (ao 
abrigo do disposto do n.º 1 do artigo 87.º e do n.º 
5 do artigo 54.º do RJUE (Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação), estabelecido pelo 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na 
redação vigente): 
 
a) A receção definitiva das obras de urbanização 

do Bairro da Murteira Sul, Freguesia de 
Loures, tituladas pelo Alvará de Loteamento 
n.º 08/2003 de 09/06/2003 com Declaração de 
Retificação de 28/07/2006; 

  
Loures, 16 de maio de 2025 

 
O Vereador 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  335500//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  EE  SSUUBBMMEETTEERR  ÀÀ  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL::  --  
AA  AASSSSUUNNÇÇÃÃOO  DDEE  CCOOMMPPRROOMMIISSSSOOSS  
PPLLUURRIIAANNUUAAIISS;;  --  AA  AADDEESSÃÃOO  AAOO  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  CCEENNTTRRAALLIIZZAADDOO  EESSPPAAPP;;  --  AA  
AAUUTTOORRIIZZAAÇÇÃÃOO  DDAA  DDEESSPPEESSAA;;  --  AA  
DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  DDEE  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAASS  NNOO  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  OO  
CCOONNTTRRAATTOO  DDEE  MMAANNDDAATTOO  AADDMMIINNIISSTTRRAATTIIVVOO;;  
--  AA  DDEESSIIGGNNAAÇÇÃÃOO  DDOO  GGEESSTTOORR  DDOO  
CCOONNTTRRAATTOO;;  RREELLAATTIIVVOO  AAOO  PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  
DDEE  AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDOO  GGÁÁSS  NNAATTUURRAALL  EEMM  BBAAIIXXAA  
PPRREESSSSÃÃOO,,  CCOOMM  CCOONNSSUUMMOO  SSUUPPEERRIIOORR  AA  
1100..000000MM33  EE  CCOOMM  CCOONNSSUUMMOO  IIGGUUAALL  OOUU  
IINNFFEERRIIOORR  AA  1100..000000MM33,,  PPAARRAA  AASS  
IINNSSTTAALLAAÇÇÕÕEESS  MMUUNNIICCIIPPAAIISS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. Conforme decorre da solicitação efetuada pela 

Divisão de Modernização e Administração 
Geral (DMAG), Departamento de 
Administração Geral (DAG), através da 
informação n.º 39/DMAG/NFN/2025, datada 
de 21/04/2025, sob registo Webdoc 
E/67488/2025, datada de 22 de abril de 2025, 
com despacho de concordância do Sr. 
Vereador Nuno Dias, datado de 23/04/2025, 
informação para a qual se remete e dá aqui 
por integralmente reproduzida (anexo sob o n.º 
1), vem manifestada a necessidade de ser 
iniciado um processo de contratação pública 
no sentido da celebração de contrato com 
vista à “Aquisição de gás natural, em baixa 
pressão, com consumo igual ou inferior a 
10.000m3  e com consumo superior a 
10.000m3, em regime de mercado livre, para 
instalações municipais”, com início de 
produção de efeitos pretendido para o dia 01 
de janeiro de 2026 e termo a 31 de dezembro 
de 2026, mediante adesão a procedimento 
centralizado da ESPAP-Entidade de Serviços 
Partilhados da Administração Pública 
(doravante ESPAP), através do Acordo-
Quadro ESPAP AQ-GN 2023 para o 
fornecimento de gás natural, em regime de 
mercado livre para Portugal continental; 
 

B. O fornecimento de gás natural em baixa 
pressão, com consumo superior a 10.000m3, 
em regime de mercado livre, para as 
instalações municipais e escolas, está a ser 
efetuado através do contrato n.º 
01/ACON/2025, celebrado com a Gold Energy 
- Comercializadora de Energia, S.A., o qual irá 
cessar os seus efeitos a 31 de dezembro de 
2025, daí a necessidade de aquisição do gás 

em causa nesta proposta a partir do dia 01 de 
janeiro de 2026;  
 

C. Por sua vez, o fornecimento de gás natural em 
baixa pressão, com consumo igual ou inferior 
a 10.000m3, está a ser fornecido nos 
respetivos pontos municipais de consumo 
mediante celebração de contratos de adesão 
no âmbito do mercado regulado de gás 
natural, contratos esses que serão feitos 
cessar, com a contratação que venha a ser 
concretizada para esta tipologia de consumo 
de gás, também através do procedimento 
centralizado da ESPAP, suprarreferido no 
considerando A. 
 

D. Os fundamentos que presidem à aludida 
necessidade de ser iniciado um processo de 
contratação pública no sentido da celebração 
de contrato com vista à aquisição de gás 
natural, em baixa pressão, com consumo 
superior a 10.000m3 bem como com consumo 
igual ou inferior a 10.000m3, em regime de 
mercado livre para as instalações municipais, 
através do procedimento centralizado da 
ESPAP, são os que constam da informação 
aludida no considerando A., de que se 
destacam, desde logo, as  vantagens 
competitivas para o Município, considerando a 
apresentação, pelos prestadores 
selecionados, de preços médios de energia 
alinhados com os preços mais vantajosos no 
mercado livre e a redução de imprevisibilidade 
na formação do contrato, na apresentação de 
propostas ao procedimento e nos respetivos 
preços propostos que, consequentemente, 
promoverá redução da fatura mensal do gás 
natural; 
 

E. De acordo com as regras decorrentes do 
procedimento centralizado, a ser desenvolvido 
pela ESPAP, o contrato a celebrar pela 
entidade adquirente do gás natural deve, 
obrigatoriamente, ter início de produção de 
efeitos a 1 de janeiro e ter a duração de 1 ano 
civil, não podendo ser prorrogável, pelo que o 
contrato que o Município de Loures venha a 
celebrar para a aquisição do gás natural, terá 
o início de produção de efeitos a 1 de janeiro 
de 2026 e o seu termo a 31 de dezembro de 
2026; 
 

F. Para efeitos de concretização da contratação 
pretendida de gás natural, em baixa pressão, 
com consumo superior a 10.000m3 e com 
consumo igual ou inferior a 10.000m3, em 
regime de mercado livre, para as instalações 
municipais, através do procedimento 
centralizado da ESPAP, que tem na sua base 
o acordo-quadro para o fornecimento de gás 
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natural em regime de mercado livre, é 
necessário que a Câmara Municipal, enquanto 
órgão competente para contratar, logo órgão 
competente para autorizar a realização de 
despesa com a aquisição do gás em causa, 
delibere aderir ao procedimento centralizado 
em apreço, identificar e aprovar a respetiva 
quantificação das necessidades e 
caraterização dos pontos de consumo, aprovar 
o montante máximo estimado para realização 
de despesa com tal aquisição e comunicar os 
termos da sua deliberação à ESPAP até ao 
dia limite do corrente ano que a ESPAP venha 
a determinar; 
 

G. De outro passo, a ESPAP e o Município de 
Loures carecem de celebrar um contrato de 
mandato administrativo, com representação, o 
qual deverá ser aprovado pela Câmara 
Municipal e assinado pelo Sr. Presidente da 
Câmara Municipal enquanto representante, 
para que a ESPAP fique legitimada a agir em 
representação do Município de Loures no que 
se mostrar necessário ao desenvolvimento dos 
procedimentos pré-contratuais, à semelhança 
do contrato de mandato administrativo que foi 
celebrado para a aquisição centralizada de 
gás em ano anterior; 
 

H. Uma vez que a minuta do aludido contrato de 
mandato administrativo apenas será 
disponibilizada pela ESPAP após o 
encerramento do período de recolha de 
necessidades, a qual ocorrerá em data a 
determinar pela ESPAP, e dado que à data da 
sujeição desta proposta a deliberação 
camarária, ainda não se disporá da dita minuta 
do contrato de mandato administrativo, 
mostra-se apropriado que a Câmara Municipal 
delibere delegar no Sr. Presidente da Câmara 
Municipal a competência para a aprovação do 
contrato de mandato administrativo em causa 
e assinatura do mesmo em representação; 
 

I. Para efeitos de concretização da identificação 
e quantificação das necessidades de gás 
natural, em baixa pressão, com consumo 
superior a 10.000m3 e com consumo igual ou 
inferior a 10.000m3, em regime de mercado 
livre, para as instalações municipais, bem 
como de caraterização dos pontos de 
consumo desse mesmo gás, a fornecer à 
ESPAP, constam da informação n.º 
39/DMAG/NFN/2025, datada de 21/04/2025, 
nos respetivos quadros informativos;  
 

J. Tendo presente as necessidades identificadas 
na informação n.º 39/DMAG/NFN/2025, e nos 
termos e fundamentos que constam dessa 
informação, o montante do preço estimado 

para a satisfação das necessidades a 
contratar e a informar à ESPAP, montante este 
que já inclui o preço da componente 
concorrencial, bem como dos demais custos 
ou encargos, sem IVA incluído, é de 
536.460,09€ (quinhentos e trinta e seis mil, 
quatrocentos e sessenta euros e nove 
cêntimos). O montante atrás referido acrescido 
do IVA, implicará uma despesa no montante 
global de 659.845,90€ (seiscentos e cinquenta 
e nove mil, oitocentos e quarenta e cinco 
euros e noventa cêntimos); 
 

K. Não obstante a estimativa de realização de 
despesa no montante identificado no 
considerando anterior, mostra-se adequado 
não ser fixado preço base no procedimento, 
de acordo com os fundamentos constantes na 
informação n.º 39/DMAG/NFN/2025. 
 

L. De acordo com a indicação do serviço 
requisitante, a gestora do contrato a nomear 
nos termos do disposto no artigo 290.º-A, do 
Código dos Contratos Públicos, deverá ser a 

Técnica Superior , pelo 
que, nesta proposta, assim se propõe. 
 

M. A respetiva despesa do Município de Loures 
está prevista e ocorrerá pela rubrica 060502 
02010203 2016 A 118; 
 

N. A assunção do compromisso plurianual deste 
contrato deverá ser previamente autorizada 
pela Assembleia Municipal, para cumprimento 
do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 6. ° 
da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no 
artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 
de junho, nos termos seguintes: 

      Ano 2026 – 659.845,90€ (valor com IVA 
incluído). 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, ao abrigo do disposto 
designadamente, na alínea f), do n.º 1, do artigo 
33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, no artigo 18.º do      Decreto-Lei n.º 
197/99, de 8 de junho (repristinado pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 
86/2011, de 11/04) e nos artigos 36.º, n.º 1, 47.º, 
n.º 5 290.º-A e 259.º, n.º 1, todos do Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro (na sua redação atual), 
delibere o seguinte:  
 
1. Aderir ao procedimento centralizado da 

ESPAP para a aquisição de gás natural, o qual 
tem na sua base o acordo-quadro para a 
aquisição de gás natural, autorizar a 
realização de despesa com a aquisição do gás 
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natural em baixa pressão, com consumo 
superior a 10.000m3 e com consumo igual ou 
inferior a 10.000m3, para as instalações 
municipais em causa nesta proposta, no 
montante global estimado de 659.845,90€ 
(seiscentos e cinquenta e nove mil, oitocentos 
e quarenta e cinco euros e noventa cêntimos), 
já com IVA incluído, identificar e aprovar a 
respetiva quantificação das necessidades e 
caraterização dos pontos de consumo 
(conforme conteúdo que consta da informação                               
n.º 39/DMAG/NFN/2025, datada de 
21/04/2025 nos respetivos quadros 
informativos), e serem comunicados os termos 
da sua deliberação à ESPAP até ao dia do 
corrente ano que a ESPAP venha a 
determinar.  
 

2. Delegar no Sr. Presidente da Câmara 
Municipal, a aprovação do contrato de 
mandato administrativo, com representação, a 
assinar pelo Sr. Presidente da Câmara 
Municipal, para que a ESPAP fique legitimada 
a agir em representação do Município de 
Loures, no processo de aquisição de gás 
natural em causa nesta proposta;  
 

3. Aprovar como gestora do contrato a ser 
celebrado a pessoa identificada no 
considerando L. desta proposta; 
 

4. Submeter a autorização prévia da Assembleia 
Municipal a assunção do compromisso 
plurianual deste contrato, para cumprimento 
do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º 
da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no 
artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 
de junho, no montante de 659.845,90€ para o 
ano de 2026. 

  
Loures, 22 de maio de 2025 

 
O Vereador 

 
(…) 

 
(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, dos Senhores Vereadores 
eleitos pelo Partido Socialista, dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Social 
Democrata e o Senhor Vereador eleito pelo 
CHEGA. Votaram contra. Abstiveram-se as 
Senhoras Vereadoras e os Senhores 
Vereadores eleitos pela Coligação 
Democrática Unitária.) 
 
Esta deliberação carece de aprovação da 
Assembleia Municipal 
 

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  335511//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  AADDEESSÃÃOO  AAOO  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  CCEENNTTRRAALLIIZZAADDOO  EESSPPAAPP;;  --  AA  
AAUUTTOORRIIZZAAÇÇÃÃOO  DDAA  DDEESSPPEESSAA;;  --  AA  
DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  DDEE  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAASS  NNOO  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  OO  
CCOONNTTRRAATTOO  DDEE  MMAANNDDAATTOO  AADDMMIINNIISSTTRRAATTIIVVOO;;  
--  AA  DDEESSIIGGNNAAÇÇÃÃOO  DDOO  GGEESSTTOORR  DDOO  
CCOONNTTRRAATTOO;;  RREELLAATTIIVVOO  AAOO  PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  
PPAARRAA  AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  EENNEERRGGIIAA  EELLÉÉTTRRIICCAA  DDAA  
TTIIPPOOLLOOGGIIAA  MMÉÉDDIIAA  TTEENNSSÃÃOO  ((MMTT)),,  BBAAIIXXAA  
TTEENNSSÃÃOO  EESSPPEECCIIAALL  ((BBTTEE))  EE  BBAAIIXXAA  TTEENNSSÃÃOO  
NNOORRMMAALL  ((BBTTNN)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. Conforme decorre da solicitação efetuada pela 

Divisão de Energia e Sustentabilidade (DES), 
através da informação n.º 
80/DES/SEEAC/Catarina Dias, datada de 06 
de maio de 2025, sob registo Webdoc 
E/74381/2025 e da informação sob registo 
Webdoc E/74513/2025, datada de 06 de maio 
de 2025, ambas com Despacho de 
concordância do Sr. Vereador, Nuno Dias, 
datado de 09 de maio de 2025, informações 
para as quais se remete e dão aqui por 
integralmente reproduzidas (anexos sob o n.º 
1 e sob o n.º 2),  vem manifestada a 
necessidade de ser iniciado um processo de 
contratação pública no sentido da celebração 
de contrato com vista à aquisição de energia 
elétrica da tipologia Média Tensão (MT), Baixa 
Tensão Especial (BTE) e Baixa Tensão 
Normal (BTN), com início de produção de 
efeitos pretendido para o dia 01 de janeiro de 
2026, mediante adesão a procedimento 
centralizado da ESPAP-Entidade de Serviços 
Partilhados da Administração Pública 
(doravante ESPAP), através de acordo-quadro 
para o fornecimento de eletricidade em regime 
de mercado livre para Portugal continental 
celebrado por tal entidade, e que se encontra 
em vigor; 
 

B. No momento presente, a energia elétrica da 
tipologia Média Tensão (MT), Baixa Tensão 
Especial (BTE) e Baixa Tensão Normal (BTN), 
encontra-se no mercado livre e está a ser 
fornecida ao Município de Loures ao abrigo do 
contrato n.º 37/ACON/2025, celebrado com a 
entidade Iberdrola Clientes Portugal, 
Unipessoal, Lda., através de procedimento 
centralizado da ESPAP, contrato esse que 
teve o seu início de produção de efeitos em 01 
de janeiro de 2025 e terá o seu termo em 31 
de dezembro de 2025;  
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C. Os fundamentos que presidem à aludida 
necessidade de ser iniciado um processo de 
contratação pública no sentido da celebração 
de contrato com vista à aquisição de energia 
elétrica da tipologia Média Tensão (MT), Baixa 
Tensão Especial (BTE) e Baixa Tensão 
Normal são os que constam da informação n.º 
80/DES/SEEAC/Catarina Dias, datada de 06 
de maio de 2025, sob registo Webdoc 
E/74381/2025, e da informação sob registo 
Webdoc E/74513/2025, datada de 06 de maio 
de 2025, referidas no considerando A., de que 
se destacam, desde logo, o facto do contrato 
n.º 37/ACON/2025, celebrado com a entidade 
Iberdrola Clientes Portugal, Unipessoal, Lda. 
para fornecimento de energia elétrica da 
tipologia Média Tensão (MT), Baixa Tensão 
Especial (BTE) e Baixa Tensão Normal (BTN) 
ter o seu termo em 31 de dezembro de 2025, 
bem como o facto de se ter concluído que 
através da adesão ao acordo-quadro da 
ESPAP, os organismos públicos, tais como os 
municípios beneficiam de condições 
contratuais otimizadas, redução de encargos 
administrativos e ganhos de escala. O 
Município pretende assim potenciar ao 
máximo a redução da despesa total pública, 
sendo que o valor mais baixo conseguido para 
a aquisição total, privilegia efetivamente os 
consumos nas faixas de tensão / ciclos e 
horários com maior escala no global das 
necessidades; 
 

D. De acordo com as regras decorrentes do 
procedimento centralizado a ser desenvolvido 
pela ESPAP o contrato a celebrar pela 
entidade adquirente da energia deve ter início 
de produção de efeitos a 1 de janeiro e ter a 
duração de 1 ano civil, não podendo ser 
prorrogável, pelo que o contrato que o 
Município de Loures venha a celebrar para a 
aquisição de energia de Média Tensão (MT), 
Baixa Tensão Especial (BTE) e Baixa Tensão 
Normal (BTN), terá o início de produção de 
efeitos a 1 de janeiro de 2026 e o seu termo a 
31 de dezembro de 2026; 
 

E. Para efeitos de concretização da contratação 
pretendida de energia de Média Tensão (MT), 
Baixa Tensão Especial (BTE) e Baixa Tensão 
Normal (BTN), através do procedimento 
centralizado da ESPAP, que tem na sua base 
o acordo-quadro para o fornecimento de 
eletricidade em regime de mercado livre, é 
necessário que a Câmara Municipal, enquanto 
órgão competente para autorizar a realização 
de despesa com a aquisição de energia em 
causa, delibere aderir ao procedimento 
centralizado em apreço, identificar e aprovar a 
respetiva quantificação das necessidades e 

caraterização dos pontos de consumo de 
eletricidade, aprovar o montante máximo 
estimado para realização de despesa com tal 
fornecimento e comunicar os termos da sua 
deliberação à ESPAP até ao dia do corrente 
ano que a ESPAP venha a determinar. 
 

F. De outro passo, a ESPAP e o Município de 
Loures carecem de celebrar um contrato de 
mandato administrativo, com representação, o 
qual deverá ser aprovado pela Câmara 
Municipal e assinado pelo Sr. Presidente da 
Câmara Municipal, enquanto representante, 
para que a ESPAP fique legitimada a agir em 
representação do Município de Loures no que 
se mostrar necessário ao desenvolvimento do 
procedimento pré-contratual, à semelhança do 
contrato de mandato administrativo que foi 
celebrado para a aquisição centralizada de 
energia elétrica, através da ESPAP, que deu 
lugar ao contrato de fornecimento de energia 
com o n.º 37/ACON/2025, celebrado com a 
entidade Iberdrola Clientes Portugal, 
Unipessoal, Lda., a que se alude no 
considerando B. 
 

G. Uma vez que a minuta do aludido contrato de 
mandato administrativo apenas será 
disponibilizada pela ESPAP após o 
encerramento do período de recolha de 
necessidades, até ao dia do corrente ano que 
vier a  ser determinado pela ESPAP, e dado 
que, à data da sujeição desta proposta a 
deliberação camarária, ainda não se disporá 
da dita minuta do contrato de mandato 
administrativo, mostra-se apropriado que a 
Câmara Municipal delibere delegar no Sr. 
Presidente da Câmara Municipal a 
competência para a aprovação do contrato de 
mandato administrativo em causa e assinatura 
do mesmo em representação. 
 

H. Para efeitos de concretização da identificação 
e quantificação das necessidades de energia 
em Média Tensão (MT), Baixa Tensão 
Especial (BTE) e Baixa Tensão Normal (BTN), 
bem como de caraterização dos pontos de 
consumo de eletricidade, a fornecer à ESPAP, 
foi elaborado o documento/ficheiro com a 
designação de “Lista necessidade fornecer 
ESPAP”, tudo em conformidade com o tipo de 
informação que deverá integrar os formulários 
disponibilizados pela ESPAP para o efeito 
(anexo sob o n.º 3). 
 

I. Tendo presente as necessidades identificadas 
no anexo sob o n.º 3, e nos termos e 
fundamentos que constam das informações 
sobreditas no considerando A., o montante do 
preço estimado para a satisfação das 
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necessidades a contratar, e a informar à 
ESPAP, montante este que já inclui a 
componente de preço de energia propriamente 
dita, bem como os demais custos ou encargos, 
tais como as tarifas de acesso às redes, o 
imposto especial sobre consumo (IEC) e a 
taxa de contribuição audiovisual (CAV), sem 
IVA incluído, é de €2.304.809,50  (dois 
milhões, trezentos e quatro mil oitocentos e 
nove euros e cinquenta cêntimos). Ao 
montante atrás referido acresce o IVA no 
montante de €516.070,64 (quinhentos e 
dezasseis mil e setenta euros e sessenta e 
quatro cêntimos). Assim, a despesa global a 
considerar no procedimento, com o IVA 
incluído, deverá ser no montante de 
€2.820.880,14 (dois milhões oitocentos e vinte 
mil e oitocentos e oitenta euros e catorze 
cêntimos). 
 

J. Devido à dimensão e complexidade do 
contrato respeitante ao fornecimento de 
energia elétrica ao Município de Loures, tal 
como referido nas informações mencionadas 
no considerando A. desta proposta, afigura-se 
adequado que a função de gestor do contrato 
seja repartida entre 2 (dois) gestores de 
contrato que atuem em estreita articulação, 
pelo que se propõe nos seguintes termos: 
 

 – DOM/DCAD – 
Gestor do contrato que fará a verificação e 
validação das faturas através das 
ferramentas digitais e comunicará à área 
financeira as condições de pagamento, que 
comunicará a necessidade de se criar 
novos pontos de consumo (CPE) para 
novas instalações ou equipamentos do 
Município e que identificará os desvios na 
faturação. 
 

 – DES – Gestora do 
contrato que será a interlocutora com a 
entidade comercializadora contratada e 
com outras entidades no sentido de 
preparar os procedimentos subsequentes. 
Nas situações não descritas acima os dois 
gestores articularão para encontrar a 
melhor solução. 

 
K. A respetiva despesa do Município de Loures 

está prevista e ocorrerá pela rubrica 0504 
02020103 2016 A 117 e pela rubrica 060405 
06020305, conforme PRC n.º 2879/2025, 
datada de 12 de maio de 2025. 

 
 
 
 

Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, ao abrigo do disposto 
designadamente, na alínea f), do n.º 1, do artigo 
33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 
197/99, de 8 de junho (repristinado pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 
86/2011, de 11/04) e nos artigos 36.º, n.º 1, 47.º 
290.º-A e 259.º, n.º 1, todos do Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
18/2008, de 29 de janeiro (na sua redação atual), 
delibere o seguinte: 
 
1. Aderir ao procedimento centralizado da 

ESPAP, que tem na sua base o acordo-quadro 
para o fornecimento de eletricidade em regime 
de mercado livre, com vista à aquisição de 
energia elétrica da tipologia Média Tensão 
(MT), Baixa Tensão Especial (BTE) e Baixa 
Tensão Normal (BTN), autorizar a realização 
de despesa com a aquisição da energia em 
causa no montante global estimado de 
€2.304.809,50  (dois milhões, trezentos e 
quatro mil oitocentos e nove euros e cinquenta 
cêntimos), a que acrescerá o IVA no montante 
de €516.070,64 (quinhentos e dezasseis mil e 
setenta euros e sessenta e quatro cêntimos), 
totalizando o montante de €2.820.880,14 (dois 
milhões oitocentos e vinte mil e oitocentos e 
oitenta euros e catorze cêntimos), bem como 
identificar e aprovar a respetiva quantificação 
das necessidades e caraterização dos pontos 
de consumo de eletricidade (conforme 
conteúdo que consta do anexo sob o n.º 3), e 
serem comunicados os termos da sua 
deliberação à ESPAP até ao dia limite do 
corrente ano que a ESPAP venha a 
determinar. 
 

2. Delegar no Sr. Presidente da Câmara 
Municipal, a aprovação do contrato de 
mandato administrativo, com representação, a 
assinar pelo Sr. Presidente da Câmara 
Municipal, para que a ESPAP fique legitimada 
a agir em representação do Município de 
Loures, no processo de aquisição da energia 
elétrica, mediante procedimento centralizado, 
em causa nesta proposta;  
 

3. Aprovar como gestoras dos contratos as 
pessoas identificadas no considerando J. 
desta proposta e cometer-lhes as 
competências identificadas no mesmo 
considerando. 
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Loures, 22 de maio de 2025 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, dos Senhores Vereadores 
eleitos pelo Partido Socialista, dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Social 
Democrata e o Senhor Vereador eleito pelo 
CHEGA. Votaram contra. Abstiveram-se as 
Senhoras Vereadoras e os Senhores 
Vereadores eleitos pela Coligação 
Democrática Unitária.) 

  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  335522//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AATTRRIIBBUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  
TTOOPPÓÓNNIIMMOOSS  NNAA  LLOOCCAALLIIDDAADDEE  DDEE  BBUUCCEELLAASS,,  
FFRREEGGUUEESSIIAA  DDEE  BBUUCCEELLAASS  ((PPRROOCCºº  3366..559988//OOMM--
AA)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  
DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. A pedido da Junta de Freguesia de Bucelas, 

foi solicitada a aprovação de dois topónimos 
no lugar/localidade de Bucelas na Freguesia 
de Bucelas. 
 

B. A proposta da Junta de Freguesia, foi 
aprovada por unanimidade, em reunião 
ordinária da Assembleia de Freguesia, 
realizada a 16 de abril de 2025, conforme 
registo E/72646/2025. 
 

C. É proposta a atribuição dos seguintes 
topónimos: 

 
 Adro Padre Eduardo de Freitas, com início 

indeterminado e termo no Largo Espírito 
Santo;  
 

 Parque António Queiroz Leitão com início 
indeterminado e termo na Rua Marquês de 
Pombal; Rua António Augusto Gonçalves 
dos Santos. 

 
D. Pelo teor da informação dos serviços 

municipais (010/RC/DGRU/ 
UAU/Toponímia/2025) e respetivos 
despachos, é manifestada a concordância e 
solicitada a aprovação dos mencionados 
topónimos na localidade de Bucelas;  

 
Tenho a honra de propor: 
 

Que a Câmara Municipal delibere, (ao abrigo da 
competência estabelecida na alínea ss), do n.º 1, 
do artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e nos termos do Regulamento 
Municipal de Toponímia e Numeração de Polícia 
em vigor), aprovar:  
 
Denominar: 
 
 Adro Padre Eduardo de Freitas, com início 

indeterminado e termo no Largo Espírito Santo;  
 

 Parque António Queiroz Leitão, com início 
indeterminado e termo na Rua Marquês de 
Pombal; Rua António Augusto Gonçalves dos 
Santos. 

  
Loures, 20 de maio de 2025 

 
O Vereador 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  335533//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AATTRRIIBBUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  
TTOOPPÓÓNNIIMMOO  NNAA  LLOOCCAALLIIDDAADDEE  DDEE  VVIILLAA  NNOOVVAA,,  
FFRREEGGUUEESSIIAA  DDEE  BBUUCCEELLAASS  ((PPRROOCCºº  3366..559988//OOMM--
AA)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  
DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. A pedido da Junta de Freguesia de Bucelas, 

foi solicitada a aprovação de um topónimo no 
lugar/localidade de Vila Nova, na Freguesia de 
Bucelas. 
 

B. A proposta da Junta de Freguesia, foi 
aprovada por unanimidade, em reunião 
ordinária da Assembleia de Freguesia, 
realizada a 16 de abril de 2025, conforme 
registo E/72756/2025. 
 

C. É proposta a atribuição do seguinte topónimo: 
 

 Parque Infantil Vítor Manuel Martins 
Junqueiro, com início indeterminado e termo 
na Rua 25 de Abril; Rua do Parque. 

 
D. Pelo teor da informação dos serviços 

municipais 
(009/RC/DGRU/UAU/Toponímia/2025) e 
respetivos despachos, é manifestada a 
concordância e solicitada a aprovação dos 
mencionados topónimos na localidade de Vila 
Nova, na Freguesia de Bucelas;  
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Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, (ao abrigo da 
competência estabelecida na alínea ss), do n.º 1, 
do artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e nos termos do Regulamento 
Municipal de Toponímia e Numeração de Polícia 
em vigor), aprovar:  
 
Denominar: 
 
 Parque Infantil Vítor Manuel Martins Junqueiro, 

com início indeterminado e termo na Rua 25 de 
Abril; Rua do Parque. 

  
Loures, 16 de maio de 2025 

 
O Vereador 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 

  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  335544//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  OO  PPRROOTTOOCCOOLLOO  DDEE  
CCOOLLAABBOORRAAÇÇÃÃOO  AA  CCEELLEEBBRRAARR  EENNTTRREE  OO  
MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  LLOOUURREESS  EE  AA  EEGGAASS  MMOONNIIZZ  ––  
CCOOOOPPEERRAATTIIVVAA  DDEE  EENNSSIINNOO  SSUUPPEERRIIOORR,,  CCRRLL,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  NNEELLSSOONN  
BBAATTIISSTTAA  
  
Considerando que:  
 
1º - O Município de Loures, ao abrigo das 

atribuições que lhe são cometidas está 
apostado na concretização de uma política de 
apoio ao investimento, à competitividade e à 
inovação, geradora de uma nova dinâmica de 
apoio ao empreendedorismo e à criação de 
empresas; 

 
2º - A dinamização do tecido empresarial é, cada 

vez mais, um imperativo para o 
desenvolvimento da atividade económica do 
Concelho de Loures, sendo prioritária a 
criação de um enquadramento favorável à 
competitividade e ao investimento; 

 
3º - A Câmara Municipal de Loures, encontra-se 

em posição privilegiada, através da Divisão de 
Economia e Inovação (DEI), no apoio, 
dinamização e promoção do tecido 
empresarial do Concelho de Loures, no 
sentido de captar o investimento e promover o 
desenvolvimento sócio económico; 

 
4º - É absoluta prioridade da política económica, 

minimizar as dificuldades com que se 

defrontam as empresas, perante desafios da 
competitividade num mundo cada vez mais 
global criando, para tal, um ambiente 
estimulante ao empreendedorismo e à 
eficiência empresarial; 

 
5º - Para progredirem, integradas num espaço 

económico alargado em que terão de contar 
com uma acrescida competição assente em 
permanente inovação e internacionalização, 
as pequenas e médias empresas (PME) 
necessitam de ter ao seu dispor as 
competências e os recursos adequados; 

 
6º - A Egas Moniz – Cooperativa De Ensino 

Superior, CRL. tem por missão promover um 
ensino de excelência em Saúde e Ciência 
colocando-o ao serviço da comunidade 
através de projetos, serviços e investigação 
integrados; 

 
Tenho a honra de propor que: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da alínea ff) do n. º1 do artigo 33.º do 
Anexo I da lei n. º75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual, aprovar a minuta de Protocolo 
de Colaboração entre a Egas Moniz – 
Cooperativa de Ensino Superior, CRL e a Câmara 
Municipal de Loures. 
 
Loures, 20 de maio de 2025 

 
O Vereador 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 

  
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Protocolo de 
Cooperação a celebrar entre o Município de 
Loures e a Edas Moniz – Cooperativa de Ensino 
Superior, está disponibilizada em Anexo nas 
páginas finais da presente edição.  
 
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  335555//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  OO  PPRROOTTOOCCOOLLOO  DDEE  
CCOOLLAABBOORRAAÇÇÃÃOO  AA  CCEELLEEBBRRAARR  EENNTTRREE  OO  
MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  LLOOUURREESS  EE  AA  SSTTAARRTTUUPP  
PPOORRTTUUGGAALL,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
VVEERREEAADDOORR  NNEELLSSOONN  BBAATTIISSTTAA  
  
Considerando que:  
 
1º - O Município de Loures, ao abrigo das 

atribuições que lhe são cometidas está 
apostado na concretização de uma política de 
apoio ao investimento, à competitividade e à 
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inovação, geradora de uma nova dinâmica de 
apoio ao empreendedorismo e à criação de 
empresas; 

 
2º - A dinamização do tecido empresarial é, cada 

vez mais, um imperativo para o 
desenvolvimento da atividade económica do 
Concelho de Loures, sendo prioritária a 
criação de um enquadramento favorável à 
competitividade e ao investimento; 

 
3º - A Câmara Municipal de Loures, encontra-se 

em posição privilegiada, através da Divisão de 
Economia e Inovação (DEI), no apoio, 
dinamização e promoção do tecido 
empresarial do Concelho de Loures, no 
sentido de captar o investimento e promover o 
desenvolvimento sócio económico; 

 
4º - É absoluta prioridade da política económica, 

minimizar as dificuldades com que se 
defrontam as empresas, perante desafios da 
competitividade num mundo cada vez mais 
global criando, para tal, um ambiente 
estimulante ao empreendedorismo e à 
eficiência empresarial; 

 
5º - Para progredirem, integradas num espaço 

económico alargado em que terão de contar 
com uma acrescida competição assente em 
permanente inovação e internacionalização, 
as pequenas e médias empresas (PME) 
necessitam de ter ao seu dispor as 
competências e os recursos adequados; 

 
6º - A StartUP Portugal tem como missão o 

desenvolvimento de atividades de interesse 
público no âmbito da promoção do 
empreendedorismo com base de inovação e 
de valor acrescentado, em estreita ligação 
com entidades públicas e privadas com 
atuação no ecossistema nacional de 
empreendedorismo e apoiar o Governo na 
implementação da Estratégia Nacional para o 
Empreendedorismo;  

  
Tenho a honra de propor que: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da alínea ff) do n. º1 do artigo 33.º do 
Anexo I da lei n. º75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual, aprovar a minuta de Protocolo 
de Colaboração entre a StartUp Portugal e a 
Câmara Municipal de Loures. 
 
Loures, 20 de maio de 2025 

 
O Vereador 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 

  
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Protocolo de 
Cooperação a celebrar entre o Município de 
Loures e a Startup Portugal – Associação 
Portuguesa para a promoção de 
empreendedorismo, está disponibilizada em 
Anexo nas páginas finais da presente edição.  
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  335566//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  OO  PPRROOTTOOCCOOLLOO  DDEE  
CCOOLLAABBOORRAAÇÇÃÃOO,,  AA  CCEELLEEBBRRAARR  EENNTTRREE  OO  
MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  LLOOUURREESS  EE  CCLLIIMMAALLVVEE  ––  
CCLLÍÍNNIICCAA  VVEETTEERRIINNÁÁRRIIAA  DDAA  MMAALLVVEEIIRRAA,,  LLDDAA,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  VVAASSCCOO  
TTOOUUGGUUIINNHHAA  
  
Considerando que:  
 
A. A. A Climalve – Clínica Veterinária da 

Malveira, Lda., sita na Rua Pêro Vaz de 
Caminha, 14 - St. António dos Cavaleiros, 
Loures 2660-441, é uma entidade que define 
como seus objetivos cuidados médico 
veterinários, constituída por uma equipa de 
profissionais dedicados a bem-estar animal. 
Dispõe de uma vasta oferta de serviços 
especializados, meios de disgnóstico e 
terapêutica, que cobrem as necessidades de 
cães, gatos e animais exóticos; 
 

B. Dispõe de atendimento 24h, garantindo a 
prestação de assistência adequada aos 
animais, nomeadamente unidade de cuidados 
intensivo, com vigilância permanente e serviço 
de urgência; 

 
C. O Município de Loures tem vindo a 

desenvolver políticas de promoção do bem-
estar animal, em especial, no que toca aos 
animais acolhidos no Centro de Recolha 
Oficial de Animais de Loures (CROAL); 

 
D. O Município de Loures, através do CROAL, 

promove a recolha de animais abandonados, 
animais agressores e agredidos e animais 
vítimas de maus-tratos que, em muitos casos, 
necessitam de assistência veterinária que o 
CROAL não tem condições de providenciar; 

 
E. A Climalve – Clínica Veterinária da Malveira, 

LDA, está dotada de todas as valências 
necessárias para colmatar a assistência 
veterinária que o CROAL está impossibilitado 
de providenciar.  

 
 



 

 

N.º 11 

 

 

 

02 de junho  
de 2025 

 
 
 
 

  56 

 

Tenho a honra de propor: 
 

Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo das 
alíneas o) e ii) do n.º1 do artigo 33º do Anexo I da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, que estabelece o Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, aprovar a celebração do 
Protocolo de Colaboração entre o Município de 
Loures e a Climalve – Clínica Veterinária da 
Malveira, Lda., permitindo providenciar o 
diagnóstico e tratamentos veterinários, 
nomeadamente procedimentos cirúrgico, com 
profissionais em áreas especializadas e com 
recursos a equipamentos específicos. 
 
Loures, 19 de maio de 2025 

 
O Vereador 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 
  
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Protocolo de 
Cooperação a celebrar entre o Município de 
Loures e o Hospital Veterinário Loures, está 
disponibilizada em Anexo nas páginas finais da 
presente edição.  
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  335577//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  FFIIXXAAÇÇÃÃOO  DDOO  PPRREEÇÇOO  DDEE  
VVEENNDDAA  AAOO  PPÚÚBBLLIICCOO  DDEE  MMEELL  MMUULLTTIIFFLLOORRAALL,,  
NNAASS  LLOOJJAASS  DDAA  RREEDDEE  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  
MMUUSSEEUUSS  DDEE  LLOOUURREESS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
VVEERREEAADDOORR  VVAASSCCOO  TTOOUUGGUUIINNHHAA  
  
Considerando que: 
 

A. Ao Município de Loures incubem, entre outras, 
atribuições no domínio da cultura e do fomento 
ao crescimento económico, nomeadamente, 
no que concerne à promoção de produtos 
locais; 
 

B. Foi proposto para venda nas lojas da Rede de 
Museus de Loures o mel multifloral produzido 
na encosta da Quinta do Conventinho, e 
comercializado pela Mel d'Arte nos termos dos 
documentos com o registo webdoc nº 
E/64159/2025 e E/70062/2025; 
 

C. A diversidade de produtos constitui fator de 
valorização da oferta disponível nas lojas da 
Rede de Museus Municipais de Loures, 
contribuindo significativamente para o 
enriquecimento da experiência dos visitantes, 
ao proporcionar opções que refletem a 

identidade e a singularidade de cada espaço 
museológico. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere ao 
abrigo do nº 1 do artigo 21º da Lei nº 73/2013, de 
3 de setembro em conjugação com a alínea e) do 
nº 1 do artigo 33º do anexo I, da Lei nº 75/2013 
de 12 de setembro, na sua redação atual, aprovar 
o preço de venda ao público nas lojas da Rede 
Municipal de Museus de Loures, de frascos de 
0,5 kg de mel multifloral, pelo valor de 6,00€ (seis 
euros), IVA incluído à taxa legal em vigor. 
  
Loures, 19 de maio de 2025 

 
O Vereador 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  335588//22002255  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  OO  PPRREEÇÇOO  DDEE  VVEENNDDAA  AAOO  
PPÚÚBBLLIICCOO  DDOO  LLIIVVRROO  ““AA  IIGGRREEJJAA  MMAATTRRIIZZ  DDEE  
LLOOUURREESS””,,  NNAASS  LLOOJJAASS  DDAA  RREEDDEE  MMUUNNIICCIIPPAALL  
DDEE  MMUUSSEEUUSS  DDEE  LLOOUURREESS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  
SSRR..  VVEERREEAADDOORR  VVAASSCCOO  TTOOUUGGUUIINNHHAA  
  
Considerando que: 
 
A. Ao Município de Loures incumbem, entre 

outras, atribuições e competências no domínio 
da educação e cultura; 
 

B. O livro “A Igreja Matriz de Loures” é publicação 
das atas do Colóquio «Igreja de Santa Maria 
de Loures: descodificar o passado, projetar o 
futuro» organizado pelo Município de Loures 
em parceria com o Instituto de História da Arte 
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
da Universidade Nova de Lisboa, a paróquia e 
a Junta de freguesia de Santa Maria de 
Loures.  
 

C. A diversidade de publicações constitui fator de 
valorização da oferta disponível nas lojas da 
Rede de Museus Municipais de Loures. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere ao 
abrigo do n.º 1 do artigo 21.º da Lei n.º 73/2013, 
de 3 de setembro, em conjugação com a alínea e) 
do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, aprovar o 
preço de venda ao público nas lojas da Rede 
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Municipal de Museus de Loures, do livro “A Igreja 
Matriz de Loures”, no valor de 16,50€ (dezasseis 
euros e cinquenta cêntimos), IVA incluído à taxa 
legal em vigor. 
  
Loures, 19 de maio de 2025 

 
O Vereador 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 
 

 

  
 
 
 
 
 
 
  

  
  
  
  
  
  
  
  
  

 

  
  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

 
 

 
 

DESPACHO N.º 245/2025 
 

de 19 de maio de 2025 
 

(registo E/83968/2025, de 20 de maio de 2025) 
 

CONSTITUIÇÃO DE GRUPO DE TRABALHO — 
CARTA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

 
O Direito à Habitação é um direito fundamental, 
previsto na Constituição da República 
Portuguesa, no seu art.º 65 º no qual se reconhece 
que todos têm direito a uma habitação adequada, 
em dimensão, condições de higiene e conforto, 
que preserve a Intimidade pessoal e a 
privacidade familiar, competindo ao Estado um 
conjunto de competências que o assegurem. 
 
Segundo a Lei de Bases da Habitação (Lei nº 

83/2019, de 3 de setembro), o direito à habitação 
é indissociável do direito à cidade. Os dois 
direitos complementam uma visão integrada do 
território e estabelecem as bases do sistema de 
garantia da qualidade de vida das populações, 
para a qualificação e atratividade do território e 
para a promoção da sustentabilidade no 
desenvolvimento urbano. 
 
Esta mesma Lei, no seu art.º  22º institui a Carta 
Municipal de Habitação como o instrumento 
municipal de planeamento e ordenamento 
territorial em matéria de habitação, a articular, no 
quadro do Plano Diretor Municipal com os 
Instrumentos de gestão territorial, à escala 
municipal. 
 
Trata-se de um documento que deverá incluir, 
para além do diagnóstico das carências 
habitacionais do Município, a identificação dos 
recursos habitacionais e potencialidades locais, o 
planeamento e ordenamento prospetivo das 
carências resultantes da instalação e 
desenvolvimento de novas atividades 
económicas a instalar, bem como a definição 
estratégica dos objetivos, prioridades e metas a 
alcançar no seu prazo de vigência. 
 
A Carta Municipal de Habitação deverá ser, 
assim, um documento estratégico e programático, 
que articule com a componente territorial e que 
traduza, no quadro do planeamento e gestão 
territorial, a política local de habitação, 
articulando-a com outras políticas de dimensão 
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territorial. Estas duas componentes permitirão 
territorializar a visão prospetiva e quantificada, 
compatibilizar as políticas municipais de diversa 
natureza e dar coerência aos diversos 
instrumentos da política de habitação. 
 
De forma a garantir a participação de vários 
setores da administração municipal e aprofundar 
o conhecimento da realidade da habitação no 
território, permitindo uma visão mais completa e 
abrangente na construção de num documento 
coerente e eficaz, constitui-se o Grupo de 
Trabalho para a Carta Municipal de Habitação 
que deverá integrar as seguintes Unidades 
Orgânicas: DH, DIDS, DPU, DGRU, DGTC, DOM, 
DES, DEI, SMPC, SPML. 
 
Sempre que se considere necessário, no âmbito 
do desenvolvimento dos trabalhos e áreas 
específicas, serão convocados outros serviços. 
 
A primeira reunião deste Grupo de Trabalho irá 
realizar-se no próximo dia 29 de maio, às 14h30, 
nas instalações do CRAP, Casa do Adro, em 
Loures. 
 

A Vice-presidente 
 

(a) Sónia Paixão 

 
 
 

 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 143/DCPM/PL 

de 21 de maio de 2025 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 22 de maio de 2025, 
pela Sra. Diretora do Departamento Financeiro 
e Controlo de Gestão, Maria do Carmo Carrão 

Graça 
 

(registo E/85787/2025) 
 

SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS 
 

Considerando a ausência da signatária de 26 a 
30 de maio de 2025 por motivo de férias, 
proponho que a minha substituição seja 

assegurada pelo Técnico Superior Luis Alberto 
Pereira Ribeiro e lhe seja atribuída as 
competências que me foram subdelegadas pela 
Sr.ª D. DFCG/Drª Maria do Carmo da Graça, no 
despacho n.º 503/2022 , datado de 19 outubro. 
 
Em caso de concordância, propõe-se o  envio da 
presente informação à DAG/DMAG/Expediente, 
para divulgação. 
 
A Chefe da Divisão de Contabilidade e Património 

Municipal 
 

(a) Paula Louro 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 57/DAP 

de 23 de maio de 2025 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 29 de maio de 2025, 
pelo Sr. Presidente de Câmara, Ricardo Leão 

 
(registo E/87466/2025) 

 
SUBSTITUIÇÃO NA AUSÊNCIA DA CHEFE DA 

DAP 
 

Considerando a ausência da signatária durante o 
período de 28 a 30 de maio, proponho que a 
minha substituição seja assegurada com as 
competências que me foram delegadas, através 
do despacho n.º 537/2024, pela técnica Ana Sofia 
da Silva Horta Gonçalves. 
 
Em caso de concordância, propõe-se a 
divulgação da presente informação pelo 
DAG/DMAG_Expediente. 
 

A Chefe da Divisão de Atendimento ao Público 
 

(b) Ana Ferrinho 
 

 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 01/DGRU/DRU/Cristina 

Parreira, arq. 
 

de 19 de maio de 2025 
 

AMBIENTE E TERRITÓRIO 

ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 
 



 

 

N.º 11 

 

 

 

02 de junho  
de 2025 
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sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 22 de maio de 2025, 
pelo Sr. Vereador, Nuno Dias 

 
(registo E/82563/2025) 

 
SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS DA 

CHEFE DE DIVISÃO DE RECONVERSÃO 
URBANÍSTICA  

 
À consideração superior,  
  
Considerando a ausência da signatária, no 
período compreendido entre 23 a 26 de maio de 
2025, por motivo de férias, propõe-se nos termos 
do disposto no artigo 42º do Código do 
Procedimento Administrativo e no âmbito das 
competências que me foram delegadas por 
despacho nº448/2022 de 29/09/2022, pelo Sr. 
Diretor do DGRU, que as mesmas sejam 
asseguradas pelo Sr. Arq. Pedro Ribeiro, Técnico 
Superior a cumprir funções no DGRU|DRU.  
  
Caso a presente proposta mereça despacho 
superior de concordância, deverá ser dado 
conhecimento à DAG/DMAG/Expediente para 
efeitos de divulgação.  
 

Por Subdelegação do Diretor do Departamento de Gestão e 
Reconversão Urbanística 

 
A Chefe de Divisão de Reconversão Urbanística 

 
(a) Cristina Parreira 

 
 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 107/DPCB/UBLP 

de 21 de maio de 2025 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 22 de maio de 2025, 
pelo Sr. Vereador, Vasco Touguinha 

 
(registo E/86124/2025) 

 
SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS 

 
Considerando a ausência da signatária por motivo 
de férias de   9 a 13 de junho, proponho que a 
minha substituição seja assegurada, com as 
competências que me foram delegadas no 

despacho n.º 426/2024 de 03/06/2024, pela 
técnica superior, abaixo referida: 
 Drª Maria Rijo 
 
Em caso de concordância, mais se propõe 
remeter a presente informação à 
DAG/DMAG/Expediente, para divulgação. 
 
À consideração superior, 
 

A Chefe de Unidade 
 

(a) Marta Realista Grachat 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PATRIMÓNIO CULTURAL E 
BIBLIOTECAS 





































































































































 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 318//2025 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

MURBAN – MOBILIÁRIO URBANO E SERVIÇOS, LDA. 

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 

 

 

 











 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 319/2025 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

SOCIEDADE DECOVERDI, S.A. 

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 

 

 

 













































 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 246/2025 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

PREGEDY – IMOBILIÁRIA, S.A. 

 

E 

 

STELLANTIS PORTUGAL, S.A. 

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 

 

 

 



























 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 354/2025 

 

 

 

PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO  

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

EGAS MONIZ – COOPERATIVA DE ENSINO SUPERIOR, CRL 

 

 

 

 













 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 355/2025 

 

 

 

PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO  

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

STARTUP PORTUGAL 

 

 

 

 













 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 356/2025 

 

 

 

PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO  

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

HOSPITAL VETERINÁRIO DE LOURES 

 

 

 

 










